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APRESENTAÇÃO
O projeto da construção da Barragem Bu-

jari é um empreendimento de infra-estrutura
hídrica destinada à busca de solução para os
graves problemas acarretados pela escassez
de água na região, que inviabilizam a sobre-
vivência em condições dignas dessas popula-
ções, gerando situações de pobreza e miséria. 

A área de estudo está inserida, na região
do Brasil que mais sofre com a escassez de água,
em virtude da irregularidade das chuvas. O
regime de chuvas é caracterizado por períodos
longos de estiagem com secas devastadoras que
provocam a "hibernação" das plantas e a mor-
te dos animais. A falta de água faz com que a
população rural e das pequenas cidades fiquem
submetidas a condições de extrema dificul-
dade. A capacidade de suporte da região é pe-
quena e o desmatamento atualmente em ace-

lerada progressão e já em enormes proporções
a reduz ainda mais. A história da região se ca-
racteriza por grandes êxodos quando as secas
são mais prolongadas. As chuvas quando caem
geram enxurradas destrutivas que saem das ba-
cias hidrográficas muito rapidamente e não
conseguem recarregar os aqüíferos.  

Nesse contexto, a região Nordeste é a área
do Brasil que mais sofre com a escassez de água,
por localizar numa área de semi-aridez, apre-
senta regimes pluviométricos e de tempera-
turas bastante irregulares em sua maior parte,
implicando diretamente na hidrografia da re-
gião, onde os rios são predominantemente
temporários 

(SIRVINSKAS, 2005 apud CAVALCANTE
& ARRUDA, 2008).  

A falta de água faz com que a população rural e das pequenas cidades
fiquem submetidas a condições de extrema dificuldade



9

1 IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE
O presente relatório consiste em apresen-

tação dos estudos para a construção da Barra-
gem Bujari. O local para construção da Barra-
gem Bujari foi identificado na bacia hidro-
gráfica do rio homônimo, sub-bacia do rio Cu-
rimataú, situada a 2,0 km a montante da ci-
dade de Nova Cruz-RN, na divisa dos Estados
do Rio Grande do Norte e Paraíba (município
de Campo de Santana), na região do agreste
potiguar e paraibano. (Figura 1 e Mapa 1). 

Partindo-se de Natal, o acesso ao local da
barragem pode ser feito pela rodovia Federal

BR-101 até o entroncamento com a RN-269,
em Canguaretama (percorridos 65 km), a par-
tir de onde se segue para oeste pela rodovia
RN 269, por aproximadamente 41 km, pas-
sando pelas cidades de Pedro Velho e Monta-
nhas, totalizando 106 km.

A região do projeto se encontra inserido
no polígono das secas. O empreendimento via-
bilizará o fornecimento de água para vários fins
(abastecimento humano, irrigação, desseden-
tação de animais, criação de peixes e de ca-
marão), atingindo milhares de famílias.

Figura 1 - Mapa da Localização da Barragem Bujari, 
situada entre dois estados e municípios. 



1
0

Mapa 1 - Localização da Barragem Bujari, situada entre dois estados e municípios 
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2 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O problema de escassez da água associa-

do ao crescimento acelerado da população
faz com que se esgotem as potencialidades
hídricas de regiões, levando ao racionamen-
to e não atendimento da demanda. Os Esta-
dos do Rio Grande do Norte e da Paraíba, tem
no projeto de construção da Barragem de Bu-
jari, um objetivo comum que visa atender ao
processo de desenvolvimento e suprir as ne-
cessidades hídricas da população, buscando
o melhor aproveitamento dos recursos hídri-
cos desses estados, especificamente na região
do projeto. 

Para a construção de uma barragem, faz-
se necessário a implementação de um plane-
jamento racional que considere os efeitos da
degradação ambiental decorrentes da constru-

ção deste tipo de empreendimento. Sendo
necessário para tanto o conhecimento do ar-
cabouço jurídico institucional existente. Des-
ta forma estão relacionadas a seguir a legisla-
ção ambiental que dá suporte a implantação
desse projeto.

O sistema brasileiro de proteção jurídica
ao meio ambiente é amplo e incide sobre a
grande maioria dos setores e atividades da só-
cio-economia. Há leis ambientais federais,
estaduais e municipais, além de resoluções,
decretos, portarias e medidas provisórias, que
disciplinam as diversas questões que interfe-
rem com os atributos ambientais.

Algumas das principais normas legais re-
ferentes construção de Barragens, sob o aspec-
to legal ambiental, serão apresentadas abaixo:

Constituição Federal de 1988

Lei n° 6.938 de 31 de agosto de 1981:

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formu-
lação e aplicação e dá outras providências. Es-
ta lei se antecipa à Constituição de 1988 na
definição da Política Nacional do Meio Am-
biente. Além de definir os objetivos da Políti-
ca Nacional do Meio Ambiente, cria o Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA,
do qual passam a fazer parte os órgãos e enti-
dades da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos territórios e dos municípios, bem
como as fundações instituídas pelo Poder Pú-
blico, responsáveis pela proteção e melhoria
da qualidade ambiental.

Compõem o SISNAMA, um conselho su-
perior de assessoria ao Presidente da Repúbli-
ca (Conselho de Governo), um conselho con-
sultivo e deliberativo (Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA), o órgão cen-
tral, Secretaria do Meio Ambiente da Presi-
dência da República, o órgão executor (IBA-
MA), os órgãos setoriais (órgãos e entidades
integrantes da administração federal direta e
indireta cujas atividades estejam associadas à
proteção da qualidade ambiental), órgãos sec-
cionais, órgãos ou entidades estaduais associa-
dos à proteção ambiental, os órgãos locais,
órgãos municipais associados à proteção am-
biental. As competências do CONAMA foram
estabelecidas pela Lei n° 8.028/1990. Esta lei
define ainda os instrumentos da Política Na-
cional do Meio Ambiente destacando, entre

2.1 – LEGISLAÇÃO FEDERAL INCIDENTE SOB O EMPREENDIMENTO E MEIO AMBIENTE
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outros, o zoneamento ambiental, a avaliação
dos impactos ambientais, o licenciamento de
atividades efetivas ou potencialmente polui-
doras, o sistema nacional de informações so-
bre o meio ambiente, o cadastro técnico fe-
deral de atividades e instrumentos de defesa
ambiental e de atividades potencialmente po-
luidoras.

Resolução CONAMA nº 001, de 23 de ja-
neiro de 1986 (modificada no seu Artigo 2o
pela Resolução CONAMA nº 011, de

18/03/86): 
A Resolução CONAMA 001 de 23 de janei-

ro de 1986 relaciona diversas atividades para
cujo licenciamento se fará necessária a elabo-
ração do estudo de impacto ambiental:

A Resolução CONAMA nº 011, de
18/03/86 estabelece definições, responsabi-
lidades, critérios básicos e diretrizes gerais
para uso e implementação da Avaliação de
Impacto Ambiental como instrumento da Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente;

• Decreto nº 88.351, de 01 de junho de 1983: 

• Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934

• Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (alterada pela Lei nº 7.803, de 18/07/89)

• Lei n° 5.197 de 03 de janeiro de 1967:

• Decreto n° 221 de 28 de fevereiro de 1967:

• Decreto n° 25 de 30 de novembro de 1937

• Portaria SUDEPE n° N-0001, de 04 de janeiro de 1977 

• Decreto n° 227 de 28/02/67

• Lei N.º 4.132, de 10 de junho de 1962 

• Resolução CONAMA n° 001 de 16 de março de 1988:

• Resolução CONAMA n° 002 de 05 de março de 1985:

• Resolução CONAMA n° 002 de 18 de abril de 1996:

• Resolução CONAMA nº 004, de 18 de setembro de 1985 (alterada pela Lei n° 7.803/89): 

• Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005
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• Lei n° 3.824, de 23 de novembro de 1960 

• Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1991 

• Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997

• Portaria MINTER nº 124, de 20 de agosto de 1980

• Decreto nº 28.481, de 07 de dezembro 1940

• Lei nº 7.754, de 14 de abril de 1989 

• Resolução CONAMA n° 020 de 18 de junho de 1986:

• Resolução CONAMA n° 026 de 03 de dezembro de 1986:

• Decreto nº 84.426, de 24 de janeiro de 1980:

• Decreto nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984: 

• Resolução CONAMA nº 005, de 15 de junho de 1988: 

• Portaria Interministerial nº 917, de 06 de junho de 1982: 

• Resolução CONAMA n° 006 de 15 de junho de 1988:

• Resolução CONAMA nº 006, de 24 de janeiro de 1986: 

• Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: 

• Resolução CONAMA nº 009, de 03 de dezembro de 1987: 

• Decreto n° 94.076 de 05 de março de 1987:

• Decreto-Lei nº 95.733, de 12 de fevereiro de 1988: 

• Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: 

• Decreto-Lei n° 4.146, de 04 de março de 1942: 

• Lei n° 3.924, de 26 de julho de 1961: 
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• Resolução CONAMA n° 005, de 06 de agosto de 1987: 

• Resolução CONAMA n° 302 de 20 de março de 2002:

• Resolução CONAMA n° 303 de 20 de março de 2002:

• Decreto n° 4.340 de 22 de julho de 2002:

• Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000:

• Decreto n° 3.834 de 05 de junho de 2001:

• Resolução CONAMA n° 010 de 14 de dezembro de 1988:

• Resolução CONAMA n° 010 de 03 de dezembro de 1987:

• Resolução CONAMA n° 011 de 03 de dezembro de 1987:

• Resolução CONAMA n° 007 de 17 de setembro de 1990:

• Resolução CONAMA n° 011 de 06 de dezembro de 1990:

• Resolução CONAMA n° 013 de 06 de dezembro de 1990:

• Portaria n° 07, de 01 de dezembro de 1988, da Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: 

• Portaria IBAMA n° 887, de 15 de junho de 1990: 

• Decreto n° 99.556, de 01 de outubro de 1990: 

• Portaria IBAMA n° 57, de 05 de junho de 1997:

• Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

• Lei n° 7.735 de 22 de fevereiro de 1989:

• Lei n° 7.797 de 10 de julho de 1989:

• Resolução CONAMA n° 006 de 15 de junho de 1989:

• Resolução CONAMA n° 002 de 08 de março de 1990:
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2.2 LEGISLAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE NA ÁREA DE RECURSOS HÍDRICOS

O principal instrumento normativo rela-
cionado aos recursos hídricos no Estado do Rio
Grande do Norte corresponde à Política Esta-
dual dos Recursos Hídricos (Lei n° 6.908).
Esta tem por finalidade, entre outros objetivos,
planejar, desenvolver e gerenciar, de forma in-
tegrada, descentralizada e participativa, o uso
múltiplo, controle, conservação, proteção e
preservação dos recursos hídricos; e assegu-
rar que a água possa ser controlada e utilizada
em padrões de quantidade e qualidade satis-
fatórios por seus usuários atuais e pelas gera-
ções futuras. (Art. 1°).

Ela atende aos seguintes princípios:
• O aproveitamento dos recursos hídricos

tem como prioridade o abastecimento huma-
no;

• A unidade básica de planejamento para
a gestão dos recursos hídricos é a bacia hidro-
gráfica;

• A distribuição da água no território do
Rio Grande do Norte obedecerá sempre a cri-
térios sociais, econômicos e ambientais;

• O planejamento, o desenvolvimento e a
gestão da utilização dos recursos hídricos do
Estado do Rio Grande do Norte serão sempre
concordantes com o desenvolvimento sus-
tentável;

• A água é um bem econômico e deve ser
valorizada em todos os seus múltiplos usos;

• A outorga do direito de uso da água é
um instrumento essencial para o gerenciamen-
to dos recursos hídricos.

Os principais instrumentos da Política
Estadual de Recursos Hídricos encontram-
se estabelecidos no Art. 4° da Lei 6.908. São
eles:

• O Plano Estadual de Recursos Hídricos
(Instituído pela Lei n° 6.367 de 14 de janeiro
de 1993);

• O Fundo Estadual de Recursos Hídricos
(regulamentado pelo Decreto n° 13.836 de 11
de março de 1998);

• A outorga do direito de uso dos recursos
hídricos e o licenciamento de obras hídricas
(regulamentada pelo Decreto n° 13.283 de
22 de março de 1997);

• A cobrança pelo uso das águas.
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3 ALTERNATIVAS
TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS

3.1 EIXOS ESTUDADOS

Os estudos para indicação dos barramen-
tos constam do Projeto Básico (DNOCS, 2002)
e dos Estudos Básicos, Viabilidade, Antepro-
jeto e Projeto Executivo da Barragem Bujari
executado pela empresa Acquatool Consulto-
ria S/S Ltda no ano de 2006.

Inicialmente o Projeto Básico havia indi-
cado apenas um barramento que fica a cerca
de 3,00 Km a montante da cidade de Nova Cruz,
no Rio Bujari, antes de sua confluência com o
Riacho Riachão, tendo como coordenadas
UTM 227729 E / 9282835 N (Zona 25M). 

Em 2006, a partir de estudos desenvolvi-
dos pela Acquatool Consultoria S/S Ltda, foi
identificada um eixo alternativo localizado
imediatamente após a confluência entre o Rio
Bujari e o Riacho Riachão.

3.1.1 EIXO 1

Trata-se do eixo estudado no Projeto Bá-
sico do DNOCS (2002) com comprimento
total de 700 m. (Fotografia 1)

Esse local de barramento, no aspecto mor-
fológico, apresenta-se bem encaixado e está
situado entre cumeeiras bem definidas e om-
breiras íngrimes (Acquatool, 2006).

O sítio quando avaliado do ponto de vis-
ta geológico e geoténico se observa que ele
está situado sobre rochas do embasamento que
são caracterizadas por migmatitos pouco fra-
turados pertencentes ao Complexo Presiden-
te Juscelino e aflorando em grande parte do

eixo barrável. Sotoposto aos migmatitos ocor-
rem eventualmente paleo-cascalheiras com-
postas de paraconglomerados. Sedimentos alu-
vionais (Quaternário) chegam atingir uma es-
pessura de 4 m. A estabilidade geotécnica é
compatível para edificação da barragem e obe-
dece a padrões semelhantes de valores de per-
meabilidade para os aluviões (10-3 cm/s) e
para as rochas do embasamento que apresen-
tam baixa transmissibilidade hidráulica encon-
tradas no estudo realizado no Eixo 3.

Um ponto que merece ser analisado quan-
do da utilização do Eixo 1 é a possibilidade de
inundação de parte da Barragem Pedro Targi-
no com capacidade de acumulação na ordem
de 4 hm3, constatado pelos estudos desen-
volvidos pela Acquatool (2006). 

Fotografia 1 - Vista do boqueirão 
que abriga o Eixo 1.
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3.1.1.1 EIXO 2 E 3

Os Eixos 2 e 3 estão situados num outro
sítio que foi denominado de Boqueirão Alter-
nativo. Esse local está situado imediatamente
após a confluência entre o Rio Bujari e o Ria-
cho Riachão, podendo ser implantado dois mo-
delos de barramento, um retilíneo (Eixo2) que
perfaz um comprimento de 840 m ou outro
com traçado otimizado (Eixo 3) que chega a
atingir o comprimento de 760 m.

O estudo desenvolvido pela Acquatool, a
partir de levantamentos topográficos e da car-
tografia disponível, chegou-se a uma previ-
são de acúmulo d'água entre 30 e 35 hm3, atin-
gindo cotas reais inferiores a 89 metros e apre-
sentando uma bacia hidráulica bem mais es-
praiada do que aquela proveniente do Eixo 1.
Pelas inferências do estudo caso seja escolhi-

da essa opção a Barragem Pedro Targino não
seria atingida pelas águas da Barragem Bujari. 

As projeções apresentadas para o Eixo 2 nos
mostram uma extensão de 676 m e uma se-
ção longitudinal de 8.681 m2. Já o Eixo 3 apre-
senta uma extensão de 724 m com seção lon-
gitudinal de 8.209 m2, ou seja, o Eixo 3 apre-
senta uma extensão superior em 48 m, po-
rém com uma redução de 472 m2 de área a
ser preenchida por material em relação ao Ei-
xo 2. Essa diferença de área assegura uma maior
viabilidade econômica para o Eixo 3 em de-
trimento do Eixo 2, haja vista que demandará
uma menor quantidade de material para cons-
trução da barragem.

A Fotografia 2 mostra o boqueirão que po-
derá abrigar um dos eixos e nas Figuras 2 e 3
são observados os perfis dos Eixos 2 e 3 na altu-
ra máxima da cota real de 89 m.

Fotografia 2 - Vista do boqueirão que abriga os Eixos 2 e 3.
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Figura 2  - Perfil longitudinal do Eixo 2.

Fonte: Acquatool, 2006.
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Figura 3 - Perfil longitudinal do Eixo 3 

Fonte: Acquatool, 2006.
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3.2 AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA
LOCALIZAÇÃO DA BARRAGEM
BUJARI EM RELAÇÃO AOS
ASPECTOS FAVORÁVEIS
E DESFAVORÁVEIS DOS SÍTIOS

A partir da análise do Projeto Básico da Bar-
ragem Bujari (DNOCS, 2002) e dos estudos

feitos pela Acquatool (2006) ficou constata-
do a existência de dois sítios que poderiam abri-
gar o barramento. Sendo o Eixo 1 no boquei-
rão mais proeminente e os Eixos 2 e 3 em ou-
tro boqueirão a jusante do primeiro.

Para efeito de visualização sintética dos fa-
tores, inerentes aos traçados apresentados, se
apresenta a tabela 1 com o resumo dos aspec-
tos favoráveis e desfavoráveis de cada sítio.

Tabela 1 - Aspectos favoráveis e desfavoráveis da localização dos eixos de barramento

FATORES FAVORÁVEIS

Situação futura da área inundada
pela elevação do nível da água
face a formação do lago

Estimativa do número de usuários
a serem beneficiados pelas obras

Condições geológicas e
geotécnicas da bacia hidráulica, do
local do barramento, sangradouro
e demais estruturas

Morfologia do boqueirão.

Existências de jazidas de materiais
para a construção das obras
(material argiloso, pétreo e arenoso

FATORES DESFAVORÁVEIS

Benfeitorias passíveis de serem
atingidas com a elevação do plano
d'água

Áreas de benfeitorias e de terras
que deverão ser indenizadas, tais
como áreas cultivadas e de jazidas.

Condições geológicas e
geotécnicas adversas na bacia
hidráulica e nos demais locais das
obras e estruturas.

Dificuldade de exploração das
jazidas.

EIXO 1

Apresenta área inundável inferior à área dos
Eixos 2 e 3, porém a superfície do lago
represado atingirá cotas mais elevadas.

De acordo com o Projeto Básico deverá
beneficiar cerca de 135.000 habitantes para
abastecimento humano. Usos como irrigação e
piscicultura também estão previstos

Apartir dos estudos básicos desenvolvidos a
rocha onde será implantado o eixo barrável é
caracterizada como migmatito, pouco fraturada
e com afloramentos em grande parte da
projeção do eixo. Salienta-se que o
embasamento cristalino favorece o
dimensionamento da fundação.

O vale apresenta uma forma aproximada em "V,
sendo o mais encaixo dos eixos pesquisados
com a ombreira esquerda mais acentuada.
Estima-se que seja a alternativa que apresenta
o menor volume de material necessário para
construção do barramento.

Segundo o Projeto Básico da Barragem Bujari
os materiais construtivos são abundantes na
área do barramento.

EIXO 1

Para armazenar o volume especificado no
Termo de Referência (33 hm3), a área inundada
deve atingir a barragem Pedro Targino,
localizada a montante no Rio Calabouço, com
capacidade de armazenamento de 4 hm3.

As áreas atingidas são utilizadas para pecuária
extensiva e agricultura de ciclo curto, havendo
escassos moradores na área e poucas
benfeitorias.

De acordo com o projeto básico não foram
identificadas condições adversas do substrato
rochoso, exceto algumas poucas fraturas, com
pequena probabilidade de causarem problemas
na fundação.

O Projeto Básico não identificou condições
adversas, havendo abundância de materiais
construtivos em áreas próximas ao sítio da
barragem.

EIXO 2

Embora a área inundável seja
maior em relação à área do Eixo
1, a superfície do lago represado
atingirá cotas menos elevadas

Similar ao Eixo 1.

Similar ao Eixo 1.

O boqueirão possibilitará a constru-
ção de uma barragem com traçado
retilíneo. Todavia, estima-se que o
volume de material necessário para
barrar o vale é o maior dentre as al-
ternativas em análise.

Similar ao Eixo 1.

EIXO 2

Apartir da projeção do lago não
foi identificado outro barramento
de porte significativo que possa
ser atingido pela barragem.

Similar ao Eixo 1.

Similar ao Eixo 1.

Similar ao Eixo 1.

EIXO 3

Similar 
ao Eixo 2.

Similar 
ao Eixo 1.

Similar 
ao Eixo 1.

Similar 
ao Eixo 1.

EIXO 3

Similar 
ao Eixo 2.

Similar 
ao Eixo 1.

Similar 
ao Eixo 1.

Similar ao
Eixo 1.
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3.2.1 FATORES FAVORÁVEIS

Se analisarmos o fator área inundada po-
demos destacar que o Eixo 1 seria responsá-
vel pelo alagamento de uma área menor, po-
rém atingiria a cota real de 95 m, ou seja,
eleva as águas do reservatório para cotas mais
altas que aquelas projetadas no Projeto Bási-
co. Bem como, proporcionará a inundação
parcial da barragem Pedro Targino, que fica
a montante do Eixo 1. Quando feita a proje-
ção levando-se em consideração os Eixos 2 e
3, os quais estão estabelecidos num mesmo
ambiente, o lago se estabelece em cotas má-
ximas na ordem de 89 m, porém projeta um
lago com área superior aquela observada no
Eixo 1. 

Fazendo um balanço do ponto de vista
ambiental o que se observa é que o Eixo 1
apresenta vantagens com relação aos ou-
tros Eixos quanto a menor área inundável,
porém de outra parte inunda a Barragem Pe-
dro Targino, ocupa terras mais altas propen-
sas ao cultivo, recobre áreas com maior nú-
mero de benfeitorias e causa maiores im-
pactos nas encostas. Já o Eixo 2 e 3, proje-
ta um lago bem maior, ocupando áreas mais
baixas, favorecendo o salvamento de ben-
feitorias e preservando as áreas com cotas
mais altas, onde ocorrem as melhores ter-
ras para cultivo.

Os outros fatores favoráveis: número de
usuários a serem beneficiados, condições geo-
lógicas e geotécnicas, morfologia do boquei-
rão e existência de jazidas, apresentam as mes-
mas características para todos os barramen-
tos, ou seja, sua influência na escolha da me-
lhor alternativa locacional não é relevante ao
ponto de interferir substancialmente na es-
colha.

3.2.2 FATORES DESFAVORÁVEIS

Quando se analisa os fatores desfavorá-
veis o que se observa é que as principais
adversidades estão associadas aos impactos
no meio antrópico e no meio biótico. O pri-
meiro associado a ocupação de áreas habi-
tadas com conseqüente destruição de ben-
feitorias. Já o segundo, se caracteriza pela
ocupação de áreas anteriormente usadas por
animais nativos ou domésticos, além da
supressão vegetal que deverá ser executada
no âmbito da projeção do lago consideran-
do a cota máxima de cheia.

De um modo geral os fatores desfavo-
ráveis se apresentam com certa similarida-
de nas alternativas estudadas, sendo o di-
ferencial a destruição de benfeitorias que
na alternativa do Eixo 1, se apresenta com
maior probabilidade de atingir essas es-
truturas. 

3.3 ALTERNATIVA SELECIONADA

A partir da análise do Projeto Básico da
Barragem Bujari executado pelo DNOCS
(2002) e levando-se em consideração os Pro-
jeto Básico e o Anteprojeto executado pela Ac-
quatool (2006), que fez a reavaliação da al-
ternativa selecionada no primeiro projeto, fi-
ca evidente que a melhor alternativa do pon-
to de vista da concepção de projeto, econô-
mico e ambiental é a alternativa denomina-
da de Eixo 3, localizada no boqueirão alter-
nativo que faz o barramento do Rio Bujari e
do Riacho Riachão.
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4 CARACTERIZAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO

4.1 APRESENTAÇÃO

4.1.1 OBJETIVOS

O empreendimento tem por objetivo au-
mentar as reservas de águas superficiais do
Rio Grande do Norte e Paraíba, aproveitando
o potencial hídrico do Rio Bujari possibili-
tando melhorias no abastecimento humano e
industrial e expansão da agricultura irrigada.

Nesse sentido a construção da Barragem
Bujari poderá beneficiar direta ou indiretamen-
te os municípios potiguares: Nova Cruz, Pas-
sa e Fica, Serra de São Bento, Santo Antonio,
Várzea, Espírito Santo, Montanhas, Pedro Ve-
lho, Canguaretama e Baía Formosa, bem co-
mo as cidades paraibanas Campo de Santana,
Logradouro, Riachão, Dona Inês e Araruna,
(áreas associadas ao aproveitamento da Bar-
ragem e dos seus empreendimentos associa-
dos).

A construção e operação da Barragem Bu-
jari poderá inserir-se no contexto dos investi-
mentos públicos destinados a estimular o cres-
cimento dos Estados do Rio Grande do Norte
e Paraíba, consolidando um modelo de de-
senvolvimento regional sustentado que po-
derá vir a melhorar as condições de vida da
população. O projeto em análise poderá, as-
sim aproveitar as potencialidades naturais da
região, consolidando um modelo de gestão
descentralizada e participativa dos recursos hí-
dricos que contempla seus usos múltiplos, sen-
do capaz de instituir relações sócio-ambien-
tais mais justas.

4.1.1.1EMPRENDIMENTOS
ASSOCIADOS E DECORRENTES
DA BARRAGEM

O Açude Bujari tem como objetivo ampliar
a infra-estrutura hídrica da região do Agreste
Potiguar visando, desta forma, permitir um
melhor aproveitamento dos recursos hídri-
cos locais.

Em consequência da futura construção da
barragem faz-se necessário a  desapropriação
da população, inserida na área afetada, sendo
assim elaborado um plano de reassentamen-
to. Observando a legislação incidente sobre o
processo de desapropriação e reassentamento,
destaca-se como principal objetivo deste Pla-
no a necessidade de assegurar à população de
baixa renda que reside ou desempenha ativi-
dades produtivas na área coincidente com a po-
ligonal de desapropriação, condições de op-
tar por soluções alternativas à mera desapro-
priação. De acordo com dados do DNOCS
(2002), a alternativa escolhida pela população
beneficiada foi a Agrovila, sendo já conheci-
da a localização dos lotes agrícolas e da área on-
de será montada a infra-estrutura urbana da
mesma.

O Plano contempla assim as ações volta-
das para a compensação e mitigação transtor-
nos temporários e/ou permanentes causados
pela implantação da Barragem Bujari na po-
pulação localizada dentro da poligonal de de-
sapropriação da referida barragem. O mesmo
considera as exigências legais e institucionais
para que a população caracterizada e identifi-
cada não sofra perdas patrimoniais ou dete-
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rioração qualidade de vida. O plano de reas-
sentamento prevê ainda alguns programas pa-
ra ajudar a minimizar os impactos sofridos
pela população que precisou ser deslocada,
sejam eles econômicos, sociais ou ambien-
tais.

PROGRAMA DE 
GERAÇÃO DE RENDA

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO
DO PROGRAMA

O Programa de Geração de Renda terá co-
mo base o incentivo à produção agrícola e aqüí-
cola, duas alternativas que se adaptam à re-
gião e às comunidades.

Deverá iniciar-se com um programa de
relacionamento com as comunidades locais pa-
ra junto a elas elaborar as medidas adequadas
de treinamento e apoio técnico.

O principal objetivo deste programa é po-
tencializar os impactos positivos que a implan-
tação e operação do empreendimento pode-
rão acarretar sobre as comunidades locais. Es-
pecialmente formulado para compreender os
mecanismos e estratégias de inserção nas co-
munidades locais, este programa visa estabe-
lecer formas de relacionamento capazes de evi-
tar ou minimizar os efeitos indesejáveis decor-
rentes da implantação de novas tecnologias
agrícolas e de criatório de peixe, beneficiamen-
to e conservação de pescado, atividades viáveis
na região.

Todas as atividades de relacionamento com
as comunidades locais deverão ser programa-
das em conformidade com os prazos das ati-
vidades de mobilização das obras e das ativi-
dades de operação do empreendimento, e o
material didático deverá ser adaptado ao pú-

blico alvo. Deverá ser realizada uma avaliação
periódica dos resultados, através de instrumen-
tal e práticas adequadas à natureza do progra-
ma, atualizando o que for considerado neces-
sário.

O programa terá como proposta o desen-
volvimento sócio-econômico, a sustentabili-
dade ambiental e a participação na vida co-
munitária.

Para isso o empreendedor poderá definir
quatro frentes de atuação:

• Presença constante na vida comunitária,
participando de fóruns e de iniciativas pro-
movidas pela comunidade;

• Doações e patrocínios, atendendo, den-
tro das suas possibilidades, as necessidades de
entidades locais ou instituições públicas;

• Programas sócio-ambientais, visando à
consolidação da co-responsabilidade pelo meio
ambiente; e o Implementação de canais ade-
quados para fomentar o diálogo e a troca de ex-
periências.

Neste sentido, um programa de relacio-
namento com as comunidades locais, além
de contribuir de forma direta com a comuni-
dade onde o empreendimento está inserido,
poderá dar início a uma série de ações que in-
tegrem educação, meio ambiente, cidadania,
geração de renda e voluntariado, com desta-
que para programas de educação, educação
ambiental e saúde.

As premissas deste programa são:
•  Respeito aos valores regionais;
•  Desenvolvimento compartilhado com a

comunidade;
•  Consolidação do desenvolvimento sus-

tentado e sustentável;
•  Compartilhamento de informações e

divulgação de tecnologias agrícolas ambien-
talmente sustentáveis, junto às possibilidades
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de beneficiamento de matérias primas.
Outra questão que poderá ser abordada

dentro deste programa é a participação da co-
munidade reassentada em ações de voluntaria-
do, consolidando a cultura da responsabili-
dade social.

É desejável, no marco deste empreendi-
mento, trabalhar para desenvolver projetos que
favoreçam a transferência de conhecimentos
e técnicas, reconhecendo ascompetências e ha-
bilidades da população local. Neste sentido, es-
timulando o intercâmbio de informações ou
oferecendo suporte técnico e operacional, o
empreendimento ora analisado poderá contri-
buir para com o desenvolvimento local.

Esta colaboração poderá se dar através de
cursos gratuitos sobre tratos culturais, cria-
ção e beneficiamento de pescado para pessoas
de baixa renda, incorporando o conhecimen-
to e as habilidades regionais nas formas de
desenvolvimento a serem consolidadas. É de
fundamental importância a participação da pró-
pria comunidade na elaboração e implemen-
tação de cursos profissionalizantes, visando
formar mão de obra técnica e proporcionan-
do uma oportunidade de qualificação profis-
sional para pessoas que estão fora do merca-
do de trabalho.

Ações de educação ambiental e limpeza
da faixa de entorno do reservatório também
poderão ser inseridas dentro deste programa.
Plantio de mudas e conscientização das co-
munidades residentes no entorno da barragem
pode ser o começo de uma parceria a ser esta-
belecida com o órgão ambiental estadual. Nes-
te sentido, um programa de relacionamento
com as comunidades locais deve conciliar as
atividades produtivas com a proteção do meio
ambiente e a adoção de valores de responsa-
bilidade social.

Uma vez implantado, poderá dar-se iní-
cio à apresentação e divulgação do programa
de treinamento de recursos humanos e capa-
citação de mão de obra, diretamente vincula-
do ao anterior. Este programa assegurará trei-
namento e capacitação de mão de obra local
como forma concreta de assumir a responsa-
bilidade social pela implantação e operação
do empreendimento.

Uma vez que há atividades a serem de-
senvolvidas antes do início da fase de opera-
ção da barragem, é possível aplicar um progra-
ma de treinamento de recursos humanos com
a devida antecipação.

Um curso de curta duração sobre criação,
conservação e beneficiamento de pescado po-
derá ser dirigido aos reassentados para difun-
dir esta atividade relacionada com o empreen-
dimento. Poderá ser oferecido, ainda, outro
curso de curta duração para uma população
de jovens (maiores de 14 anos e com freqüên-
cia escolar constatada).

Com o objetivo de capacitar mão de obra
local para a produção e beneficiamento dos
produtos. Estes programas poderão contar com
o apoio e a contribuição da EMBRAPA e do D-
NOCS, os mesmos fornecendo suporte tec-
nológico à implantação deste tipo de empreen-
dimento.

Numa escala mais reduzida, as cooperati-
vas de aqüiculturas poderão contribuir e de-
senvolver um programa de reciclagem pro-
fissional permanente, dentro de uma política
de valorização da mão de obra existente. Tam-
bém poderá ser necessário o treinamento de
toda a equipe de trabalho para capacitá-la no
que diz respeito a conceitos básicos de higie-
ne e, sobretudo no que concerne ao processo
de manipulação de alimentos. Este programa
de capacitação terá cumprido o seu objetivo
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quando integrar todos os funcionários num
mesmo esquema produtivo, onde todos são
responsáveis pela qualidade do que é produ-
zido.

4.2 HISTÓRICO DO PROPONENTE

Dentre os órgãos regionais, o Departamen-
to Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS,
se constitui na mais antiga instituição federal
com atuação no Nordeste. Criado sob o nome
de Inspetoria de Obras Contra as Secas - IOCS
através do Decreto 7.619 de 21 de outubro de
1909 editado pelo então Presidente Nilo Pe-
çanha, foi o primeiro órgão a estudar a pro-
blemática do semi-árido. O DNOCS recebeu
ainda em 1919 (Decreto 13.687), o nome de
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas -
IFOCS antes de assumir sua denominação at-
ual, que lhe foi conferida em 1945 (Decreto-
Lei 8.846, de 28/12/1945), vindo a ser trans-
formado em autarquia federal, através da Lei
n° 4229, de 01/06/1963.

Sendo, de 1909 até por volta de 1959,
praticamente, a única agência governamental
federal executora de obras de engenharia na
região. Construiu açudes, estradas, pontes, por-
tos, ferrovias, hospitais e campos de pouso,
implantou redes de energia elétrica e telegrá-
ficas, usinas hidrelétricas e foi, até a criação
da SUDENE, o responsável único pelo socor-
ro às populações flageladas pelas cíclicas secas
que assolam a região.

O DNOCS, conforme dispõe a sua legisla-
ção básica, tem por finalidade executar a po-
lítica do Governo Federal, no que se refere a:

a) beneficiamento de áreas e obras de pro-
teção contra as secas e inundações;

b) irrigação;
c) radicação de população em comunida-

des de irrigantes ou em áreas especiais, abran-
gidas por seus projetos;

d) subsidiariamente, outros assuntos que
lhe sejam cometidos pelo Governo Federal, nos
campos do saneamento básico, assistência às
populações atingidas por calamidades públi-
cas e cooperação com os Municípios.

A IOCS adquiriu caráter permanente como
Repartição, graças ao decreto 9.256, de 28 de
dezembro de 1911. Desde cedo, passou a so-
frer alterações através dos decretos no. 11.474,
de 03 de fevereiro de 1915, no. 12.330, de
27 de dezembro de 1916 e no. 13.687, de 09
de julho de 1919, que ampliou o nome para
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas -
IFOCS.

Até 1915 a Repartição deu grande ênfase
a estudos cartográficos, tendo feito mapas de
vários Estados. E procurou ativar a perfuração
de poços, a construção de estradas de roda-
gem e carroçáveis, a de açudes públicos e in-
centivar a de açudes particulares, concedendo-
lhes "prêmios" (subsídios) de até 50% do or-
çamento. Alguns reservatórios surgiram aqui
e ali.

A IOCS, depois IFOCS, hoje DNOCS sem-
pre dominou os conhecimentos do projeto e
da implantação das obras civis (hidráulicas) de
irrigação, não conseguindo obter resultados
mais expressivos na irrigação do ponto de vis-
ta agronômico, apesar de ter alcançando êxi-
to pioneiro nos aspectos científicos das ciên-
cias agrológicas, no IAJAT. É que somente na
década de trinta, ou seja, uma vintena de anos
após criada a IOCS, a Inspetoria se aproximou
da irrigação do ponto de vista agronômico e
das pesquisas agrológicas, como se menciona-
rá adiante.

É conveniente destacar os condicionamen-
tos sociais e econômicos que se antepunham
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ao desenvolvimento auto-sustentado nordes-
tino, entre os quais a exigüidade dos recursos
hídricos agravada pela ocorrência cíclica, mas
de periodicidade até hoje desconhecida, das
secas.

A Inspetoria foi encarregada de acumular
água aos sertões, e nisso, foi eficiente e eficaz.
Mas, não tinha por obrigação fomentar o de-
senvolvimento da agricultura (do ponto de vis-
ta agronômico).

Em dezembro de 1945, o Presidente José
Linhares e o Ministro Maurício Joppert da Sil-
va, promovem a reformulação da IFOCS, trans-
formando-a em DNOCS, inserindo em sua no-
va estrutura, o Serviço Agro-Industrial e o Ser-
viço de Piscicultura, evolução das antigas co-
missões técnicas criadas em 1932.

Ao DNOCS restou, também, a atribuição
de orientar as tarefas de instituir estratégias coe-
rentes, com o objetivo de desenvolver a pro-
dução agrícola, no âmbito dos perímetros ir-
rigados.

Dentre os inúmeros trabalhos realizados
pelo DNOCS, pode citar: Barragem Almas,
em Cajazeiras/PB, Barragem Arrojado Lisboa,
em Quixadá/CE, Adutora do Moxotó - Per-
nambuco e Sistema adutor de Acaua, na Pa-
raíba. Essas informações estão disponíveis no
site: http://www.dnocs.gov.br/~dnocs/.

4.3 JUSTIFICATIVAS PARA
O EMPREENDIMENTO

O semi-árido do Nordeste brasileiro abran-
ge a maior parte dos nove estados da região
Nordeste, a região Setentrional do Estado de
Minas Gerais eo Norte de Espiríto Santo, a sua
população é de 26,4 milhões de habitantes ocu-
pando uma área de 1.142.000 Km2. É nesse
domínio que se encontra o Polígono das Se-

cas, com uma área de 121.490,9 km2, abran-
ge oito Estados nordestinos, o Maranhão é a
única exceção, além da área de atuação da
Adene em Minas Gerais, e compreende as áreas
sujeitas repetidamente aos efeitos das secas
(ADENE, 2007).

Segundo Cavalcante & Arruda (2008), a
falta de água faz com que a população rural e
das pequenas cidades fiquem submetidas a con-
dições de extrema dificuldade. A capacidade
de suporte da região é pequena e o desmata-
mento atualmente em acelerada progressão e
já em enormes proporções a reduz ainda mais. 

Nesse contexto, a construção da Barra-
gem Bujari, visa atender aos anseios dos mais
diversos segmentos sociais dos municípios a
serem imediatamente beneficiados, bem co-
mo os municípios vizinhos que poderão, ca-
so sejam implantadas as obras decorrentes ou
associadas, também melhorar suas atividades
produtivas e/ ou seus índices de desenvolvi-
mento.

Por fim, o empreendimento visa a me-
lhoria das condições de vida da população, tra-
zendo segurança hídrica e melhorando o apro-
veitamento das potencialidades naturais da
região para a sua inserção num modelo de
gestão descentralizada e participativa dos re-
cursos hídricos e instituinte de relações só-
cio-ambientais mais justas.

4.4 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

A barragem Bujari é do tipo com reserva-
tório, sendo esse tipo caracterizada por repre-
sar água atrás da barragem para armazenamen-
to sazonal, anual e, em alguns casos, pluria-
nual do fluxo do rio. 

O local proposto para o barramento, se-
gundo a avaliação dos estudos da Acquatool
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(2006) e como já explicitado no capítulo an-
terior, fica a cerca de 3,00 km a montante da
cidade de Nova Cruz, no Rio Bujari, situado
imediatamente após a confluência entre o Rio
Bujari e o Riacho Riachão - Eixo 3.

Assim, como na bacia hidrográfica con-
tribuinte à Barragem Bujari não há reservató-
rios com capacidade de acumulação de, pelo
menos, 5 - 10 hm³, na determinação da vazão
regularizada pela Barragem Bujari não seriam,
a princípio, consideradas as barragens Cala-
bouço (3 hm³, aproximadamente) e Pedro Tar-
gino (4 hm³, aproximadamente). A Barra-
gem Calabouço localiza-se no rio homôni-
mo, bem próximo a cidade de Passa-e-Fica/RN.
Já a Barragem Pedro Targino localiza-se no
Rio Bujari.

Considerando que estas duas barragens
(Calabouço e Pedro Targino), apesar de pe-
quenas, achou-se importante incorporar as Bar-
ragens Calabouço e Pedro Targino à simula-
ção da operação da Barragem Bujari, de tal
forma que as duas barragens relatadas com-
pusessem o sistema, descontando dos volumes

escoados, a parcela hídrica evaporada de seus
reservatórios. Não obstante, a determinação
da vazão regularizada pela Barragem Bujari é
uma simulação integrada de três reservatórios,
onde os dois de montante entram no sistema
sem regularizar vazão alguma e, tão somente,
evaporando a água que lhes é acumulada e
vertendo o excedente das afluências em dire-
ção à Barragem Bujari.

Quanto aos deflúvios, a média anual ge-
rada na bacia hidrográfica da Barragem Buja-
ri é de pouco mais de 85 mm, mostrando que
menos de 12% da pluviometria média anual
transforma-se em vazões. Ainda a nível anual,
verifica-se que o coeficiente de variação é ele-
vado (1,0), porém, inferior ao valor de cerca
de 2,0, ou mais, observado no sertão nordes-
tino. Quanto ao deflúvio médio mensal, os me-
ses de abril e julho apresentam os maiores va-
lores, 19,6 mm e 22,2 mm respectivamente,
totalizando 49% da média escoada anualmen-
te.

No quadro abaixo, se encontra o resumo
dos dados técnicos da Barragem Bujari.

Dados técnicos

Ficha técnica Barragem Bujari  

Características gerais
• Localização: Divisa dos Estados RN/PB, nas proximidades de Nova Cruz-RN (UTM 229.115E e 9.282.469N - Zona 25M);
• Bacia Hidrográfica: Rio Curimataú
• Rio barrado: Rio Bujari
• Área da bacia hidráulica: 565 ha
• Área da bacia hidrográfica: 689 Km2
• Capacidade (cota soleira): 32.759.432 m3
• Vazão Regularizada: 810 L/s para G = 90% e 386 L/s para G = 99% (Sem Vol. Alerta) 470 L/s para G = 90% (Com Vol. Alerta).

Maciço de Terra Homogênea
• Cota de coroamento: 90 m
• Altura máxima: 23.67 m;
• Extensão: 744,45 m;
• Largura do coroamento: 6,00 m

Vertedouro
• Tipo: Soleira espessa
• Cota da soleira: 85,0 m
• Extensão: 130,0 m
• Vazão afluente: 726 m3/s (100 anos - Cenário 2*); 5.388 m3/s (1.000 anos Cenário 2 - arrombamento 
• Pedro Targino e Calabouço)
• Vazão efluente: 382 m3/s (100 anos - Cenário 2); 1.596 m3/s (1.000 anos - Cenário 2).

* Cenário 2 - Levando em consideração as barragens Calabouço e Pedro Targino.
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MATÉRIAS PRIMAS NECESSÁRIAS
E TECNOLOGIAS PARA
CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO

A partir do reconhecimento realizado
na área de influência da futura Barragem
Bujari foram identificadas 04 jazidas de ter-
ra, 03 pedreiras e 01 areal disponíveis pa-
ra o fornecimento do material de constru-
ção a ser utilizado na obra, apresentando

assim um forte potencial de exploração de
jazidas.

Segundo estudos realizados pela Acqua-
tool Consultoria (2006),  a região é benefi-
ciada com ocorrências de pequenos a médios
depósitos, sendo que grande parte destes es-
tão paralisados, verificando apenas exploração
minerais em bases rudimentares, restritas na
quase totalidade a garimpagem esporádica.
Os minerais ocorrentes são: Argilas, Areia e Ro-
chas (Migmatitos e Gnaisse).
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5 ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA ATIVIDADE

5.1 ESTABELECIMENTO
DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Entendem-se como Áreas de Influência
os diferentes espaços geográficos nos quais
serão sentidos os impactos diretos e indiretos
do empreendimento nas fases de implanta-
ção e de operação. A sua delimitação é peça-
chave nos estudos, uma vez que somente a par-
tir de seu reconhecimento é que será possível
orientar as diferentes análises temáticas, bem
como a intensidade dos impactos a serem pro-
vocados pelo empreendimento.

Na delimitação das áreas de estudo, leva-
mos em consideração, dentre outras, as seguin-
tes variáveis:

• Características e abrangência do projeto
(área do reservatório, canteiro de obras, áreas
de empréstimo e de bota-fora, acessos, aco-
modação da mão-de-obra, etc.);

• bacia hidrográfica;
• características específicas da região;
• alternativas de localização de barramen-

tos;
• possíveis interferências ambientais no tre-

cho do rio a jusante do empreendimento; 
• possíveis interferências com comunida-

des e suas atividades no entorno do barra-
mento e do reservatório, inclusive nas vias de
comunicação;

• legislação ambiental pertinente, princi-
palmente no que se refere à delimitação da
faixa de preservação permanente ao longo do
reservatório.

Considerando essas variáveis foram defi-

nidas duas áreas de estudo: a Área de Influên-
cia Indireta (AII) e a Área de Infuência Direta
(AID), incluindo esta última o seu entorno. Es-
se tratamento é simplificado, podendo ser man-
tido no caso de exigência de estudos comple-
tos, ou alterado, a critério do órgão ambien-
tal licenciador. 

Considera-se como Área de Influência Di-
reta aquela cuja abrangência dos impactos in-
cide diretamente sobre os recursos naturais e
antrópicos locais. Normalmente, a AID abran-
ge a região de intervenção direta, necessária à
implantação do empreendimento e o seu en-
torno (barramento e casa de força, reservató-
rio, acessos, canteiros, alojamentos da mão-
de-obra, bota-fora e áreas de empréstimo).

Por sua vez, a Área de Influência Indireta
abrange a região onde, indiretamente, são sen-
tidos os impactos do empreendimento. Essa
Área, normalmente, compreende o conjunto
ou parte de municípios que terão suas terras
afetadas, bem como a área da bacia hidrográ-
fica que, independentemente do recorte mu-
nicipal, se caracteriza como o cenário poten-
cial de processos naturais ou socioeconômicos
e que, de alguma forma, podem interferir ou
sofrer interferências do aproveitamento. Di-
versos exemplos podem ser citados, como a
criação de expectativas, a contratação de mão-
de-obra local ou regional, o incremento das
atividades comerciais, o aumento do tráfego,
a utilização de serviços em cidades próximas
sobrecarregando a infra-estrutura da região,
etc.

Os levantamentos e análises temáticas de-
verão ser diferenciados para cada uma das d-
uas Áreas, sendo necessária, na AID, a realiza-
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ção de investigações mais aprofundadas, uma
vez que nela se verificarão os principais impac-
tos.

5.1.1 FATORES CONSIDERADOS
E OBSERVADOS NAS ÁREAS
DE INFLUÊNCIA

ASPECTOS CLIMÁTICOS 
A área a ser diretamente impactada pelo

empreendimento, limita-se ao entorno ime-
diato da região selecionada, ou seja, no âmbi-
to da locação. 

GEOLOGIA
Neste caso a área fica restrita às adjacên-

cias do empreendimento, levando em consi-
deração as ocorrências geológicas locais.

PEDOLOGIA
Considerando que o empreendimento im-

plica na alteração da cobertura original do so-
lo na área da locação e acessos, considerar-se-
á como área de influência direta para esse fa-
tor a área correspondente à base do poço e aces-
sos e suas adjacências.

HIDROGEOLOGIA
Considerando-se o fato de que o meio

aquoso é homogêneo e que não foi identifi-
cada a ocorrência de ecossistemas estuarinos,
nem a presença de água subsuperficial na área,
entende-se que este fator não será considera-
do para a área de influência direta. 

SÍTIO NATURAL E PATRIMÔNIO 
ESPELEOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO 
No caso de ocorrência de sítios naturais

e/ou na presença de sítios arqueológicos, os
mesmos devem ser incluídos como área de

influência indireta desde que localizado(s) a,
pelo menos, 10 km da área do empreendimen-
to. Com relação ao patrimônio espeleológi-
co, caso haja ocorrência em um raio de 250
m da área em apreço, a mesma será conside-
rada dentro da área de influência direta, con-
forme determinado na Resolução CONAMA
347/2004. 

FATOR VEGETAÇÃO 
A área de influência direta sobre este fator

foi estabelecida dentro de um círculo máxi-
mo de 500m a partir da área do empreendi-
mento. Para este caso, considerar-se-á, área
de influência direta, a ocorrência do(s) bio-
ma(s) predominante(s) na região.

FAUNA
A área de influência direta, neste caso, com-

preende toda área do empreendimento, onde
a fauna poderá sofrer impactos imediatos, co-
mo por exemplo, o afugentamento de algu-
mas espécies, e a perda de seus locais de re-
produção e de alimentos, em virtude da su-
pressão vegetacional.

MEIO ANTRÓPICO
Indiretamente a área impactada será con-

siderada o município sede onde está inserido
o empreendimento. A área de influência di-
reta para este fator será considerada aquela
adjacente à area do empreendimento, por-
ventura, estejam alocadas famílias, comunida-
des e ou assentamentos. 

5.1.1.2 JUSTIFICATIVA
DA DEFINIÇÃO DOS LIMITES
DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA

A demanda de recursos naturais, as restri-
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ções e ofertas ambientais e as ações antrópi-
cas, geram a necessidade de materializar o pro-
cesso de compatibilização entre o desenvol-
vimento, a conservação e a preservação do meio
ambiente, como forma de propiciar o desen-
volvimento sustentável. Assim, o grande de-
safio é incorporar uma nova estratégia de ação
visando um desenvolvimento equilibrado,
compatível com a organização da ocupação
do espaço, o uso racional da oferta ambiental
existente e a conservação e preservação do meio
ambiente. 

A degradação atualmente em curso de-
corrente da interferência humana nos sistemas
hídricos é uma barreira significativa para o al-
cance de bons indicadores de qualidade de vi-
da. A utilização ecologicamente não-susten-
tável do ecossistema aquático eleva o potencial
de mudanças ecológicas graves e irreversí-
veis. 

Destarte justificamos a delimitação da área
de influência para este empreendimento, con-
siderando que o presente estudo auxilie no em-
preendimento do projeto em apreço de for-
ma a:

• Reduzir ao máximo o número de pes-
soas afetadas, principalmente as que necessi-
tem de reassentamento involuntário;

• Prolongar a vida útil da barragem, não
sendo esta reduzida devido a problemas de
sedimentação de seu reservatório;

• Que não haja declínio da produção pes-
queira e consequentes perdas no que se refe-
re ao nível de nutrição das populações ribei-
rinhas;

• Evitar a redução da diversidade genética
de espécies;

• Que os impactos positivos oriundos da
construção e operação da barragem superem
as perdas da produção agrícola;

• Que a qualidade da água mantenha-se em
níveis aceitáveis;

• Que as alterações no ciclo hidrológico a
jusante não comprometa os demais usos da
água por parte da população, tampouco os ecos-
sistemas, especialmente em suas zonas úmi-
das;

• Que a barragem torne-se um fator de in-
tegração regional, no sentido de evitar perdas
culturais e estéticas. 

5.1.1.3 APRESENTAÇÃO
DAS ÁREAS GEOGRÁFICAS

A delimitação das áreas é apresentada
no mapa 2, com escalas adequadas, onde
está indicado que o projeto  não contraria
as leis locais de uso do solo, nem interfere
com planos governamentais, especialmen-
te municipais, de desenvolvimento, apre-
sentando ainda as comunidades e municí-
pios afetados.
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Mapa 2- Delimitação das áreas de influência
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De acordo com o mapa da área de influên-
cia, foram identificadas na área do empreen-
dimento um total de 34 comunidades, das quais
01 se encontra na área urbana da cidade de
Nova Cruz/RN, chamada Boqueirão. Na Zo-
na Rural temos:

• No Estado da Paraíba: Fazenda Dois Ir-
mãos, Pedra Tapada, Fazenda Santa Gertru-
des, Bonsucesso, Riachão, Lagoa Limpa. Boa
Água, Riacho de Pólvora, Barra, Barra de Bai-
xo, Barra dos Targinos, Serrote do Bezerra,
Fazenda Bom Sucesso, Pinhões, Zacarias, Im-
baúba, Abreu de Baixo. Corema e Lagoa de
Pedra;

•  No Estado do Rio Grande do Norte: Vár-

zea Nova, Cachoeira do Juriti, Capim Açu, La-
goa do Peixe, Lagoa da Cruz, Lajeiro da Onça,
Barbaço, Fazenda Barbaço, Lagoa dos Currais,
Lagoa Seca, Arisco, Fazenda Trincheira, Caja-
zeira e Primeira Lagoa.

Na Zona Urbana serão consideradas co-
mo área de influência as sedes dos seguintes
municípios:

•  No Estado da Paraíba: Campo de Santa-
na, Logradouro, Riachão, Dona Inês e Araru-
na;

•  No Estado do Rio Grande do Norte: No-
va Cruz, Passa e Fica, Serra de São Bento, San-
to Antonio, Várzea, Espírito Santo, Montanhas,
Pedro Velho, Canguaretama e Baía Formosa.
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6 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
6.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA

6.2.1 MEIO FÍSICO

6.2.1.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA

6.2.1.1.1 IDENTIFICAÇÃO DAS
ÁREAS DE RISCO GEOTÉCNICO
E DE FUGA D'ÁGUA

O detalhamento geológico/geotécnico da
Área de Influência Direta teve como principal
objetivo efetuar uma criteriosa inspeção no sub-
solo local, de forma a conhecer melhor as carac-
terísticas da área. Os estudos geotécnicos foram
executados pela empresa TECNORD - Tecnolo-
gia Nordeste de Solos e Fundações Ltda com se-
de na Rua Teodorico Barroso, 500 - Montese - For-
taleza/CE, FONE/FAX: (85) 3491-6777, tendo
sido supervisionado pela Acquatool Consultoria. 

Estratigraficamente se observa Imediatamen-
te sob o terreno aluvionar um estrato constituído
por um granito alterado a são, que apresenta, em
ensaios de perda d'água nele realizados e baixa
transmissibilidade hidráulica.

6.2.1.1.2 ÁREAS DE INTERFERÊNCIA DO
EMPREENDIMENTO COM ATIVIDADES
MINERÁRIAS FORMAIS E INFORMAIS

As áreas de interferências do empreendimen-
to com as atividades minerais formais e infor-
mais foram avaliadas a partir de duas metodolo-
gias distintas: a primeira teve como base a análi-
se dos dados oriundos do DNPM - Departamen-
to Nacional de Produção Mineral, a partir do seu

sítio na internet (www.dnpm.gov.br), no qual
foi possível identificar os títulos minérios conce-
didos pela União na Área de Influência Direta e
Indireta da barragem; o segundo, a partir do le-
vantamento em campo de áreas que poderiam se
caracterizar como atividade mineira, mesmo sen-
do de cunho informal. 

A análise das informações contidas no cadas-
tro mineiro e disponibilizadas no site do DNPM
não apresentou diplomas concedidos à pesquisa
ou exploração de bens minerais no âmbito da Área
de Influência Direta (AID) do empreendimento.
Sendo, identificado apenas ocorrências de diplo-
mas legais concedidos na Área de Influência In-
direta (AII).

A partir do levantamento em campo foi pos-
sível identificar ocorrências de áreas de interes-
se para mineração e áreas que estiveram ou es-
tão em uso para o desenvolvimento de ativida-
des mineiras. De um modo geral a AID do em-
preendimento apresenta ocorrências de peque-
nos a médios depósitos, sendo que a grande par-
te está paralisada, verificando apenas exploração
mineral em bases rudimentares, restritas na qua-
se totalidade a garimpagem esporádica. Os bens
minerais identificados são: argilas, areia e ro-
chas (migmatitos e gnaisses) para uso na cons-
trução civil.

ARGILA

As ocorrências de argilas podem ser iden-
tificadas no âmbito da AID nas várzeas dos prin-
cipais cursos d'água. Essas argilas são utilizadas
basicamente na construção de casas de taipa e
na produção artesanal de tijolos e telhas (Foto-
grafia 3).
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Fotografia 3 - Olaria situada na AID do empreendimento.

Na região predominam as argilas do ti-
po secundárias (detrítica), ou seja, são ar-
gilas provenientes do transporte e poste-
rior deposição. São jovens (holocênicas),
com idade inferiores a 12.000 anos. Sua co-

loração é geralmente cinza grafite a mar-
rom escuro, plásticas e bastante cerosas. Na
Fotografia 4 é possível identificar local de
extração de argila para uso na produção de
tijolos.
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Fotografia 4 - Vista geral da olaria localizada na AID do empreendimento.

AREIA

As ocorrências de areia estão associadas às
aluviões presentes nos rios e riachos que cor-
tam a AID do empreendimento.

Esse bem mineral é utilizado pela popula-
ção no entorno do empreendimento como
agregado da construção civil, ou seja, a área
lavada como é chamada na região, entra na
composição da argamassa utilizada para o re-
boco das casas e fixação da alvenaria, bem co-

mo, na composição do cimento para concre-
tagem.

Ao longo do rio Bujari foi possível a iden-
tificação de algumas áreas, principalmente,
aquelas onde se observa passagens de estradas
contando o leito do rio, de extração de areia
(Fotografia 5) . Porém vale ressaltar que a ex-
tração se dá de forma aleatória e no padrão de
garimpagem, ou seja, não foi identificada ne-
nhuma extração com utilização de máquinas
(enchedeiras, retroescavadeiras, etc).
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Fotografia 5 - Extração de areia no leito do rio Bujari.
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ROCHAS (MIGMATITOS E GNAISSES)

A exploração dos migmatitos e gnaisses
são para uso na construção civil em forma de
brita, pedra tosca e pedras de talho (paralelepí-
pedo e lajotões). 

Geologicamente essas rochas ocorrem em
formas de lentes e algumas com patamares ta-
buliformes; apresentam-se maciças de cor va-
riando entre o cinza e o róseo, possuindo tex-
tura das mais variáveis e apresentando foliação
nas bordas dos corpos.

Na área do empreendimento foi observa-
da uma pequena extração de rocha de forma
rudimentar que, segundo informação de popu-

lares, empregava até 20 (vinte) pessoas. A ro-
cha extraída do local era utilizada para produ-
ção de paralelepípedo e meios fios, tendo co-
mo mercado consumidor os municípios circun-
vizinhos. Ainda, foi constatado que a extração
se encontra paralisada devido a interferência
do IBAMA ou IDEMA que proibiu a extração por
falta do devido licenciamento mineral e ambien-
tal. O proprietário proibiu a equipe de campo
de fotografar a área da lavra.

Na Fotografia 6 é observado uma extração
de rocha migmatítica na AII da barragem. A
Fotografia é proveniente do relatório do Estu-
do Básico da Acquatool para a Barragem de
Bujari.
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Fotografia 6 - Extração de migmatito para uso na construção civil (meio fios).
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6.2.1.1.3 CARACTERIZAÇÃO DA
DINÂMICA SUPERFICIAL E DE SETORES
COM DIFERENTES GRAUS DE
SUSCETIBILIDADE A
PROCESSOS EROSIVOS E DEPOSICIONAIS

Guimarães et al. (2008) ressaltam que na
compreensão dos processos controladores dos
movimentos de massa e no planejamento do

uso da terrra, torna-se necessário avaliar a es-
tabilidade das encostas. Dessa forma, o desen-
volvimento de metodologias que utilizem téc-
nicas de sensoriamento remoto e Sistemas de
Informação geográficas (SIG) torna-se essen-
cial. 

É possível observar o mapa de declividade
(Figura 4) a área ocupada pelas diferentes
classes. 
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Figura 4 - Mapa de declividade do terreno.
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De modo geral o mapa de Susceptibilidade
Erosional (figura 5) apresentou cinco classes dis-
tintas de susceptibilidade e mostrou que na área
da bacia hidráulica dos rios Bujari e Riachão, área
de influência direta do empreendimento, não
foram detectadas áreas com suscetibilidade alta
a processos erosivos, mesmo considerando-se
a entrada em regime de operação do futuro re-
servatório. Feições elúvio-coluvionares de en-
costa são bastante comuns próximas à área ur-

banizada da cidade de Nova Cruz, embora apre-
sentando declividades mais acentuadas, porém
são recobertas por planossolo, que apresentam
baixa suscetibilidade a erosão (PCBAP, 1997),
não há ocorrências de escorregamentos, desen-
volvendo inclusive bons horizontes de solo fér-
til, permitindo o aproveitamento para agricul-
tura familiar com restrição a alguns locais ao
uso de implementos agrícolas em função da de-
clividadade. (Fotografia 7)

 

Figura 5 - Mapa de susceptibilidade erosional da bacia hidraúlica.
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Fotografia 7 - Urbanização e cultivo de hortaliças em área de encosta com média a alta
declividade, na periferia urbana do município de Nova Cruz.

Os processos erosivos (Fotografia 8) e de
assoreamento (Fotografia 9) que merecem
maior destaque são aqueles associados ao de-
senvolvimento das planícies aluviais dos rios

Bujari e Riachão, sendo que em escala reduzi-
da e pouco grau de significância, uma vez que
com o desenvolvimento do reservatório tais
áreas serão inundadas.
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Fotografia 8 - Processos erosivos na planície do rio Bujari.
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Fotografia 9 - Processos de assoreamento na planície do rio Bujari.
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É importante também que se diga que a
construção de barragens em vales fluviais rom-
pe a seqüência natural do rio nas seguintes áreas:
na montante da barragem, ocasionando o le-
vantamento do nível de base e alterando a for-
ma do canal e a capacidade de transporte e, con-
sequentemente, causando o aumento no for-
necimento de sedimentos para o reservatório;
no reservatório, em virtude da situação lótica
(água corrente) para lêntica (água parada) ge-
ra a formação de feições deposicionais, po-
dendo ocasionar o assoreamento do reserva-
tório e; na jusante, quando se modifica o regi-
me das águas e acarretam significativos efeti-
vos nos processos do canal, tais como, entalhe
do leito, erosão das margens etc.

Com relação ao exposto é importante lem-
brar que a montante da barragem Bujari exis-
te um outro barramento (Barragem Pedro Tar-
gino) que em parte, desde que mantida, irá ame-
nizar os impactos decorrente da deposição e
assoreamento do reservatório, haja vista que es-
sa barragem já se encontra a muito tempo em
operação tendo contribuído para o ajustamen-
to do canal a montante e servindo como ante-
paro aos sedimentos oriundos dos processos
erosivos a montante da barragem Bujari.

6.2.1.1.4 CARACTERIZAÇÃO
DAS DIFERENTES UNIDADES DE PAISAGEM

As unidades de paisagem, via de regra, se
estabelecem a partir da compreensão da reali-
dade do terreno através de porções menores e
homogêneas, sendo caracterizadas por Escada
e Diógenes (2001) como parte perceptível num
sistema de relações subjacentes que expres-
sam distintos processos nos quais intervieram
componentes naturais e atores sociais. 

A identificação das paisagens permite o

conhecimento de áreas ambientalmente homo-
gêneas no terreno que podem ser empregadas
na orientação de políticas de preservação e con-
servação ambiental por parte de órgãos gover-
namentais ou privados, bem como, no conhe-
cimento das pontencialidades para uso e ocu-
pação do solo na atualidade e no futuro.

Sobrepondo-se a área de Influência direta
e indireta da Barragem Bujari ao Zoneamento
Agroecológico do Nordeste (EMBRAPA, 2000),
tomando por base o cruzamento entre as in-
formações sobre a geologia, a geomorfologia,
os solos e a vegetação / uso e ocupação do so-
lo, foram identificadas na região três grandes
unidades de paisagem, a saber: Depressão Ser-
taneja, Serrotes "Inselbergs" e Maciços Resi-
duais, Planalto da Borborema e Planícies Alu-
viais, que possui caráter local, pois corta as de-
mais unidades de paisagem descritas e está as-
sociada aos leitos dos rios Bujari e Riachão.

No âmbito da Área de Influência Direta
(AID) foi possível fazer um particionamento
das unidades de paisagem descritas acima, se
identificando basicamente as seguintes unida-
des: Maciços Residuais, Vales e Planícies Alu-
viais (Fotografias 10 a 13).

A identificação das paisagens
permite o conhecimento de

áreas ambientalmente
homogêneas no terreno que

podem ser empregadas na
orientação de políticas de
preservação e conservação

ambiental
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Fotografia 10 - Serrote localizado no interflúvio entre o Rio Bujari e o Córrego Riachão.

Fotografia 11 - Vale em "V" aberto com vertentes seguindo o modelo de Derruau.
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Fotografia 12 - Área de pastagem podendo se observar 
alguns exemplares arbóreos dispersos no terreno.

Fotografia 13 - Unidade de Paisagem IV - Planície aluvial 
do rio Bujari com Mata ciliar intensamente removida.
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6.2.1.2 PEDOLOGIA

O conhecimento dos solos e sua distribui-
ção na paisagem possibilitam uma visão das po-
tencialidades dos ambientes, fatores impres-
cindíveis para o planejamento das atividades a
serem executadas, especialmente no que diz
respeito aos projetos agropecuários.

Os solos constituem elemento do ambien-
te natural, sendo resultado da ação conjugada
da rocha, relevo, seres vivos, agentes do clima

e o tempo, que, através de suas propriedades,
possuem importância para a atividade antró-
pica.

Na área de influência direta da Barragem
Bujari foram identificados dois tipos de solo:
o Planossolo e o Neossolo Quartzarênico, ten-
do o primeiro, ocorrência predominante na
área da bacia hidrográfica.

As Fotografias  14 e 15 mostram a ocor-
rência do Planossolo na área do empreendimen-
to em apreço.

Fotografia 14 - Perfil A-B de Planossolo
identificado às margens do rio Calabouço
nas coordenadas UTM 9282838 N/
228765 E.

Fotografia 15 - Perfil de A-B
apresentando Horizonte A sobre
fragmentos de rocha, localizado nas
proximidades da comunidade de Barra
dos Targinos nas coordenadas UTM
9281796 N/ 221578 E.
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6.2.1.2.1.1 APTIDÃO AGRÍCOLA
DO PLANOSSOLO

Os Planossolos são solos de baixo poten-
cial para uso agrícola, apresentando, porém,
problemas relacionados com suas condições fí-
sicas, Estas condicionam um comportamento
extremo a estes solos, em relação aos períodos
de chuva e de seca: quando na estiagem, resse-
cam-se e fendilham-se, tornando-se extrema-
mente duros, enquanto que, quando úmidos,
tornam-se encharcados, muito plásticos e mui-
to pegajosos, dificultando o manejo e uso de

máquinas agrícolas.
Acrescente-se a elevada susceptibilidade à

erosão, principalmente, nas áreas de relevo mais
movimentado, limitação por falta d'água e ris-
co de salinização.

Atualmente, em boa parte da área do em-
preendimento o solo vem sendo utilizado nas
culturas de sequeiro (feijão e milho - Fotogra-
fias 16 e 17), sendo boa parte dos plantios de-
senvolvidos em áreas de várzea ou nas rampas
próximas às calhas dos rios e riachos, devido a
maior retenção de umidade e menor distância
para a condução da água. 

Fotografia 16 - Terreno sendo preparado para o plantio de feijão, 
identificado às margens do Rio Bujari nas coordenadas UTM 9283484 N/225539 E.
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Fotografia 17 - Plantio de milho identificado na área da bacia hidrográfica.

Outro uso identificado diz respeito à utilização do solo para extensas áreas de pastagem (Fo-
tografia 18).

Fotografia 18 - Área de pasto identificada nas coordenadas UTM 9280166 N / 228739 E.
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Com relação à silvicultura, algumas propriedades cultivam o Sabiá (Mimosa caesalpinifolia)
para fabricação de cercas (Fotografias 19).

Fotografia 19 - Plantio de Sabiá (Mimosa caesalpinifolia) 
identificado em propriedade inserida na área da bacia hidrográfica.

6.2.1.2.2 NEOSSOLO QUARTZARÊNICO

São solos muito rasos, não alagados, onde
a rocha de origem está a menos de 50 cm da
superfície. Suas propriedades são inteiramen-
te dominadas pelas da rocha de origem. Em
geral, são solos originados de depósitos are-
nosos, apresentando textura areia ou areia fran-

ca ao longo de pelo menos 2 m de profundi-
dade. Esses solos são constituídos essencialmen-
te de grãos de quartzo, sendo, por conseguin-
te, praticamente destituídos de minerais pri-
mários pouco resistentes ao intemperismo.

As Fotografias  20 e 21 mostram a ocor-
rência do Neossolo Quartzarênico na área do
empreendimento em apreço. 
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Fotografia 20 - Ocorrência do Neossolo Quartzarênico às margens do Rio Calabouço nas
coordenadas UTM 9282908 N/228725 E.

Fotografia 21 - Detalhe da fotografia anterior mostrando a ocorrência do Neossolo Quartzarênico
na área da bacia hidrográfica.
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6.2.1.2.2.1 APTIDÃO AGRÍCOLA
DO NEOSSOLO QUARTZARÊNICO

As Areias Quartzosas são consideradas so-
los de baixa aptidão agrícola. O uso contínuo
de culturas anuais pode levá-las rapidamente à
degradação. Práticas de manejo que mantenham
ou aumentem os teores de matéria orgânica po-
dem reduzir esse problema. 

As áreas de Areias Quartzosas que ocor-
rem junto aos mananciais devem ser obriga-
toriamente isoladas e mantidas para a preser-
vação dos recursos hídricos, da flora e da fau-
na. O reflorestamento de áreas degradadas, sem
finalidade comercial, é uma opção recomen-
dável onde a regeneração da vegetação natural
é lenta, entretanto, o reflorestamento comer-
cial é uma alternativa para as áreas mais afasta-
das dos mananciais e da rede de drenagem.

6.2.1.3 Recursos Hídricos 

6.2.1.3.1 CARACTERIZAÇÃO

E AVALIAÇÃO DO REGIME HIDROLÓGICO
DOS CURSOS D´ÁGUA DA ÁREA
DE INFLUÊNCIA DIRETA. 

A barragem Bujari será construída para
reter as águas do rio de mesmo nome, loca-
lizada no município de Nova Cruz/RN. Se-
gundo a Secretaria de Estado do Meio Am-
biente e dos Recursos Hídricos do Rio Gran-
de do Norte - SEMARH (2009), o rio bujari
(Fotografia 22) está inserido na bacia hidro-
gráfica do Curimataú, a qual ocupa área de
830,5 km2 em território potiguar, corres-
pondendo a cerca de 1,6% do estado. A nas-
cente da bacia origina-se nas elevações do pla-
nalto da Borborema a sudoeste da bacia, em
território paraibano, apresentando altitude
média de 500 m acima do nível do mar; e
sua foz, em forma de estuário, encontra-se no
litoral oriental do Estado do Rio Grande do
norte, entre os municípios de Nova Cruz e
Canguaretama. 

Fotografia 22 - visão parcial do leito do rio Bujari.
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Quanto a litologia da bacia na porção oriental encontram-se sedimentos quaternários (dunas,
aluviões e coberturas indiferenciadas), seguidos de sedimentos terciário-quaternários da Forma-
ção Barreiras. O mapa 3 ilustra a bacia hidrográfica do rio Bujari.
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Na referida bacia hidrográfica são cadastra-
dos 25 açudes totalizando um volume de acu-
mulação de 3.918.400 m3 de água, o que cor-
responde a respectivamente 1,1% e 0,1% dos
totais de açudes e volumes acumulados do Es-

tado. Dentre eles destacam-se os açudes Pedro
Targino (Fotografia 23), com capacidade de
acumulação de 4.000.000 m³, e o açude Cal-
abouço capaz de acumular 3.000.000m³ (SE-
MARH, 2009).
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6.2.1.3.1.1 ÁGUAS SUPERFICIAIS

Os municípios de Nova Cruz e Campo de
Santana encontram-se inseridos nos domínios
da bacia hidrográfica do Rio Curimataú.

Seus principais tributários são: os rios Ca-
labouço, Salgado e Curimataú, além do riacho
do Braga. Os principais cursos d' água no mu-
nicípio têm regime de escoamento Intermiten-
te e o padrão de drenagem é o dendrítico.

6.2.1.3.1.2 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

6.2.1.3.1.2.1 CARACTERIZAÇÃO
DOS POÇOS EXISTENTES NA REGIÃO

De acordo com o Serviço Geológico do Bra-
sil - CPRM (2009), que realizou diagnóstico e
levantamento dos recursos hídricos na área que
abrange o município de Nova Cruz/RN, a re-
gião possui 21 poços tubulares (7 deles utili-
zando energia elétrica), dos quais 05 estão lo-
calizados em terrenos públicos  e 16 em terre-
nos particulares.

Para o município de Campo de Santana, o
levantamento realizado no município, pelo Ser-
viço Geológico do Brasil - CPRM registrou a
existência de 43 pontos d' água, sendo 01 fon-
te natural, 01 poço escavado e 41 poços tubu-
lares. 

Fotografia 23 - Barragem Pedro Targino.
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6.2.1.3.1.3 DIAGNÓSTICO
DA QUALIDADE DAS ÁGUAS

6.2.1.3.1.3.1 ÁGUAS SUPERFICIAIS

A microbacia do Rio Calabouço, um dos
principais afluentes integrantes da Bacia do
Rio Curimataú, nasce a leste da Serra de Araru-
na no Estado da Paraíba, no Planalto da Borbo-
rema, na Mesorregião Geográfica do Agreste
Paraibano e na Microrregião do Curimataú
Oriental. Desenvolve um percurso longitudi-
nal de 25 km, seguindo direção NE - Sul, es-
tendendo-se até o Estado do Rio Grande do Nor-
te até desembocar no Rio Curimataú, entre os

municípios norte-rio-grandenses de Passa e Fi-
ca e Nova Cruz, na Mesorregião do Agreste
Potiguar e na Microrregião do Agreste Potiguar,
recebendo o nome de Rio Bujari.   

Registrou-se durante o estudo ambiental
que o ambiente em questão é utilizado para
abastecimento humano, agricultura, pecuá-
ria, atividade extrativa mineral e vegetal, pes-
ca e lazer. É importante destacar que a água apre-
senta alto teor de salinidade, não sendo apre-
ciada para consumo humano. Além disso, ape-
sar de não ter sido verificado diretamente o des-
pejo de dejetos no rio Bujari, foi constatado
esse fato no rio Curimataú, (Fotografia 24)
como já explicitado o rio Bujari é um dos prin-
cipais afluentes deste. 

Fotografia 24 - Vista parcial do Rio Curimataú, com a presença de resíduos sólidos.
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Com base em registro fotográfico in lo-
co, e o resultado das análises de coliformes
totais, pode-se inferir que existe uma forte ten-
dência a problemas de parasitoses, da popu-
lação que utiliza essa água para consumo hu-
mano.

É fato a associação de doenças (vermino-

ses, doenças de pele, gastrenterite, hepatite,
cólera, febre tifóide) por veiculação hídrica.
O controle dessa relação possibilita uma sen-
sível melhoria nas condições de vida da so-
ciedade, demonstrando que não se pode fa-
zer saúde pública sem um adequado contro-
le de qualidade das águas.

6.2.1.3.2 POTENCIAIS POLUIDORES

Os principais potenciais poluidores iden-
tificados na área de influência direta consis-
tem na possível utilização de agrotóxicos, vis-
to a predominância da atividade da agricultu-
ra em toda a região, apesar da população ri-
beirinha negar a utilização de tal substância,
segundo os mesmo utilizam apenas substân-
cias de baixa toxicidade. Além disso, faz-se
necessário destacar a prática da retirada de areia

das margens, promovendo o assoreamento e
alterações nos parâmetros físico-químicos da
água. A descaracterização das margens propi-
cia o seu repovoamento por um tipo de vege-
tação que não viabiliza a fixação das margens.

Foi identificada ainda atividades de carci-
nicultura no rio Curimataú, que provavelmen-
te propicia alterações em seus afluentes.

Segue em anexo o mapa dos potenciais
poluidores dos ecossistemas aquáticos diretos
ou que podem influenciar na qualidade da água
do rio Bujari.
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6.2.2 MEIO BIÓTICO 

6.2.2.1 CARACTERIZAÇÃO
DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA

Em relação a vegetação predominante na
área de estudo da Área de Influência Direta -
AID, é composta em sua maior parte por Caa-
tinga. A Caatinga é o principal bioma existen-
te na região Nordeste do Brasil. 

A ocorrência de secas estacionais e pe-
riódicas estabelece regimes intermitentes aos
rios e deixa a vegetação sem folhas. A folha-
gem das plantas volta a brotar enverdecen-

do a paisagem nos curtos períodos de chu-
vas.

O Bioma Caatinga com sua típica vegeta-
ção rala, com plantas decíduas, espinhosas,
urticantes e retorcidas é fruto da adaptação da
natureza para se proteger da falta de água e das
altas temperaturas.

A cobertura vegetal se encontra bastante
alterada, em virtude principalmente de inter-
ferência humana, sendo vísivel mudanças na
sua fisionomia (Fotografia 25), resultando na
formação vegetal atual, denominadas Áreas An-
tropizadas, que ocorrem em praticamente to-
do o Nordeste.  

ÁREAS DE CULTURA 

Fotografia 25 - Visualização parcial de áreas antropizadas na área de estudo.
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As principais atividades antrópicas em áreas rurais envolvem práticas de agricultura e/ou pecuária
(Fotografias 26 e 27).

Fotografia 26 - Plantio de capim elefante (Pennisetum purpureum), 
próximo às margens do rio Bujari.

Fotografia 27 - Áreas de pasto, freqüente em toda a área de estudo.



58

6.2.2.1.2 CARACTERIZAÇÃO
DA VEGETAÇÃO

A população florestal na área de estudo com-
preende uma vegetação de Caatinga típica da
zona de transição Caatinga para a Mata Atlân-
tica (mesorregião do Agreste), com presença

de cipós na copa das árvores adultas, e sub-
bosque herbáceo composto por gramíneas na-
tivas, poucas cactáceas (com destaque para
Cereus jamacaru), conhecido popularmente
como mandacaru. (Fotografia 28) com de-
posição de matéria orgânica (principalmente
folhas e galhos mortos).

Fotografia 28 - Ilustração de Cereus jamacaru (mandacaru), na área de estudo.

A vegetação apresenta uma fisionomia pre-
dominantemente arbórea aberta, sendo repre-
sentada por: catingueira (Caesalpinia pyrami-
dalis) e angico (Anadenanthera macrocarpa),
sendo verificada a ocorrência de formas mais
raquíticas, sendo representada por jurema-pre-
ta (Mimosa tenuiflora), facheiro (Pilosoce-
reus piauhyensis).

Os elementos arbóreos dominantes, ge-
ralmente ocupando as partes mais altas das
várzeas, onde as inundações são menos freqüen-
tes, são representados por Ziziphus joazeiro
(juazeiro), (Fotografia 29), Sideroxylon ob-
tusifolium (quixabeira), (como mostram as fo-
tografias e Licania rígida (oiticica). 
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Fotografia 29 - Exemplar de Ziziphus joazeiro (juazeiro), na área de estudo.

A oiticica (Licania rigida) vem sendo bas-
tante estudada em virtude do seu potencial olea-
ginoso e pode vir a ser importante para a sus-
tentabilidade do biodiesel no Semi-Árido Nor-
destino. Esse táxon pertence à família Chryso-
balanaceae, é uma espécie ciliar dos cursos de
água temporários do Semi-Árido nordestino,
e tem grande importância, quer pelo aspecto
ambiental de ser uma espécie arbórea perene
sempre verde que preserva as margens dos rios
e riachos temporários na região da caatinga,
quer como espécie produtora de óleo.

Em áreas de maior índice de aridez, tor-
na-se notório o desaparecimento de certo nú-
mero de espécies, restando somente aquelas
consideradas altamente especializadas para es-
sas condições ecológicas. Aumenta então o nú-
mero de cactáceas, principalmente aquelas de

menor porte; ao mesmo tempo, as espécies
arbóreas tem sua altura sensivelmente redu-
zida e maior espaçamento entre si. É a Estepe
Arbórea Aberta na sua formação raquítica, ou
arbórea-arbustiva, que tem seu desenvolvi-
mento limitado por fatores tais como escas-
sez d'água e solos rasos. As espécies alteradas
por esses fatores são, na realidade, formas ou
ecótipos ecológicos que se adaptaram ao meio
adverso.

Destacam-se com potencial econômico e
vulneráveis ou ameaçadas de extinção espé-
cies presentes na área de influência direta co-
mo: Commiphora leptopholeos (amburana),
sabiá (Mimosa caesalpinifolia) e quixabeira
(Syderoxilium obtsifolium). A Figura abaixo
mostra a estimativa atual da Área de Preserva-
ção Permanente (APP), do rio Bujari.
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Figura 6 - Área de influência direta, delimitando a Área de Preservação Permanente do Rio Bujari.



O volume madeireiro encontrado na área de
influência direta da construção da barragem no
Rio Bujari (área de alagamento) considerando a

população florestal de 56,01 hectares, foi estimado
num total de 5.085,82 metros cúbicos de madeira.
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Foi verificada a distribuição dos indiví-
duos (plantas), de modo a entender melhor
a dinâmica de distribuição vertical das árvo-
res adultas, com o objetivo de conhecer a im-
portância de cada espécie na comunidade es-
tudada. 

Foram inventariados 1.472 indivíduos nas
19 parcelas de árvores adultas, pertencentes a
17 famílias, 31 gêneros e 34 espécies. Na ca-
tegoria regenerante, foram registrados 416
indivíduos distribuídos em 11 famílias, 15
gêneros e 19 espécies. 

Na categoria de árvores adultas, as espé-
cies que tiveram o maior número de indivíduos
amostrados foram: Mimosa bimucronata (es-
pinheiro de cerca ou granada), Ziziphus joa-
zeiro (juazeiro), Pterogyne nitens (madeira-
nova), Croton sonderianus (marmeleiro) e
Jatropha mollissima (pinhão bravo).

Na categoria regenerante, as espécies que
tiveram o maior número de indivíduos amos-

trados foram: Croton sonderianus (marme-
leiro), Croton campestris (velame), Mimosa
ophthalmocentra (jurema de imbira ou amo-
rosa), e Pterogyne nitens (madeira-nova). 

Encontraram-se indícios de que a regene-
ração natural não se encontra em um processo
avançado e que a área de estudo vem sofrendo
com a pressão humana por recursos florestais
e desmatamentos.

Na área de estudo foram registradas as es-
pécies Annona squamosa (pinha), Euphorbia
tirucalli (aveloz), Mimosa caesalpiniifolia (sa-
biá) e Genipa americana (jenipapo) que, ape-
sar da ocorrência no local, não são nativas da
região (Agreste Paraibano/Potiguar).

O volume madeireiro encontrado na área
de influência direta da construção da barra-
gem no Rio Bujari (área de alagamento) con-
siderando a população florestal de 56,01 hec-
tares, foi estimado num total de 5.085,82 me-
tros cúbicos de madeira.
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6.2.2.1.3 IDENTIFICAÇÃO DE
ÁREAS PARA FINS DE
RELOCAÇÃO DA FAUNA

A fim de amenizar os impactos ambien-
tais sobre a fauna e conservar alguns represen-
tantes, selecionou-se uma área com cobertu-
ra vegetacional similar a de estudo, no entan-
to aparentemente bem mais preservada e via-
bilizando as conexões; é preciso se atentar
para que populações de plantas e animais em
fragmentos isolados têm menores taxas de mi-
gração e dispersão e, em geral, com o tempo
sofrem problemas de troca gênica e declínio
populacional. Sendo identificada essa área po-
tencialmente para fins conservacionistas.

6.2.2.1.4 FAUNA

Levando em consideração que a área es-
tudada é um bioma de caatinga arbórea arbus-
tiva aberta e que tal bioma é conhecido por
sofrer um processo constante de desertifica-

ção em algumas áreas, observou-se que na área
de influencia da barragem alguns fatores es-
tão agindo diretamente na conservação da fau-
na local, pois o assoreamento no rio e a con-
seqüente degradação da mata ciliar, a im-
plantação de agroecossistemas com a substi-
tuição da vegetação por monocultura e o cul-
tivo de caprinos e bovinos, estão fazendo com
que ocorra uma supressão animal, a qual tor-
na o meio mais escasso de espécies. 

6.2.2.1.4.1 INVERTEBRADOS
Tais animais habitam praticamente todo

o tipo de ambiente: aquático e terrestre e re-
presentam os únicos invertebrados voado-
res. Entre as espécies descritas para a área de
estudo, constatou-se a presença relevante dos
grandes grupos de Aracnídeos e Insetos.

Dentre os aracnídeos, o que mais se desta-
cou foi a caranguejeira (Acanthoscurria nata-
lensis), como mostra a Fotografia 30 e dentre
os insetos, destaca-se a ocorrência de borbole-
tas (Ordem Lepdóptera), (ver Fotografia 31).

Fotografia 30 - Exemplar de aracnídeo (Acanthoscurria natalensis), 
conhecida popularmente como caranguejeira. 
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Fotografia 31 - Exemplar da classe insecta, 
pertencente à Ordem Lepdóptera, presente na área de estudo.

Ressalta-se que o conhecimento da ento-
mofauna de áreas urbanas ou de circunvizi-
nhas é essencial já que certas espécies de in-
setos podem se tornarem pragas ou por se-
rem vetores de doenças como a Dengue, Ma-
lária e Chagas. 

Da classe insecta destaca-se ainda a ocor-

rência de representantes da ordem Coleópte-
ra, conhecidos popularmente como besou-
ros e insetos da ordem Orthoptera, destacan-
do-se os gafanhotos (Fotografia 32) e mane-
mago, e representantes da Ordem Hymenóp-
tera, destacando-se a ocorrência de maribon-
dos (Fotografia 33).

Fotografia 32 - Exemplar pertencente a 
ordem Orthoptera, conhecida popularmente
como gafanhoto.
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Fotografia 33 - Exemplar da ordem
Hymenóptera, conhecido popularmente
como maribondo, alimentande-se do fruto
do Cereus jamacaru.
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Dentre os invertebrados destaca-se ainda
a ocorrência de representantes das classes de
Quilópodes, conhecidos popularmente como
lacraias ou centopéias, são artrópodes terres-
tres de comportamento agressivo. Embora não
seja mortal para o homem, seu veneno pro-
voca imensa dor no local inoculado.

E também de Diplópodes conhecidos po-
pularmente por embuás ou piolhos-de-co-
bra (Fotografia 34).

6.2.2.1.4.2 VERTEBRADOS

SAPOS

A maior concentração de anfíbios se dá nas
áreas mais úmidas. As espécies deste estudo
foram encontradas ao longo do curso do rio
na mata ciliar e a maioria das espécies em
uma lagoa intermitente no alto de um aflo-
ramento rochoso, tal ponto foi marcado no
GPS e classificado como um sítio de repro-
dução de anfíbios.

Leptodactylus fuscus (Fotografia 35) en-
contrado em áreas abertas ou matas próxi-
mas a riachos e lagoas, possui hábitos terrestres
e semi-aquáticos e são noturnos. A alimen-
tação é composta de insetos e até pequenos
vertebrados. Sua vocalização se parece com
um assovio, são considerados como bioindi-
cadores.

Um ponto importante a ser ressaltado é o
de que os anfíbios são considerados potenci-
ais bioindicadores de poluição de áreas
degradadas.

Fotografia 34 - Exemplar pertencente a
classe diplopóda, conhecida popularmente
como imbuá.
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Fotografia 35 - Exemplar de
Leptodactylus fuscus presente
na área de estudo.

Fonte: TORRES, D., 2009.
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RÉPTEIS

Grupo formado pelas serpentes, lagartos,
quelônios e crocodilianos, são conhecidos
como animais de sangue frio, pois não pos-
suem uma temperatura corporal constante, mas
conseguem até certo ponto, regular ativamen-
te a temperatura corporal, a qual é altamente

dependente da temperatura ambiente. Ali-
mentam-se basicamente de sapos e outros an-
fíbios e de mamíferos de pequeno porte.

Dentre as espécies identificadas na área
de influência direta, destacam-se: Pseudo-
boa nigra, Xenodon merremii, (Fotografia
36), Boa constrictor, Tupinambis merianae
e Iguana iguana.

Fotografia 36 - Exemplar de Xenodon merremii (falsa jararaca).
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Fotografia 37 -
Exemplar de

Polychrus
acutirostris, 
conhecido

popularmente como
calango-cego.
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da a ocorrência na área
de estudo de espécies
como o Polychrus
acutirostris, conheci-
do popularmente co-
mo calango-cego (Fo-
tografia 37).
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AVES

As aves constituem um grupo zoológico
cuja observação e identificação é facilitada,
principalmente, pela vocalização e coloração,
que tornam estes animais bastante conspí-
cuos na natureza.

Do ponto de vista comportamental, a res-
posta mais comumente observada, na avifau-
na da Caatinga é o movimento sazonal dos in-
divíduos para áreas de maior umidade e com
oferta abundante de recursos.

Foram registrados na área de estudo, os
seguintes representantes da avifauna: o anu-
preto (Crotophaga ani), anu-branco (Guira gui-
ra), (Fotografia 38) cancão (Cyanocorax cya-
nopogon), o bem-te-vi (Pitangus sulphuratus),
rolinha-caldo-de-feijão (Columbina talpaco-
ti), a rolinha-branca (Columbina picui), o car-
cará (Carcara plancus), urubu (Coragyps atra-
tus), nambu (Crypturrellus parvistrorus), ar-
ribaçã (Zenauda auriculata), tetéu (Vanellus
chilensis),), bem-te-vi do gado (Machetornis
rixosus) e bigode (Sporophila lineola).

Fotografia 38 - Exemplar de anu-branco (Guira guira), na área da construção da barragem.
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Destacou-se ainda a ocorrência de Ceryle
torquata (martim-pescador), mostrado na Fo-
tografia 39 sendo frequentemente encontra-

do em áreas próximos a corpos d´água, que em
virtude das pressões antrópicas seus habitats
naturais estão desaparecendo.

Fotografia 39 - Exemplar de Ceryla torquata (martim-pescador).

F
on

te
:T

O
R

R
E

S
, D

., 
20

09
.

MASTOFAUNA

Os estudos de mastozoologia na Caatinga
são escassos listando-se apenas alguns levan-
tamentos específicos para a área de Caatinga
restrita ao Nordeste. Dentre os mamíferos iden-
tificados destacam-se: Callithrix jacchus - são
animais de hábitos diurnos, sendo ativos des-
de o amanhecer até o entardecer. Os sagüis
são classificados como frugívoros/insetívo-
ros, alimentando-se de frutos, flores, insetos,
aranhas, lagartos, cobras e exudatos de plan-
tas (goma, seiva), além de filhotes de aves e
ovos; e Euphractus sexcinctus que caracteri-
za-se por ser um animal solitário. Ocupa cam-
pos, cerrados e bordas de floresta onde esca-
va túneis para se esconder. Possui hábitos diur-

nos e crepusculares, e ocasionalmente tem
atividade durante a noite. Alimenta-se de uma
ampla variedade de itens, incluindo muito ma-
terial vegetal como raízes e frutos, e também
insetos como formigas, pequenos vertebrados
e até carniça, o que confere a possibilidade de
transmitir o botulismo, uma doença impor-
tante na bovinocultura, sendo também uma
zoonose.

6.2.2.1.4.3 ESPÉCIES
AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO

De acordo com o MMA (2009), o pro-
cesso de extinção está relacionado ao desapa-
recimento de espécies ou grupos de espécies
em um determinado ambiente ou ecossiste-
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ma. Semelhante ao surgimento de novas es-
pécies, a extinção é um evento natural: espé-
cies surgem por meio de eventos de especia-
ção (longo isolamento geográfico, seguido de
diferenciação genética) e desaparecem devi-
do a eventos de extinção (catástrofes natu-
rais, surgimento de competidores mais efi-
cientes).

Levando em consideração tal diagnósti-
co, foi realizada uma análise de acordo com o
CITES (2009) e com o Livro Vermelho do MMA
(2009) após o levantamento faunístico e cons-
tatado que existem algumas espécies ameaça-
das de extinção na área do empreendimento,
tais espécies encontram-se listadas na Tabela
localizada a seguir.

Tabela 2 - Espécies ameaçadas de extinção*.

CLASSE ORDEM FAMÍLIA NOME VULGARESPÉCIES

Fonte: PROGEL, 2009.
*MMA, 2009;
*CITES, 2009.

Reptilia Squamata Teiidae

Testudinidae

Tupinambis merriani Duméril & Bibron, 1839

Chelonoidis carbonaria Spix, 1824

Felidae Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) 

Felidae Leopardus tigrinus (Schreber, 1775) 

Testudines

CarnivoraMammalia

Teiú

Jabuti

Jaguatirica

Gato-do-
mato-pequeno

6.2.2.2 ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS

Os ambientes limnéticos (concentração de
sais dissolvidos de até 0,5g/l) e marinhos (con-
centração de sais dissolvidos em torno de
35g/l) abrigam grande diversidade de seres,
incluindo algas, bactérias, macrófitas, artró-
podes (crustáceos e insetos) e vertebrados. 

Principais zonas de 
um Ecossistema aquático:

• Zona litoral - zona de água pouco pro-
funda, em que a luz penetra até ao fundo; ti-
picamente ocupada, por plantas com raízes;

• Zona limnética- zona de água profun-

da até à profundidade de efetiva penetração
da luz, chamado o nível de compensação que
é a profundidade a que a fotossíntese com-
pensa a respiração. 

• Zona profunda - área do fundo e das
águas profundas abaixo do nível de penetra-
ção de luz (não existe com freqüência em la-
goas).

• Interface água-ar - área habitada por
duas comunidades: nêuston e plêuston. A exis-
tência dessas comunidades deve-se a tensão su-
perficial da água.

A área de estudo do empreendimento
inclui um trecho do rio Bujari (Fotografia
40). 
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400 metros do eixo do barramento 
 

Fotografia 40 - Visualização parcial do Rio Bujari (próximo a área do barramento).

A microbacia do Rio Calabouço é uma bacia interestadual, sendo a fronteira natural entre o
Estado da Paraíba e do Rio Grande do Norte. No decorrer da pesquisa, foi verificado a ausência
da mata ciliar ao longo do rio, (Fotografia 41) provocando o assoreamento do rio e a conse-
qüente efemeridade desses pequenos cursos d'água.    

Ausência da Mata ciliar  

Fotografia 41 - Visualização parcial do Rio Bujari, evidenciando a ausência de mata ciliar.
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O ambiente fitogeográfico da microbacia
do Rio Bujari é composto por vegetação de caa-
tinga, alcançando seus aspectos hipoxerófila.
As observações de campo permitiram obser-
var que a cobertura vegetal da mata ciliar do
Rio em questão é composta predominante-
mente pela disseminação da algaroba (Proso-
pis juliflora), planta invasora.

É mister afirmar, que o rio em questão, já
encontra-se represado por duas barragens:
Pedro Targino e Calabouço.

6.2.2.2.1 INDICADORES BIOLÓGICOS

No EIA, foi desenvolvido o estudo dos pa-
râmetros biológicos, entendendo que o uso
de medidas biológicas baseia-se na resposta dos
organismos vivos às mudanças ambientais pro-
movidas pela ação humana. Como a maior
parte dos ecossistemas aquáticos estão sujeitos
à distúrbios ambientais,  que podem vir a in-
terferir nos processos físicos, químicos ou bio-
lógicos associados a manutenção da vida aquá-
tica, é muito provável os organismos da biota
sejam afetados, apresentando então mudanças
no seu comportamento, estrutura e organiza-
ção (KARR, 1991). Os principais organismos
comumente utilizados na avaliação de impac-
tos ambientais em ecossistemas aquáticos são
os macroinvertebrados bentônicos.

Macroinvertebrados bentônicos são or-
ganismos que habitam o fundo de ecossiste-
mas aquáticos durante pelo menos parte de seu
ciclo de vida, associado aos mais diversos ti-
pos de substratos, tanto orgânicos (folhiço,
macrófitas aquáticas), quanto inorgânicos (cas-
calho, areia, rochas, etc.).

MACRÓFITAS AQUÁTICAS

A diversidade e riqueza de grupos de ani-

mais da zona litoral é frequentemente eleva-
da, principalmente pela presença de macrófi-
tas aquáticas nas margens (Trivinho-Strixino
& Strixino, 1993). As macrófitas desempenham
um importante papel como substrato e lugar
de refúgio para os invertebrados aquáticos e
estes habitats têm sido considerados, geral-
mente mais produtivos que as áreas litorais
abertas. Na área de estudo destacou-se a ocor-
rência de Eichhornia crassipes (aguapé) e da
pirrichiu (Battis marítima).

ICTIOFAUNA

A escassez de recursos hídricos na região
Nordeste aumentou significativamente a de-
manda pela criação de alternativas para suprir
as necessidades humanas de sobrevivência, in-
tensificando as atividades antrópicas. A redu-
ção das matas às margens dos rios, a prática da
açudagem e, principalmente, a introdução de
peixes de outras regiões causaram inúmeras al-
terações diretas e indiretas na sua composi-
ção. Por outro lado, para as comunidades que
tiram parte de seu sustento da pesca, os peixes
mais importantes são  queles  historicamente
introduzidos  pelo DNOCS à época da criação
dos açudes públicos. Trata-se de espécies exó-
ticas na região e, em alguns casos, originárias
de outras partes. 

As principais espécies de interesse pesquei-
ro são a pescada-cascuda, o tucunaré, a tilápia-
do-congo, a tilápia do nilo e a piaba.

MACROINVERTEBRADOS

Durante a elaboração do EIA, foram reali-
zadas coletas de macroinvertebrados. Os ma-
croinvertebrados bentônicos diferem entre
si, em relação à poluição orgânica, desde or-
ganismos típicos de ambientes limpos ou de
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boa qualidade de água (p. ex. alguns Hetertop-
tera e Odonata - Insetcta e Amphipoda - Crus-
tácea) até organismos resistentes (p. ex. alguns
Chironomidade - Diptera, Insecta e Oligochae-
ta - Annelida). Locais poluídos geralmente pos-
suem baixa diversidade de espécies e elevada
densidade de organismos, restritos a grupos
mais tolerantes (p. ex. Chironomus e Polype-
dium - Diptera, Chironomidae e Tubificidae
- Oligochaeta). Comunidades bentônicas ne-
cessitam de um certo tempo para estabelecer
suas populações, que por suas vez necessitam
de condições ambientais próprias para a sua
permanência no meio (CALLISTO, 2000).

De uma maneira geral para a análise qua-
litativa os moluscos dominaram ao longo das
estações de coleta, em sequência apareceram
com maior freqüência os Coleoptera e os Odo-
natas.

De uma maneira geral o rio Bujari está so-
frendo um estreitamento de suas margens de-
vido ao alto grau de assoreamento, o que re-
duz a população de macroinvertebrados, e com
isso há uma diminuição da oferta de alimen-
to para a ictiofauna, uma vez que estes zooben-
tos, tais como larvas de odonatas e de crustá-
ceos, servem de alimentos para grande parte
dos peixes deste corpo aquático.

Os macroinvertebrados bentônicos diferem entre
si, em relação à poluição orgânica, desde

organismos típicos de ambientes limpos ou de boa
qualidade de água
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6.2.3  MEIO SOCIOECONÔMICO

6.2.3.1 CARACTERIZAÇÃO
SOCIOECONÔMICA
DAS COMUNIDADES AFETADAS

As informações levantadas em campo nas
áreas afetadas foram coletadas mediante le-
vantamento de campo realizado entre os dias
23 e 29 de março de 2009. Estas áreas fo-
ram inicialmente abordadas a partir da aná-
lise dos questionários aplicados, analisando
de forma genérica, suas características quan-
to aos fatores históricos, socioeconômicos,

demográficos e serviços de infraestrutura
existentes nas comunidades. Vale salientar
que aí foi incluída a comunidade de Barra,
que apesar de não estar inserida na área de
influência direta, é considerada como prin-
cipal apoio para várias famílias residentes
no seu entorno, dada a sua melhor infraes-
trutura.

6.2.3.1.1 LAGOA DO COMBO

Na comunidade de Lagoa do Combo (Fo-
tografia 42) habitam atualmente, aproxima-
damente 60 famílias.

Fotografia 42 - Vista parcial da comunidade de Lagoa do Combo.  
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Na comunidade não existem escolas, nem
posto de saúde. Estes e outros serviços são
obtidos na cidade de Nova Cruz/RN. A co-
munidade conta com energia elétrica e a água
é fornecida por carros-pipa.

6.2.3.1.2 SÍTIO CARNAÚBA

Em Sítio Carnaúba  residem 10 famílias.
No local existe uma escola onde se leciona
até o 4º ano do Ensino Fundamental (Foto-
grafia 43). A partir deste nível, os alunos

deslocam-se em transporte fornecido pela
Prefeitura de Campo de Santana para a esco-
la localizada na comunidade Braga.

Seus habitantes contam com energia elé-
trica e o abastecimento d´água é feito através
de carros-pipa fornecidos pelo Exército Brasi-
leiro. Com relação aos serviços básicos de saú-
de (incluindo o odontológico), uma equipe
do Programa Saúde da Família - PSF faz visitas
mensais à comunidade e o atendimento é rea-
lizado no prédio onde funciona a escola.

Fotografia 43 - Prédio onde funciona a escola.
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6.2.3.1.3 ABREU DE BAIXO

Abreu de Baixo (Fotografia 44) é uma pe-
quena comunidade onde residem 08 famí-

lias. Não existe escola no local e os alunos
deslocam-se em transporte fornecido pela
Prefeitura de Campo de Santana para a esco-
la localizada na comunidade Braga.

Na comunidade existe energia elétrica
e o abastecimento d´água é feito através de
carros-pipa. A principal atividade econômi-
ca do local é a agricultura de subsistência.

6.2.3.1.4 VAZANTE

Vazante (Fotografia 45) é uma comu-
nidade onde reside cerca de 40 famílias.
Não existem escolas nem postos de saúde
no local, tendo a população que deslocar-se
até a comunidade Braga para obter estes
serviços.

Fotografia 44 - Vista parcial da comunidade.

Fotografia 45 - Vista 
parcial da comunidade.
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O local conta com energia elétrica e a água
é distribuída por carros-pipa e/ou armazena-
da em cisternas durante o período chuvoso.
A principal atividade econômica é a agricul-
tura e a criação de gado caprino e bovino em
pequena escala.

6.2.3.1.5 BARRA DOS TARGINOS

Em Barra dos Targinos (Fotografia 46) mo-

ram 30 famílias. Na comunidade existe uma
escola que leciona até o 5º ano do Ensino Fun-
damental (Fotografia 47). A partir deste nível
os alunos são encaminhados para as comuni-
dades de Barra e Cachoeirinha, em transporte
fornecido pela prefeitura local.

Quanto aos serviços de saúde, uma equi-
pe do Programa Saúde da Família - PSF faz vi-
sitas mensais aos moradores. O atendimento é
feito na escola.

Fotografia 46 - Vista parcial da comunidade.
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O abastecimento de água é feito por car-
ros-pipa enviados pelo Exército Brasileiro que
abastecem uma única cisterna existente na co-
munidade Existe energia elétrica na comuni-
dade.

6.2.3.1.6 BRAGA
A comunidade denominada Braga (Foto-

grafia 48), conforme mencionado no início
deste capítulo, serve como ponto de apoio pa-
ra várias comunidades existentes em seu en-
torno. Residem na comunidade cerca de 350
famílias.

Braga conta com estabelecimento de en-
sino que leciona até o 9º ano do Ensino Fun-
damental. Para cursar o Ensino Médio os alu-
nos deslocam-se até a sede do município de
Campo de Santana em transporte fornecido pe-
la prefeitura.               

A comunidade conta com um posto de
saúde (Fotografia 49) que funciona diariamen-
te. Nele são atendidos casos de doença de aten-
ção básica, incluindo exames simples e aten-
dimento odontológico.

Fotografia 47 - Vista da rua principal da
comunidade.

Fotografia 48 - Posto de 
saúde da comunidade.

Braga possui energia elétrica e o abasteci-
mento de água é realizado pela CAGEPA que
fornece água potável e encanada para as resi-
dências da comunidade. A população conta com
serviço de telefonia móvel e fixa. A principal
atividade econômica do local é a agricultura.

6.2.3.1.7 TIMBAÚBA
Em Timbaúba (Fotografia 50) vivem, apro-

ximadamente, 20 famílias. Para obter os ser-
viços de saúde e educação, seus moradores têm
que deslocar-se até a comunidade de Barra ou
para a cidade de Nova Cruz/RN.

Fotografia 50 - Vista parcial 
da comunidade.
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A comunidade conta com energia elétrica
e o abastecimento de água é feito através de car-
ros-pipa.

A principal atividade econômica da comu-
nidade é a agricultura e a criação de gado bo-
vino e caprino em pequena escala.

6.2.3.1.8 RIACHÃO
Riachão é uma propriedade na qual resi-

de apenas uma família (Fotografia 51). Para
obter os serviços de saúde e educação, seus mo-
radores têm que deslocar-se até a cidade de No-
va Cruz/RN.

A agricultura e a pecuária (fotografoa 52) são as principais atividades econômicas desenvol-
vidas no local. A água é armazenada em cisterna durante o período chuvoso e existe ainda, um
pequeno açude que serve para pesca e para a dessedentação animal. 

Fotografia 51 - Vista da 
casa sede da propriedade.

Fotografia 52 - Criação de gado bovino em Riachão.
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6.2.3.1.9 BONSUCESSO
Na comunidade de Bonsucesso (Fotografia 53), residem 20 famílias. Devido sua proximi-

dade com a cidade de Nova Cruz/RN, a população desloca-se até esta para obter os serviços bási-
cos de saúde e educação. 

Fotografia 53 - Vista parcial da comunidade.

Bonsucesso conta com energia elétrica e a
água é fornecida por carros-pipa. A agricultura
é a principal atividade econômica do local,
seguida da criação de rebanhos em pequena
escala. 

6.2.3.1.10 PRIMEIRA LAGOA

Primeira Lagoa (Fotografia 54) é a maior
dentre as comunidades inseridas na área do
empreendimento.  Abriga hoje 600 (seiscen-
tas) famílias e está localizada às margens da
RN-269.

Fotografia 54 - Vista 
parcial da comunidade.
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Na comunidade existe uma escola (Fotografia 55) que leciona até o 5º ano do Ensino Funda-
mental. A partir deste nível os alunos são transportados (nos três turnos) para a cidade de Nova
Cruz em transporte cedido pela prefeitura. Os alunos que cursam o nível superior na cidade de
Guarabira/PB também se utilizam deste transporte. 

A comunidade conta com energia elétrica e o fornecimento d´água é feito por carros-pipa
enviados pelo Exército Brasileiro. 

No tocante à saúde, Primeira Lagoa conta com um Posto de Saúde (Fotografia 56). Os casos
mais graves são encaminhados para Nova Cruz

Fotografia 55 - Escola municipal da comunidade.

Fotografia 56 - Posto de saúde da comunidade.
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A principal atividade econômica da comu-
nidade é a agricultura, especialmente a de
subsistência, onde se destacam as culturas de
sequeiro, como milho e feijão. A criação de
rebanhos em pequena escala também está pre-
sente em Primeira Lagoa.

6.2.3.1.11 FAZENDA TRINCHEIRA

Fazenda Trincheira é uma propriedade que

tem sua sede localizada às margens da RN-
269 (Fotografia 57). Além da agricultura e da
pecuária, em suas terras existe a prática da
carcinicultura (Fotografia 58), atualmente ina-
tiva e uma avícola.

Durante as pesquisas de campo foi cons-
tatado que boa parte da população residente
no entorno da propriedade trabalha na mes-
ma.

Fotografia 57 - Casa 
sede da fazenda.

Fotografia 58 - Tanques 
de carcinicultura.

6.2.3.1.12 PEDRA TAPADA
Na comunidade de Pedra Tapada (Fotografia 59) residem cerca de 20 famílias. Para estudar,

as crianças em idade escolar deslocam-se para a comunidade de Lagoa Seca ou para a cidade de
Nova Cruz. Os serviços de saúde são obtidos na segunda.

Fotografia 59 - Vista parcial da comunidade.
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Os moradores contam com energia elé-
trica e o abastecimento de água é feito sema-
nalmente por carros-pipa. A principal ativi-
dade econômica de Pedra Tapada é a agri-
cultura e a criação de rebanhos em pequena
escala.

6.2.3.1.13 SÍTIO CUANDÚ

Na propriedade denominada Sítio Cuan-
dú (Fotografia 60) residem apenas 02 famí-
lias. Os serviços básicos de educação e saúde
são obtidos na cidade de Nova Cruz.

Sítio Cuandú conta com energia elétrica
e a água é obtida através de poço artesiano
existente no local.

A agricultura e a pecuária são as ativida-
des desenvolvidas no local.

6.2.3.1.14 LAGOA SECA

Na comunidade de Lagoa Seca (Foto-
grafia 61) residem 80 famílias. Existe no lo-
cal uma escola que leciona até o 5º ano do
Ensino Fundamental (Fotografia 62). A par-
tir daí os alunos deslocam-se para a cidade
de Nova Cruz, em transporte cedido pela
prefeitura local.

Fotografia 60 - Casa sede da propriedade.

Fotografia 61 - Vista parcial 
da comunidade.

Fotografia 62 - Escola estadual 
de Lagoa Seca.
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Um posto de saúde (Fotografia 63) também funciona no local. O atendimento é feito duas
vezes por semana e os casos mais graves são encaminhados para a cidade de Nova Cruz.

Fotografia 63 - Posto de saúde da comunidade.

A comunidade conta com energia elétri-
ca e a água é encanada para a maioria das re-
sidências. Algumas delas contam com cis-
ternas.

A agricultura, especialmente as cultu-
ras de sequeiro e a pecuária são as principais
atividades econômicas da comunidade.

6.2.3.1.15 LAGOA DOS CURRAIS

Na comunidade de Lagoa dos Currais (Fo-
tografia 64) moram 300 famílias. A popula-
ção conta com uma escola que leciona até o
5º ano do Ensino Fundamental (Fotografia
65). A partir daí os alunos são encaminha-
dos para a cidade de Nova Cruz em transpor-
te cedido pela prefeitura.

A comunidade conta com energia elétrica
e a água é encanada para a maioria das casas.

Fotografia 64 - Vista parcial 
da comunidade

Fotografia 65 - Escola 
municipal da comunidade.
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Em Lagoa dos Currais funcionava uma associação de agricultores (Fotografia 66), atual-
mente desativado, no mesmo prédio funcionava também uma casa de farinha. Segundo moradores
o maquinário permanece no local. 

Fotografia 66 - Prédio onde funcionava a
sede da associação de agricultores e a
casa de farinha de Lagoa dos Currais.

A agricultura é a principal atividade eco-
nômica do local. As culturas de sequeiro, tais
como milho e feijão são as mais cultivadas. A
pecuária, em pequena escala também é prati-
cada na comunidade.

6.2.3.1.16 BARBAÇO DOS HENRIQUES

Na comunidade denominada Barbaço dos
Henriques (Fotografia 67) residem 40 famí-
lias. Para estudar e/ou receber assistência mé-
dica, seus moradores tem que deslocar-se pa-
ra a comunidade de Lagoa Seca ou para a ci-
dade de Nova Cruz. A prefeitura oferece trans-
porte para esses traslados. 

Fotografia 67 - Vista parcial da comunidade.



6.2.3.1.18 BUJARI

Na comunidade Bujari (Fotografia 69),
homônima ao nome do empreendimento em
apreço, residem 03 famílias. Para obter os ser-
viços de educação e saúde, seus moradores deslo-
cam-se até a cidade de Nova Cruz.

No local existe energia elétrica e a água é
proveniente de carros-pipa. As residências con-
tam com cisternas particulares para armaze-
namento de água durante o período chuvoso.
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A comunidade vive praticamente da agri-
cultura familiar e algumas famílias possuem
pequenos estabelecimentos comerciais. 

As residências contam com energia elé-
trica e a água é fornecida por carros-pipa do
Exército Brasileiro que abastecem as cisternas
cadastradas na comunidade.

6.2.3.1.17 CAJAZEIRAS

Cajazeiras (Fotografia 68) é uma comuni-
dade onde vivem 22 famílias. Não existem
escolas nem postos de saúde no local. Para
obter estes serviços os moradores deslocam-
se até a comunidade de Primeira Lagoa ou
para a cidade de Nova Cruz.

A comunidade conta com energia elétri-
ca e o abastecimento de água é feito através
de carros-pipa fornecidos pelo Exército Bra-
sileiro que abastecem uma única cisterna ca-
dastrada para tal. Outros moradores necessi-
tam comprar a água de carros-pipas particu-
lares.

A agricultura e a pecuária em pequena
escala configuram-se nas principais atividades
econômicas da comunidade. 

Fotografia 68 - Vista parcial 
da comunidade.

Fotografia 69 - Vista de uma das residências da comunidade.
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A agricultura e a criação de gado, principalmente o bovino são as principais atividades eco-
nômicas do local. 

6.2.3.1.19 BOQUEIRÃO

Em Boqueirão (Fotografia 70), residem aproximadamente 20 famílias. Na comunidade não
existe escola, nem posto de saúde. Seus moradores deslocam-se para a cidade de Nova Cruz, bas-
tante próxima do local, para obter estes serviços.

Fotografia 70 - Vista parcial da comunidade Boqueirão.

6.2.3.1.3 ANÁLISE
SOCIOECONÔMICA DAS COMUNIDADES

Em uma análise geral das 19 (dezenove)
comunidades rurais visitadas, 03 aspectos cha-
maram a atenção: educação, saúde e abasteci-
mento de água. No tocante à educação, 84,21%
das comunidades não tem escola. Em 15,79%
por cento delas as escolas existem, mas lecio-
nam, na sua maioria, apenas até o 5º ano do
Ensino Fundamental.

Com relação ao abastecimento de água,
68,42% das comunidades contam apenas com

carros-pipa, na sua maioria enviados pelo Exér-
cito Brasileiro que abastece cisternas cadastra-
das. Na falta deste recurso, a população tem que
comprar a água de carros-pipa particulares. 

No tocante à saúde, apenas 03 comunida-
des contam com postos de saúde no local.
Nestes o atendimento é realizado apenas para
doenças de atenção básica, como diabetes,
hipertensão, entre outras. A exceção da co-
munidade de Primeira Lagoa, onde existe aten-
dimento odontológico. Para serviços de maior
complexidade, a população recorre à cidade
de Nova Cruz.
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6.2.3.1.4 CADASTRO
SOCIOECONÔMICO - CSE

O cadastro socioeconômico - CSE foi apli-
cado nas 19 comunidades inseridas na área
do projeto. Ao todo, foram aplicados 51 ques-
tionários, onde, além dos proprietários, foram
também cadastrados os não proprietários (ar-
rendatários, agregados, empregados), que pos-
suem vínculo com a propriedade atingida.

Para a coleta de dados foram utilizadas as
técnicas de entrevista estruturada, como for-
ma de integração social e observação sistemá-
tica, com aplicação de questionários com per-
guntas fechadas onde o pesquisador sabe quais
os aspectos das famílias e comunidades em que
estão inseridas são mais significativos para a
análise das informações socioeconômicas. A
cada família entrevistada, foram esclarecidos
os objetivos da aplicação do questionário.

Para análise de dados da pesquisa foram se-
lecionados os itens, abrangendo os aspectos
comuns aos sujeitos pesquisados, composição
familiar, agricultura, pecuária, piscicultura,
agricultura familiar e qualidade de vida.

Os dados levantados servirão como sub-
sídios para estimativas de custos e formulação
de políticas e medidas de compensação pela
perda da área afetada e, pelo remanejamento
destas famílias para área de reassentamento.  

6.2.3.1.4.1 SÍNTESE ANALÍTICA
DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS\

Conforme tabulação dos dados do CSE a
tipologia de construção predominante são de

edificações de alvenaria com telhado de cerâ-
mica e piso de cimento (80,39%), possuem
banheiros anexados à residência (37,25%).
Quanto ao padrão das edificações, as condi-
ções de habitação foram consideradas razoá-
veis. 

Das propriedades existentes na área atin-
gida e que responderam o cadastro, todas pos-
suem energia elétrica, 11,76% responderam
que o abastecimento de água é encanado é
feita através de carros-pipa.

O levantamento de campo cadastrou 86
propriedades que serão atingidas pelo em-
preendimento e quanto à situação documen-
tal, pouco se pode afirmar, uma vez que as in-
formações obtidas foram de caráter declara-
tório. 

A pesquisa de campo constatou que uma
parcela significativa das propriedades utiliza
equipamentos básicos para produção meca-
nizada, mas adquirida através de terceiros (tra-
tores).

Todos os proprietários/moradores entre-
vistados repassaram a informação de que não
existe assistência, por nenhum órgão gover-
namental, de cooperativas nem de associações.
As técnicas, principalmente as relacionadas
com a conservação e correção do solo para a
agricultura são pouco utilizadas. 

Pelo levantamento realizado, podemos vi-
sualizar a média de tempo de vida, a taxa de
mortalidade e a regularidade ou não da popu-
lação ao longo do tempo. A população cadas-
trada pode ser considerada adulta (Tabela 3).
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Tabela 3 - Distribuição 
da população por faixa etária

Fonte: Dados do CSE Progel

0 a 4 anos

5 a 8 anos

9 a 14 anos

15 a 18 anos

19 a 30 anos

31 a 45 anos

46 a 50 anos

Acima de 60 anos 

0

0

0

0

4

8

19

20

Tabela 4 - Renda 
Complementar das Famílias

Fonte: Dados do CSE Progel
* As famílias que não declararam outra fonte de renda
justificaram que os cadastros do programa Bolsa Família foram
temporariamente cancelados.

Origem

Bolsa Família

Aposentadoria

Sem outras fontes de renda *

Quantidade

24

6

21

*Em

47,06

11,76

41,18

%

Tabela 5 - Produção 
Vegetal por Família

Fonte: Dados do CSE Progel

Feijão

Milho

Caju

Manga

Capim

Palma

Coco

Banana

Algodão

Mandioca

20

33

3

6

4

9

2

1

1

2

Das famílias atingidas e cadastradas,
58,86% possuem outras atividades que com-
plementam sua renda, sendo que 47,06% des-
tas famílias possuem Bolsa Família e 11,76%
Salário Aposentadoria (Tabela 4)

Com relação às atividades exercidas, 80,39%
dos entrevistados exercem suas atividades na zo-
na rural, 9,80%, na zona urbana (comércio e
serviços), enquanto 9,80% informaram utilizar
tantos as atividades rurais quanto urbanas, co-
mo meios de sobrevivência (Tabela 6.2.3.1.7).

Tabela 6 - 
Atividades exercidas

Atividade

Rural

Urbana

Ambas

Não responderam

N.º de pessoas

41

5

5

0

*Em

80,39

9,80

9,80

0,00

%

Fonte: Dados do CSE Progel

A produção de bovinos para produção de
leite é uma das principais atividades desenvol-
vidas nas propriedades, enquanto a produção
para corte é considerada insignificante se con-
siderarmos que somente 2 propriedades pos-
suem esta atividade. A maioria do rebanho é uti-
lizada como fonte de subsistência das famílias
que utilizam o leite e seus derivados.

Os produtos agrícolas mais expressivos
nas propriedades atingidas são provenientes das
culturas de sequeiro, principalmente o feijão e
o milho (Tabela 5). Boa parte da produção é
destinada ao consumo interno, sendo seu ex-
cedente (quando há boas safras) comerciali-
zado na região.

Quando da realização do Cadastro Socioe-
conômico foram localizadas 3 Associações de
Moradores, mas todas se encontram desativa-
das e os moradores sem assistência por parte
destes órgãos que seriam fomentadores de téc-
nicas e de crédito para os agricultores. A maio-
ria dos entrevistados mostrou-se insatisfeita
com a atuação da EMATER nas comunidades,
praticamente não existe assistência técnica por
parte desse órgão aos agricultores. 

Os sindicatos rurais e as cooperativas, que



teriam um papel fundamental no apoio aos mo-
radores, são também ausentes nas proprieda-
des atingidas pelo empreendimento.

No item relacionado à saúde, apenas 03
comunidades contam com postos de saúde no
local. Nestes o atendimento é realizado apenas
para doenças de atenção básica, como diabe-
tes, hipertensão, entre outras. 

As sucessivas campanhas de vacinação são
realizadas e as vacinas que fazem parte são: sa-
rampo, poliomielite, meningite, polivalente,
BCG contra a tuberculose. A Vigilância Epide-
miológica realiza nas comunidades o contro-
le de doenças de notificação obrigatória (sa-
rampo, rubéola, hepatite, etc.) visando evitar
surtos e epidemias, além do controle de nas-
cidos vivos e óbitos, vacinação e rotina de cam-
panhas.

Entre a população que compõem as famí-
lias atingidas, 39,22% são alfabetizados, se-
guidos dos moradores que estudaram até o 5º
ano do Ensino Fundamental (29,41%) (Tabe-
la 6). O meio de transporte mais utilizado co-
mo locomoção dos estudantes que residem
nas comunidades atingidas é o transporte co-
letivo que é disponibilizado pelas prefeituras
onde estão localizadas. 
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Tabela 6 - População 
por grau de escolaridade

Fonte: Dados do CSE Progel

Analfabeto

Alfabetizado

Ensino Fundamental 

(até o 5º ano)

Ensino Médio

Superior Completo

Superior Incompleto

Não Responderam

N.º de pessoas

11

20

15

5

0

0

0

*Em

21,57

39,22

29,41

9,80

0,00

0,00

0,00

%

De acordo com o Cadastro Socioeconômi-
co realizado na região diretamente atingida
pelo empreendimento, a construção da barra-
gem Bujari atingirá 81 propriedades confor-
me apresenta a tabela 7.

Tabela 7 - Relação de 
propriedades diretamente atingidas

Fonte: Dados do CSE Progel

INDICADORES

Propriedades atingidas

N.º de proprietários

Famílias atingidas

Indivíduos atingidos

Quantidade

86

81

81

300

Das 86 propriedades cadastradas para reas-
sentamento, 76,74% dos proprietários não re-
side nas propriedades diretamente atingidas pe-
lo empreendimento e 17,45% dos moradores
residentes nas propriedades cadastradas, per-
manecem nos locais a serem atingidos pelo bar-
ramento (Tabela 8).

Tabela 8 - Famílias por 
vínculo com a propriedade

Fonte: DNOCS/ACQUATOOL

CONDIÇÃO

Proprietário não 

residente

Proprietário 

residente

Proprietário 

residente no lote

Espólio

Total de proprietários

Quantidade

66

13

2

5

86

*Em

76,74

15,12

2,33

5,81

100

%



A questão socioeconômica é tema de vital
importância para a definição da própria sobre-
vivência humana. O desenvolvimento da região
passa pela construção da barragem, que será im-
pulsionadora na melhoria na qualidade de vi-
da das pessoas ao possibilitar atividades de pis-
cicultura, irrigação e abastecimento.

Durante as entrevistas de campo, percebe-
mos claramente o anseio nas pessoas que serão
beneficiadas e o desejo de que a obra venha a
ser executada. A expectativa por parte dos resi-
dentes é de que se possibilite aos mesmos a
prática de atividades de piscicultura juntamen-
te com o plantio de hortaliças para consumo de
suas famílias e em caso de excedente para ser
comercializada na região, como complemento
da renda familiar.

Ainda há possibilidade de utilização da água
do reservatório como fonte de irrigação para as
culturas.

6.2.3.1.5 PLANO DE REASSENTAMENTO

Todo o processo de seleção dos beneficiá-
rios e discussão das alternativas foi acompa-
nhado pela equipe do DNOCS que participou
da reunião com a comunidade atingida. Nesta
reunião se identificou o público alvo do Plano
de Reassentamento, apresentaram-se os crité-
rios e procedimentos a serem utilizados, possi-
bilitando, assim, que todos os atingidos escla-
recessem duas dúvidas.

Observando a legislação incidente sobre o
processo de desapropriação e reassentamento,
destaca-se como principal objetivo desse plano
a necessidade de assegurar à população de bai-
xa renda que reside ou desempenha atividades
produtivas na área coincidente com a poligonal
de desapropriação, condições de optar por so-
luções alternativas à mera desapropriação. 

Dentre estas alternativas se destacam a re-
locação em áreas remanescentes, com acom-
panhamento técnico que garanta uma boa pro-
dutividade, ou o reassentamento em novas áreas,
submetidas a estudos prévios e consideradas ade-
quadas para moradia e para o desenvolvimen-
to de atividades produtivas (agrovilas ou lotes
agrícolas com autoconstrução de moradias).

O Plano contempla destarte as ações volta-
das para a compensação e mitigação dos trans-
tornos temporários e/ou permanentes causa-
dos pela implantação da Barragem Bujari na
população localizada dentro da poligonal de de-
sapropriação da referida barragem. O mesmo
considera as exigências legais e institucionais
para que a população caracterizada e identifi-
cada não sofra perdas patrimoniais ou deterio-
ração da qualidade de vida.

Vale ressaltar que o DNOCS enfatiza a ne-
cessidade de serem atendidas as aspirações in-
dividuais (pessoais e familiares) dos domicí-
lios afetados, para que as pessoas não venham
a ter prejuízos no que concerne à qualidade de
vida.

6.2.3.1.5.1 SELEÇÃODOSBENEFICIÁRIOS

A seleção do local de implantação da agro-
vila baseou-se em critérios de mínimo impac-
to sobre a população.

O Plano de Reassentamento tem como pú-
blico alvo os atingidos pela construção do em-
preendimento e/ou pela infraestrutura associa-
da à Barragem Bujari, independentemente da
condição legal da propriedade. Durante a for-
mação do lago as propriedades poderão ser:
totalmente atingidas; parcialmente atingidas em
mais de 2/3 do total da área dos imóveis. 

Com relação às opções dos atingidos, estas
se constituem em indenização total ou parcial
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das terras, das benfeitorias, reassentamento em
agrovila.

O sítio selecionado será dividido em lotes
agrícolas com área de pelo menos 6 hectares e
associados à estação de piscicultura proposta.
A quantidade de lotes será igual ao número de
reassentados que optarem por esta modalida-
de.

Cada unidade habitacional deverá ser
construída de forma a assegurar conforto
mínimo para as famílias reassentadas. As
casas a serem construídas serão de boa qua-
lidade, com um mínimo de 60m2, consti-
tuídas por sala, cozinha com pia, dois dor-

mitórios e um banheiro, com os devidos
aparelhos sanitários. Será dotada de uma
fossa séptica, com capacidade para 10 pes-
soas.

6.2.3.1.5.2 DESCRIÇÃO
DA ÁREA DA AGROVILA

A área destinada à construção da agrovila es-
tá localizada no município de Nova Cruz/RN,
na localidade de Lagoa Seca (Fotografia 68), que
dista cerca de 4 km da sede deste município, às
margens da RN-269 (Fotografia 71) que liga o
município de Nova Cruz a Passa e Fica/PB. 

Fotografia 71 - Vista parcial da área de reassentamento em Lagoa Seca.
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A área destinada ao assentamento é de 54,54
hectares, distribuídos em áreas de lotes agríco-
las, tanques de piscicultura e infraestrutura ur-
bana. Com relação à Área de Reserva Legal, nos
moldes da Lei n.º 7.803 de 18 de julho de 1989,
foi estabelecida em 12,44 ha.

6.2.3.1.5.2.1 INFRAESTRUTURA
DA AGROVILA

A concepção urbanística das agrovilas baseou-
se nos princípios básicos inerentes à construção

de obras deste tipo, levando-se em consideração
as exigências da legislação, as condições am-
bientais e as necessidades da obra principal

6.2.3.1.5.2.2 PISCICULTURA

Junto à agrovila está prevista a construção
de um conjunto de 22 (vinte e dois) tanques
para piscicultura, devidamente aparelhados com
um sistema de abastecimento de água com cap-
tação no reservatório de Bujari para a produção
de tilápia (Oreochromis niloticus).
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6.3 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA

6.3.1 MEIO FÍSICO 

6.3.1.1 GEOLOGIA, 
GEOMORFOLOGIA E PEDOLOGIA

6.3.1.1.1 CARACTERIZAÇÃO
GEOLÓGICA

Para avaliar as características das uni-
dades geológicas presentes na bacia hidro-

gráfica da Barragem Bujari, utilizou-se co-
mo principal fonte de informações a base
digital do Mapa Geológico do Brasil (CPRM,
2001), ver mapa 4. 

Quanto às características geológicas rela-
tivas à porção superficial da bacia, destacam-
se as rochas metamórficas do Complexo Ser-
rinha-Pedro Velho (Fotografias 72, 73 e 74),
que recobrem quase toda a bacia, ocorrên-
cias locais de rochas ígneas representadas pe-
las suítes intrusivas e pelos granitóides, e aflo-
ramentos de sedimentos da Formação Serra
dos Martins.

Fotografia 72 - Afloramento de biotita-
gnaisses graníticos migmatizados do
Complexo Serrinha-Pedro Velho, nas
margens do rio Bujari. 

Fotografia 74 - Destaque para o banda-
mento do biotita gnaisse granítico migmati-
zado do Complexo Serrinha-Pedro Velho -
escala de amostra de mão.

Fotografia 73 - Detalhe do afloramento
acima, mostrando pequeno dique félsico
semi-paralelo à foliação dos biotita-
gnaisses migmatizados do Complexo
Serrinha-Pedro Velho.

A Suíte Intrusiva Calcialcalina de Médio a
Alto K Itaporanga e os Granitóides Indiscri-
minados que afloram nos bordos da bacia hi-
drográfica da barragem Bujari, foram origi-
nados na era neoproterozoica (550- 580 M.a
K-Arg), e na sua composição apresentam ro-
chas ígneas plutônicas como granitos, grano-
dioritos, granitóides e monzogranitos (Foto-
grafias 75, 76 e 77).
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Mapa 7 – Geológico
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Fotografia 75 - Afloramento de granitóides da suíte intrusiva calci-alcalina Ituporanga.

Fotografia 76 - Afloramento de matacão
de granitóide da suíte intrusiva calci-
alcalina Ituporanga, mostrando corte em
que podem ser observadas suas
características macroscópicas.

 

Fotografia 77 - Destaque para os cristais
de K-feldspato, típicos dos granitóides da
suíte intrusiva calci-alcalina Ituporanga.

Ocorre ainda o afloramento de uma pequena mancha no centro da bacia, ao sul da cidade de
Campo de Santana, da Suíte Máfica, que também se constitui de uma rocha ígnea plutônica da era
neoproterozoica, constituída principalmente de diorito, gabro, quartzo diorito, tonalito. 
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Mapa 8 – Geomorfológico
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A Formação Serra dos Martins, originada
no cenozóico paleógeno, representa a porção
sedimentar da bacia. Observa-se essa unidade
no setor oeste e sudoeste, nas cabeceiras da
bacia, próximo às cidades de Araruna, Cacim-
ba de Dentro. Seus sedimentos são compostos
de arenitos conglomeráticos e argilosos. 

6.3.1.1.2 CARACTERIZAÇÃO
DO RELEVO

Para avaliar as formas de relevo na área da ba-
cia hidrográfica da Barragem Bujari, utilizou-se
como principal fonte de informações o Projeto
RADAMBRASIL - Folhas SB.24/25 Jaguari-
be/Natal (1981).  Quanto às formas de relevo,

foram identificados na bacia hidrográfica da Bar-
ragem Bujari dois Domínios Geomorfológicos:
Planalto da Borborema e a Depressão Sertaneja,
conforme ilustra o mapa da Figura 5. 

A morfologia da Encosta Oriental do Pla-
nalto da Borborema (Fotografia 78), na re-
gião nordeste paraibana e sudeste potiguar,
apresenta-se intensamente dissecada. Observa-
se a ocorrência de alinhamentos de cristas in-
seridas nos setores colinosos ao lado dos espi-
gões que se projetam para leste. Verificam-se
também restos de superfície conservada com
topos planos limitados por escarpas (Et), e even-
tualmente capeados por rochas sedimentares
da Formação Serra dos Martins, como se pode
observar no setor oeste da bacia hidrográfica.

Fotografia 78 - Ocorrência da unidade geomorfológica Depressão 
Sertaneja em primeiro plano. Ao fundo o Planalto da Borborema. 

A Depressão Sertaneja, do ponto de vista
espacial, é o Domínio Geomorfológico que
recobre a maior superfície territorial do nor-
deste setentrional brasileiro. Dentre as suas
subdivisões, observa-se na região em análise
a denominada Depressão Pré-Litorânea e as
Chãs Pernambucanas. Dispõe-se à retaguarda
dos Tabuleiros Costeiros e se estende até o
sopé da vertente oriental do Planalto da Bor-
borema. Trata-se de uma área dissecada em

pequenos interflúvios tabulares. O limite com
o Planalto da Borborema é marcado por uma
acentuada diferenciação altimétrica. Na ba-
cia da Barragem Bujari, o setor leste inserido
na Depressão sertaneja apresenta cotas entre
100 e 200 m, enquanto que o setor oeste lo-
calizado no Planalto da Borborema apresenta
cotas entre 300 e 600 m, sendo que a transi-
ção altimétrica na encosta apresenta-se bem
acentuada. 
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6.3.1.1.3 CARACTERIZAÇÃO
DA PEDOLOGIA

De acordo com os estudos básicos realiza-
dos pela Acquatool para a Barragem Bujari, no
que se refere aos aspectos pedológicos da bacia

hidrográfica da Barragem Bujari e área de entor-
no, encontram-se presente cinco classes de so-
los predominantes: Latossolos - Luvissolos - Pla-
nossolos - Neossolos e Nitolossolos. O mapa 6
ilustra a distribuição espacial dessas associa-
ções de solos em relação à bacia hidrográfica.
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6.3.1.2 - CLIMA

6.3.1.2.1 CLIMA DO
NORDESTE BRASILEIRO

O clima é a sucessão habitual dos esta-
dos de tempo, durante longo período, em
determinado lugar da superfície terrestre, o
qual está determinado em grande parte pela
circulação geral da atmosfera, resultando em
última instância, do aquecimento diferencial
do globo pela radiação solar, da distribui-
ção assimétrica de oceanos e continentes e
também das características topográficas so-
bre os continentes (FERREIRA e MELO,
2005).

A região onde será construída a barragem
Bujari não dispõe de Estação Climatológica, por
isto os dados climáticos utilizados nesse estu-
do são referentes à Estação de Natal, a qual lo-
caliza-se a 79km, ao norte,  em linha reta, do

município de Nova Cruz/RN. Segundo o IN-
MET e NIMER (1989) os dados climáticos de
uma Estação Climatológica são válidos por uma
área num raio de 150km, validando assim, os
supracitados dados.

6.3.1.2.1.1 O CLIMA DO
RIO GRANDE DO NORTE E
DA ÁREA EM ESTUDO

Os climas predominantes no Rio Grande
do Norte são: Tropical litorâneo úmido e Tro-
pical semi-árido, os quais apresentam, segun-
do a Empresa de  Pesquisa Agropecuária do
Rio Grande do Norte - EMPARN (2009), tem-
peraturas médias anuais entre 24°C e 26°C
(Figura 7), umidade relativa do ar variando de
65% a 80%, insolação média de 2000h/sol e
a precipitação variando entre 600 mm e 1200
mm, conforme Figura 8.
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Figura 6.3.1.5 - Mapa demonstrando a pluviosidade anual no Rio Grande do Norte. Fonte: EMPARN, 2009.



100

Segundo a classificação de Köppen o cli-
ma é representado como AS´ (tropical chu-
voso),  com estação chuvosa entre os meses
de março e julho, e seca entre agosto e feve-
reiro.

É importante ressaltar que a construção
da barragem Bujari, considerada de peque-
no a médio porte, no município de Nova
Cruz/RN permite inferir, segundo LIMA
(2007), RIBEIRO e CABRAL (2006), CAR-
LINI (2003), GRIM (2002) e CAMPOS
(1990), que algumas alterações microclimá-
ticas poderão ser observadas, nas áreas pró-
ximas da barragem, em anos posteriores à
formação do lago artificial. Essas alterações
poderão ser identificadas principalmente nos
parâmetros climáticos - pluviosidade, tem-
peratura e umidade relativa do ar.  Porém,
são alterações que na maioria das vezes tra-
zem benefícios à área do entorno desses cor-
pos d'água, sejam eles relacionados á agricul-
tura, uma vez que o ritmo da precipitação au-
mentará, favorecendo melhor manejo do so-
lo, assim como a diminuição da temperatu-
ra do ar, amenizando a sensação térmica du-
rante os períodos mais secos, já que com a
presença do lago favorecido pela barragem,
aumentará a evaporação, e por conseguinte
as partículas suspensas na atmosfera local;
além do abastecimento de água às popula-
ções que moram nas áreas circundantes da
barragem Bujari.

6.3.1.3 RECURSOS HÍDRICOS

O município de Nova Cruz possui
70,01% de seu território inserido nos do-
mínios da bacia hidrográfica do Rio Curi-
mataú e 29,99% nos domínios da bacia do

Rio Jacu, sendo banhado pela sub-bacia do
Rio Curimataú, que o atravessa em sua por-
ção central, na direção sudeste-nordeste. Os
principais tributários são: a Norte, o riacho
do Prego; a Sul, o riacho Bueiro; a Leste, o
Rio Massaranduba e os riachos do Curralinho
e Riachão Carnaúba; a oeste, os riachos João
Gomes e do Juriti. Os corpos de acumulação
mais importantes são: os açudes públicos: do
Seixo (100.000m3), Pau Barriga
(150.000m3) e xiquexique 124.700m3),
além das lagoas: da Espera, do Couro, da Ema,
Jenipapo, do Umari, do Bastião,do Peixe,
Limpa, Barbatana, Encantada, Verde, da Car-
naúba, dos Currais, Seca, da Cruz, do Ran-
cho, do Lima, do Venâncio e Redonda, con-
forme mostra o mapa da bacia em anexo. O
padrão de drenagem é o tipo dendrítico e
todos os cursos d'água tem regime intermi-
tente (DNOCS, 2009).

As nascentes que compõe a bacia hidro-
gráfica do Curimataú estão localizadas nos
planaltos paraibanos, cujas altitudes variam
em torno de 500 m a cima do nível do mar.
Sua foz encontra-se no litoral oriental do
estado do Rio Grande do Norte entre os mu-
nicípios de Nova Cruz e Canguaretama (SE-
MARH, 2009).

A bacia do Curimataú não dispõe de es-
tações hidrometeorológicas, porém foram
catalogados 4 postos pluviométricos, ope-
rados pela EMPARN e 2 postos fluviométri-
cos operados pelo DNAEE, de acordo com a
SEMARH (2009).

Segundo a SEMARH (2009) a bacia pos-
sui 25 açudes, os quais não ultrapassam a
capacidade de acumulação de 10 milhões
de metros cúbicos. Já a vazão média regio-
nal apresenta-se com 2,52 m³/s para uma
área de drenagem de 3.037 km².
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De acordo com o DNOCS e a SEMARH
as águas da bacia do Curimataú são utiliza-
das para fins de agricultura de subsistência,
pecuária extensiva e abastecimento humano,
sendo este último pouco expressivo em vir-
tude da má qualidade das águas subterrâneas,
as quais apresentam elevados teores de sais,
assim como a presença de coliformes totais.

Dessa forma, a construção da barragem
Bujari auxiliará no manejo hídrico, uma vez
que as águas superficiais ficarão concentra-
das evitando a perda ou desperdício natural

por meio do seu escoamento para outras re-
giões, favorecendo uma maior disponibili-
dade hídrica para as atividades antrópicas, as-
sim como o aumento na evaporação local,
que influenciará por sua vez na melhoria do
conforto térmico, já que a umidade do ar
apresentará maiores índices, propiciando um
"resfriamento térmico" (LIMA, 2008). É va-
lido ressaltar também que a barragem po-
derá influenciar no desenvolvimento do tu-
rismo regional do município de Nova
Cruz/RN.
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6.3.2 CARACTERIZAÇÃO
DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA

A área de estudo está localizada na me-
soregião denominada Agreste. De acordo
com a IBGE (1996, p.117) a vegetação da
região em estudo é de Savana Estépica nor-
destina - Caatinga.

A Caatinga é hoje uma das regiões mais
ameaçadas do globo pela exploração preda-
tória. As principais causas da degradação am-
biental no bioma são a caça, as queimadas e
o desmatamento para retirada de lenha. No
Nordeste, mais de 30% da matriz energéti-
ca tem como base a lenha, e a grande maio-
ria da madeira vêm de áreas sem planos de
uso sustentável. 

Na Paraíba, dois terços da área total do
Estado correspondem ao ecossistema Caa-
tinga. Estende-se por cerca de 4/5 da su-
perfície do seu território, abrangendo as
regiões do Sertão, Cariri, Seridó e Curima-
taú (TAVARES DE MELO & RODRIGUEZ,
2003, p.48).

Os resultados da pesquisa na área de in-
fluência indireta - área da bacia hidrográfi-
ca que esta área apresenta uma vegetação
que vem sofrendo fortes ações da intensa ocu-
pação da sociedade local, no tocante ao for-
necimento de madeira e lenha para o uso

humano, queimadas e para a criação do ga-
do e plantios agrícolas. Consequentemente,
acarretando perdas para a fauna da região.
Verifica-se também, expansão da paisagem
de caatinga agrestina, mais precisamente
pela diminuição do porte da vegetação e pe-
lo aumento de espécies xerófitas. 

VULNERABILIDADE
NATURAL E AMBIENTAL

O sentido dado ao termo susceptibilidade
refere-se à tendência (ser passível) de receber
impressões, modificações ou adquirir qualida-
des diferentes das que já tinha.

A geração do mapa de vulnerabilidade na-
tural visa mostrar a intensidade, e a sua distri-
buição na área, da susceptibilidade do am-
biente levando-se em consideração, para os
fatores geomorfologia, geologia e solos, a es-
tabilidade em relação à morfogênese e à pedo-
gênese e, para o fator vegetação, a estrutura
das redes e teias alimentares, o estágio de fi-
tossucessão e a biodiversidade; enquanto que
o mapa de vulnerabilidade ambiental refere-
se à susceptibilidade do ambiente a pressões an-
trópicas.

O mapa 7 apresenta os mapas com as áreas
de vulnerabilidade ambiental  localizadas na ba-
cia.
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UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
PRESENTES NA ÁREA
DE INFLUÊNCIA INDIRETA

Com o objetivo de proteger os biomas
brasileiros, inclusive a caatinga, vem cres-
cendo em todo o país a criação de Unidades
de Conservação com o incentivo do Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis - IBAMA. Ten-
do por base o Decreto n.º 1.922 de
06/06/96, o SNUC - Sistema Nacional de
Unidades de Conservação, Lei nº 9.985 de
18 de julho de 2000 e mais recentemente a
Instrução Normativa n.º 24 de 14 de abril
de 2004. 

Para essa área de estudo, foram identifi-
cadas duas unidades de conservação: RPPN
Fazenda da Várzea, incluída na categoria de
unidade de conservação de Uso sustentável
e o Parque Estadual Pedra da Boca, incluída

na categoria de Proteção Integral.
A Reserva Particular do Patrimônio Na-

tural (RPPN) Fazenda da Várzea está locali-
zada no município de Araruna (PB) e apre-
senta uma área de 390,66 hectares, sendo
do tipo sustentável.

O Parque Estadual da Pedra da Boca, cria-
do pelo Decreto Governamental nº 20.889
de 7 de fevereiro de 2000, está localizado
na porção norte do município de Araruna,
no estado da Paraíba. Apresenta uma área de
157,3 hectares, incluído na categoria de Uni-
dade de Conservação de Proteção Integral.

A construção da Barragem Bujari, pro-
vavelmente não implicará em prejuízos pa-
ra essas unidades de conservação, a não ser
em ocasiões excepcionais. O mapa 8, apre-
senta as unidades de conservação acima ci-
tadas, com o traçado de 10 Km do seu en-
torno e a área de localização do empreendi-
mento.
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Mapa 8 - Mapa com as unidades de conservação presentes na área de influência
indireta, mostrando sua localização em relação à bacia hidrográfica.
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6.3.2.1 ECOSSISTEMAS TERRESTRES

Com base na interação vegetação/solo,
o Nordeste brasileiro pode ser dividido geo-
graficamente em três zonas: Litorânea, Agres-
te e Sertão. Essas duas últimas constituem a
região semi-árida compreendendo aproxi-
madamente 900.000 Km², ocupando 70% da
região Nordeste e 11% do território nacio-
nal incluindo parte dos estados do Piauí, Cea-
rá, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Ge-
rais. 

A Vegetação de Caatinga ocupando uma
área aproximadamente de 900 mil km2, sen-
do 317.608 mil com Caatinga hiperxerófila,
399.777 mil com Caatinga hipoxerófila,
83.234 com ilhas úmidas e 124.424 de agres-
te/área de transição (Figura 9). Obviamente,
estas são áreas de ocupação potencial, sendo
grande parte delas já desmatadas ou muito
antropizadas.

Veg Hiperxerófila 

Veg Hipoxerófila 

Agreste 

Ilhas Úmidas F
ig

ur
a 

9 
- R

eg
iã

o 
se

m
i-á

rid
a 

do
 N

or
de

st
e 

br
as

ile
iro

.

F
on

te
: V

el
lo

so
 e

t a
l, 

20
00

.



107

A área de estudo está localizada nas ecor-
regiões denominadas Depressão Sertaneja Se-
tentrional e Planalto da Borborema, situada
entre dois estados: Rio Grande do Norte (mu-
nicípio de Nova Cruz) e Paraíba (Campo de
Santana), com uma vegetação do tipo Caa-
tinga hipoxerófila, com resquícios de mata
ciliar sem carnaúba.

De acordo com o MMA (2005), em ter-

mos de Rio Grande do Norte, devido à ex-
tensão que ocupa (cerca de 80% do territó-
rio), destaca-se o ecossistema da Caatinga, em
especial a sua formação florestal hiperxeró-
fila que recobre aproximadamente 60% do
Estado (SEPLAN; IDEC, 1997, p. 23).

Na Figura 10, está exposto os ecossis-
temas encontrados no Rio Grande do Nor-
te.

 

Figura 10 - Mapa ilustrativo dos ecossistemas presentes no 
Rio Grande do Norte.Em evidência o município de Nova Cruz.
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A despeito de apresentar certa uniformiza-
ção no que diz respeito às diversas formas de
resistência à carência d'água, a Caatinga poti-
guar apresenta fitofisionomias diferenciadas,
decorrentes do seu porte.

De acordo com o Atlas Geográfico da Paraí-
ba (1985), mostrado na Figura 10 a cobertura
vegetal da Paraíba é caracterizada por diversos
padrões morfológicos que dependem da loca-
lização geográfica e das condições climáticas.
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Figura 11 - Mapa da vegetação do Estado da Paraíba (1985).
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A Paraíba é caracterizada em sua maior par-
te como semi-árida, com temperatura média
de que varia de 22°C à 26°C e precipitação mé-
dia anual superior a 1600 mm no litoral , in-
ferior a 400mm no Cariri e Curimataú e su-
perior a 800mm no Sertão.

A vegetação da região predominante é a
Caatinga que expressa uma condição de so-
brevivência ligada à deficiência hídrica (ve-
getação xerófita), adaptada a um clima seve-
ro, com baixa precipitação anual distribuída
em um curto período do ano. O mapa 9 ilus-
tra a cultura vegetal da bacia hidrográfica.

6.3.2.1.1 COBERTURA
VEGETAL E FLORÍSTICA

Para a caracterização da cobertura vegetal
e Florística da área de influência indireta op-
tou-se por trabalhar com dados secundários,
em virtude da abrangência da área e de ser
em sua maior parte homogênea fisionômica-
mente. 

Para o Estado da Paraíba, o estudo reali-
zado no Curimataú oriental, que abrange os
municípios de Araruna, Cacimba de Dentro,
Dona Inês, Solânea e Tacima (atualmente Cam-
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Mapa 8 – vegetação
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po de Santana), representa uma das princi-
pais fontes de informação de sua florística (Ve-
getação e Flora fanerogâmica do Curima-
táu/Paraíba). 

Segundo Barbosa et al, 2005, a escolha
dessas áreas para coleta de dados contemplou
duas fitofisionomias  distintas, as mais repre-
sentativas na microrregião: caatinga arbó-
rea/arbustiva e floresta estacional decídua
(mata seca).

Ainda Segundo Barbosa (op cit), essa re-
gião, inicialmente habitada por índios da na-
ção Cariri, sobretudo os Janduís e Caracarás
(PINTO, 1973), a pecuária vem sendo prati-
cada extensivamente desde a colonização, ocu-
pando grandes extensões de terras destinadas
à pastagem. Esse fato, associado à retirada de
madeira para lenha e carvão, contribuiu para
que, ao longo dos anos, a vegetação nativa
sofresse retração. A pecuária utilizando a caa-
tinga como pasto natural contribuiu para de-
gradações de difícil reversão, ocasionadas in-
clusive pela preferência alimentar do gado.
As plantas das espécies mais apreciadas na
dieta dos animais sofrem interrupção do re-
brotamento. Logo, à medida que o solo vai
?cando descoberto, ocorre a expansão das es-
pécies mais xerófilas, como marmeleiro e ju-
rema, que vão dominando a paisagem.

Nesse trabalho desenvolvido por Barbo-
sa et al 2005, foram identificados 153 gêne-
ros, 34 deles (22,2%) com duas ou mais es-
pécies e 119 (77,8%) com apenas uma espé-
cie. Os gêneros com maior diversidade de es-
pécies foram Croton, Mimosa, Senna, Zizi-
phus, Solanum, Helioropium, Ipomoea e Si-
da. Os quatro primeiros são gêneros normal-
mente de plantas lenhosas ou sublenhosas, fre-
qüentemente associados à vegetação de caa-
tinga. Os demais, apesar de serem gêneros com

espécies de ampla distribuição, possuem pou-
cas referências para o bioma. 

Os resultados do estudo citado anterior-
mente, verificou a ocorrência no total de 25
espécies endêmicas do bioma Caatinga, sen-
do apenas 1 ameaçada, Myracrodruon urun-
deuva, espécie vulnerável, de acordo com a
lista o?cial de espécies da ?ora brasileira amea-
çadas de extinção (IBAMA, 2008).  Dentre as
endêmicas, predominam as espécies das fa-
mílias Cactaceae, Euphorbiaceae, Malvaceae e
Rhamnaceae.

A comunidade arbórea no Parque Estadual
da Pedra da Boca foi caracterizada por 30 es-
pécies, distribuídas em 18 famílias. Para o
estrato arbustivo Na Pedra da Boca, foram re-
gistradas 21 espécies e em Cacimba de Den-
tro, foram amostradas 13 espécies arbusti-
vas. Destacando-se: Croton sonderianus, Mi-
mosa sp. e Jatropha mollissima.   

Em relação as suculentas foram amostra-
das, na fisionomia de caatinga, 8 espécies de
plantas consideradas suculentas, dentre as
quais uma, Agave sisaliana,  foi introduzida
na região por cultivo há muitos anos. 

Estiveram presentes em mais de 50% das
amostras três espécies, Opuntia palmadora,
Pilosocereus pachycladus e Agave sisaliana,
as responsáveis pela imagem característica da
paisagem de caatinga no Curimataú.

As interferências externas têm favoreci-
do a expansão dos extratos arbustivo e her-
báceo em substituição ao estrato arbóreo,
que passou a diminuir gradualmente. Frag-
mentos dessa vegetação, antes dominante, ho-
je sobressaem na paisagem, como manchas
pontuais. Espécimes arbóreos, emergindo em
diversos pontos, já sem formar dossel, teste-
munham a densidade da formação original.
Verifica-se, pois, que a vegetação se distribui
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no Curimataú formando um gradiente decres-
cente de densidade e cobertura vegetal.

6.3.2.1.2 FAUNA TERRESTRE

Os recursos faunísticos do PEPB con-
stituem-se de espécies bem conhecidas e de
pequeno porte, como mamíferos, répteis e
aves, estas espécies estão constantemente so-
frendo a pressão dos caçadores, provocando
desequilíbrio e extinção de alguns exempla-
res da fauna (CAVALCANTE, 2003). 

Para a caracterização da fauna da área de
influência indireta serão utilizados dados se-
cundários, tendo como base: Análise das va-
riações da Biodiversidade do Bioma Caatin-
ga: Suporte a estratégias regionais de Conser-
vação e Áreas e ações prioritárias para a con-
servação da Caatinga.

MASTOFAUNA

Segundo o MMA (2005), dois inventá-
rios sobre a diversidade de mamíferos da Caa-
tinga recentemente publicados (OLIVEIRA et
al., 2003; OLIVEIRA, 2004) desmistificam a
pobreza relativa e o baixo grau de endemis-
mo, características sustentadas por todos os
levantamentos que os antecederam. A única
constatação que não foi derrubada à luz das
novas informações foi sobre o baixo nível de
investimento no conhecimento não apenas da
mastofauna, mas da grande maioria dos gru-
pos zoológicos desse bioma.

Destacando-se dentre a mastofauna a ocor-
rência do timbu ou cassaco  (Didelphis albi-
ventris), o sagüi (Callithrix jacchus), o pu-
naré ou rabudo (Thrichomys apereoides), os
morcegos (Artibeus planirostris, Carollia pers-
pecillata), a catita (Gracilinanus  agilis),  a

raposa  (Cerdocyon  thous),  o  guaxinim
(Procyon cancrivorous), o preá (Galea spixii),
e os morcegos (Artibeus planirostris e Carol-
lia perspicillata).

AVIFAUNA

Estudos apontam à existência de uma gran-
de diversidade de espécies de aves presentes
no domínio da Caatinga. O levantamento das
aves da região é fundamental para avaliar co-
mo o Projeto da Integração poderia provocar
alterações nos hábitats (moradias) ou na vida
dessas espécies. 

Dentre as espécies de aves existentes na re-
gião, podem-se citar: galo-da-campina, anão-
da-caatinga, jandaia, tico-tico-do-mato, bacu-
rau-da-caatinga, garças, socós, marrecas, fran-
go-d´água.

Essas aves, entretanto, costumam ser al-
vos freqüentes de caçadores. A falta de pers-
pectivas para a região leva muitos moradores
a adotar como prática de subsistência a cap-
tura de aves para comercialização em feiras e
beiras de estradas. 

Até nisso, vê-se o reflexo da falta d'água:
sem condições para a prática da agricultura
ou de outra atividade econômica,  o  extrati-
vismo  básico  se  torna  uma alternativa de
sobrevivência.

ÁRTROPODES

A heterogeneidade ambiental da caatin-
ga e a singularidade de certos ambientes per-
mitem supor a possibilidade de a fauna de
invertebrados desse bioma ser riquíssima, com
várias espécies endêmicas. Entretanto, o as-
pecto que mais se destaca na análise dos da-
dos sobre os invertebrados habitantes da caa-
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tinga é o conhecimento insuficiente que de-
les se tem (VIANA et al, 2003).

A maior coleção de aranhas Mygalomor-
phae (Arachnida, Araneae), com aproxima-
damente 10.000 espécimes, está depositada
no Instituto Butantan, e apenas entre 0,5% a
1,0% (50 a 100 exemplares) são provenien-
tes de áreas de caatinga, sendo que parte das
espécies ocorre em remanescentes de mata.
A espécie mais representada é Acanthoscur-
ria natalensis (Theraphosidae), que ocorre
também em áreas de cerrado no Nordeste. 

O grupo dos insetos (do latim insecta =
seccionado) é formado por baratas, gafanho-
tos, besouros, formigas, moscas, piolhos e
muitos outros animais semelhantes, que to-
talizam mais de 900 mil espécies. É o maior
grupo de animais do planeta, vivendo em
praticamente todos os hábitats, com exceção
das regiões mais profundas no mar.

6.3.2.2 ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS

A construção da barragem afetará o rio Bu-
jari, como explicitado no estudo da área de
influência direta e para a área de influência
indireta foi feita uma caracterização da bacia
hidrográfica do Rio Curimataú.

De acordo informações disponibilizadas
pela SUDEMA a água do rio curimataú é clas-

sificada como boa, no entanto a demanda hu-
mana não é atendida (N/A) na bacia do rio
Curimataú por restrições qualitativas somen-
te contornáveis por redução da salinidade de
suas águas. Na bacia do rio Curimatáu as águas
dos sistemas de abastecimento urbano não são
utilizadas pela população para dessedenta-
ção.

ICTIOFAUNA

A partir das informações disponíveis foi
possível obter dados referentes às 185 espé-
cies de peixes do bioma, as quais estão distri-
buídas em cem gêneros. A maioria (57,3%)
dessas espécies é endêmica. O estado de con-
servação dos peixes da Caatinga é ainda pre-
cariamente conhecido; de início, apenas qua-
tro espécies foram listadas no bioma como
ameaçadas de extinção. Deve-se ponderar, po-
rém, que grande parte da ictiofauna não foi
ainda avaliada. Todavia, é preciso considerar
o fato de a ampliação de áreas de ocupação
agropecuária e urbana contribuir para redu-
ção e a degradação de hábitats disponíveis
para os peixes de água doce. O crescente des-
matamento em áreas de caatinga atinge as
formações de vegetação ciliar em quase todo
o bioma. 
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6.3.3 MEIO SOCIOECONÔMICO

Entre os anos de 1900 e 1940, o cresci-
mento da população do Estado da Paraíba foi
retomado em relação à brasileira. Tal fato deu-
se por influência de revigoramento da ativi-
dade agrícola no estado, o acréscimo nas ati-
vidades urbanas e ainda pelo beneficiamento
e comercialização do algodão. De 1940 a 1980,
acontece um declínio no crescimento popu-
lacional, que pode ter sido causado, entre ou-
tros fatores, pelo poder de atração econômica
exercido, à época pelo Centro-Sul do Brasil e
áreas de expansão da fronteira agrícola. Somen-
te a partir de Censo realizado em 1991 pelo
IBGE, foi registrado novo crescimento popu-
lacional no estado, reflexo da atenuação dos
fluxos migratórios para a região Sudeste e a mi-
gração de retorno.

Quanto à população rural da Paraíba, a par-
tir da década de 1970, houve uma queda acen-
tuada no número de habitantes devido ao êxo-
do rural. Enquanto em 1950, cerca de 75% da
população residia na zona rural, o Censo IB-
GE de 1991, mostrou que este valor caiu para
36%.

Contribuíram para o êxodo rural no Esta-
do: a expansão da cana-de-açúcar em áreas
tradicionais de policulturas; a expansão da
pecuária; a dependência da agricultura em re-
lação ao capital financeiro; o reforço da con-
centração de posse e da propriedade fundiá-
ria; a atração exercida pela cidade e o ciclo das
secas.

As secas, por sua vez, tornaram-se fator
preponderante para o processo migratório. A
mobilidade da população oriunda do campo
destinou-se a tanto outros Estados quanto às
cidades paraibanas, explicando o crescimen-
to expressivo da capital, João Pessoa e de Cam-

pina Grande. Partiu do agreste paraibano a
migração mais expressiva.

A partir da década de 1990, vem sendo
verificado um processo de migração inversa.
Muitas pessoas desempregadas e em situação
de miséria vem se organizando com o apoio
de alguns movimentos sociais como o MST -
Movimento dos Sem Terra.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor - IDEC do ano de 1997,
a crise na economia do Rio Grande do Norte
dá-se a partir da década de 1970, com a deca-
dência da forma tradicional de uso do solo
rural (gado e algodão), a ampliação do setor
terciário e a criação de empregos públicos.

O principal fluxo migratório se dá em di-
reção à capital, Natal. A partir da década de
1940, iniciam-se as históricas correntes mi-
gratórias em direção à Região Sudeste.

No ano de 1976, dos chefes de família
que migraram para Natal, 19,4% provinham
da microrregião homônima, 7,5% do Seridó
e 6,8% do Agreste Potiguar. As causas da emi-
gração rural vão desde a estagnação da econo-
mia e as relações de trabalho no campo. 

6.3.3.1 ESTRUTURA
PRODUTIVA E DE SERVIÇOS

A história da formação econômica do Nor-
deste deixa evidente o quanto os estados des-
sa região colocam-se na dependência da par-
ticipação da agricultura como geradora de ali-
mentos, de emprego, de renda, e mesmo co-
mo determinante da própria dinâmica de sua
economia. O principal impulso econômico
da região era o setor exportador, constituído,
basicamente, dos produtos da Zona da Mata e
do semi-árido, entre os quais se destaca o açú-
car, o algodão, o cacau, o fumo, os couros e
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peles, alguns minérios e algumas oleaginosas. O
crescimento do produto regional, para a maio-
ria dos estados, esteve apoiado nas exportações
desses produtos. Atualmente, os estados possuem
uma estrutura produtiva mais diversificada e a di-
nâmica de suas economias não depende, unica-
mente, do multiplicador do comércio exterior.
Indicadores recentes das exportações nordesti-
nas revelam uma queda na participação destas
no produto regional, mostrando, de certa for-
ma, que as vendas ao exterior têm contribuído
muito pouco para o crescimento regional. 

6.3.3.1.2 ORGANIZAÇÃO
SOCIAL E SERVIÇOS PÚBLICOS
DOS MUNICÍPIOS INSERIDOS
NA ÁREA DA BACIA HIDROGRÁFICA

Para a descrição da organização social e
dos serviços públicos dos municípios inseri-
dos na área de influência indireta e da bacia
hidrográfica foi realizada mediante infor-
mações disponibilizadas pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE, atra-
vés de seu Atlas de Desenvolvimento Huma-
no, dos anuários estatísticos dos Estados da
Paraíba e do Rio Grande do Norte e das in-
formações levantadas em campo pela PRO-
GEL. 

Para a área de influência indireta do em-
preendimento foi considerado um total de 13
(treze) municípios, dos quais 06 (seis) estão
situados no Estado da Paraíba e 07 (sete) no
Estado do Rio Grande do Norte, conforme apre-
sentado no quadro 1:

Quadro 1 - Distribuição dos municípios por estado

ESTADO DAPARAÍBA

• Araruna

• Cacimba de Dentro

• Campo de Santana

• Dona Inês

• Logradouro

• Riachão

Estado do R. G. do Norte

Baía Formosa

Canguaretama

Montanhas

Nova Cruz

Passa e Fica

Pedro Velho

Serra de São Bento

6.3.3.1.2.1 ARARUNA (PB)

HISTÓRICO

Indígenas da tribo CARIRI habitavam a região
onde hoje é o município de Araruna. Depois a
localidade foi povoada por criadores de gado bovi-
no vindos do Rio Grande do Norte para também
desenvolveram agricultura. Atribui-se a Feliciano
Soares do Nascimento a Fundação da Povoação
de Araruna no ano de 1845, nos contrafortes da
serra do mesmo nome. 

O vocábulo "ARARUNA" significa em lín-
gua indígena "ARARA PRETA", denominação
proveniente da abundância dessa ave na região
de plumagem azul - escuro. 

Com o crescimento do povoado foi con-
struída a sede da paróquia de Nossa Senhora da
Conceição, no ano de 1854. 

Elevado à categoria de município com a de-
nominação de Araruna, pela lei provincial nº 616,
de 10-07-1876, desmembrado de Bananeiras. 

Em divisão territorial datada de 15-07-1999,
o município é constituído do distrito sede, as-
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sim permanecendo em divisão territorial datada
de 2007. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Araruna (Fotografia 78)

está localizado na Micro-região do Curimataú
Oriental e na Meso-região do Agreste Paraibano,
apresentando as seguintes coordenadas: latitude
de 6º 31' Sul, e longitude 35º 44' Oeste, com
uma área de 306,2 km², o que equivale a 0,4354%
da superfície estadual. 

Fotografia 78 - Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, 
a 2ª maior igreja do Estado da Paraíba
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Araruna limita-se a Norte com o Estado do
Rio Grande do Norte, a Leste com os municí-
pios de Campo de Santana (Tacima) e Riachão e
a Oeste e ao Sul com o município de Cacimba de
Dentro e está inserido nas Folhas SUDENE de
Solânea e São José do Campestre. Sua sede tem
uma altitude correspondente a 570 m e dista
115 km da capital, João Pessoa. O acesso princi-
pal dá-se, a partir de João Pessoa, pelas rodovias
BR-230 e PB-111. 

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Araruna apresentava segundo dados do
Censo do IBGE realizado no ano de 2000
uma população 16.605 habitantes. A con-
tagem realizada pelo referido órgão, em 2007
a população era de 19.191, onde 10.286 habi-
tantes (53,39%) viviam na Zona Rural e 8.945
habitantes (46,61%) residiam na Zona Ur-
bana.
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6.3.3.1.2.2 CACIMBA DE DENTRO (PB)

HISTÓRICO

O sítio Cacimba de Dentro, de propriedade
de um cobrador de impostos chamado José Rocha,
implantado no local onde hoje se encontra a cidade
que lhe tomou o nome, por volta de 1880, foi o
primeiro passo para a povoação do lugar. Até
1923, a propriedade não era vista combons ol-
hos pelos moradores da região, pois o Sr. José
Rocha mantinha sob suas ordens, um grande
número de homens fortemente armados e que
impunha um autêntico clima de pânico nas cir-
cunvizinhanças. 

Tal situação foi se transformando aos poucos,
com a chegada de novos moradores, procedentes
de Araruna e dentre eles em 1923, o Sr. Pedro
Targino da Costa Moreira, considerado o ver-
dadeiro fundador do povoado. Construir de i-
mediato um mercado público e abriu uma casa
de comércio, além de construir inúmeras casas
de moradias que vendia ou alugava as famílias
que ali chegavam. Constam-se que entre os
primeiros habitantes, Belmiro Costa, Idelfonso
Fernandes de Lima, Manoel Bevenuto Barbalho
de Araújo, Ernesto Hipólito, Francisco Alves
Leadebal, Simpliciano Hipólito, João Praeiro e
José Bonifácio. 

A primeira capela que fora construída em
1922, sofreu ampla reforma no ano de 1966,
constituindo-se atual matriz. A origem do nome
deve-se ao fato de existirem na propriedade prim-
itiva, duas cacimbas de água de ótima qualidade
a "velha" e a "nova", sendo esta última, mais
para dentro da mata, daí o nome com que foi
batizada a propriedade e, mais tarde confirma-
do povoado. 

O povoado de cacimba de dentro passou a
distrito de Araruna, por volta de 1937, tendo con-

seguido sua emancipação política através da Lei
2138 de 08 de junho de 1959, sendo sua insta-
lação oficial a 27 de setembro do mesmo ano,
desmembrando do município de Araruna e for-
mado um único distrito, o da sede. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Cacimba de Dentro (Fo-
tografia 79) é um dos sete municípios que for-
mam a Microrregião do Curimataú Oriental,
Mesorregião do Agreste Paraibano. Está situado
entre as coordenadas de 6º26'08" de latitude sul
e 35º24'08" de longitude oeste, com uma área
de 239,7 km².
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Fotografia 79 - Vista da praça 
central e da matriz da cidade 
de Cacimba de Dentro. 
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Limita-se ao norte com o município de Ara-
runa. Ao sul, com Solânea; a leste com os mu-
nicípios de Dona Inês e Riachão; a oeste com o
município de Damião. Sua sede tem uma altitu-
de correspondente a 536 m e dista 115 km da
capital, João Pessoa. O acesso principal dá-se, a
partir de João Pessoa, pela rodovia federal BR-
230 e pelas rodovias estaduais PB-105 e PB-
111. 

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Cacimba de Dentro apresentava segundo da-
dos do Censo do IBGE realizado no ano de 2000
uma população 16.817 habitantes. A contagem
realizada pelo referido órgão, em 2007 a popu-
lação era de 17.108, onde 8.529 habitantes
(49,86%) viviam na Zona Rural e 8.579 habi-
tantes (50,14%) residiam na Zona Urbana.

6.3.3.1.2.3 CAMPO DE SANTANA (PB)

HISTÓRICO

O povoamento de Tacima começou a par-
tir do século XVII. No entanto, historiadores fa-
zem referência a presença de Expedições Portu-
guesas e Holandesas muito antes, pois existe re-
gistro de que eles foram até o Rio Grande do Nor-
te, a procura de célebre Mina de Cunhaú. Essas
Expedições aconteceram no período de 1643 a
1645. 

A origem do nome Tacima deriva de uma

função de Ita-Cima, palavra de origem Tupi-
Guarani, que quer dizer Pedra Lisa ou Pedra
Alta. Essa Pedra, da qual derivou o nome do
lugar, é muito grande, e atualmente é conhe-
cida como Pedra da Boca. Originou-se tam-
bém do comércio, beneficiada pela localiza-
ção geográfica, pela imensa cultura de algo-
dão e pela atividade criatória, trazida pelos pri-
meiros moradores do local. Por volta de 1870,
já era bem desenvolvida; foi levada a vida pe-
lo Decreto Lei Estadual 1.164, de 15 de no-
vembro de 1938 e finalmente a criação do mu-
nicípio aconteceu em 24 de abril de 1959, por
força de Lei 2.046. 

O Frei Damião de Bozzano, religioso pere-
grino muito venerado no Nordeste Brasileiro,
após uma grande festa pastoral no município,
denominou o local como Campo de Santana, por
ser uma área de planalto muito extenso. O no-
me oficial do município de Tacima passou en-
tão, para Campo de Santana através da Lei Mu-
nicipal nº 28/96, de 01 de outubro de 1996.

LOCALIZAÇÃO

O município de Campo de Santana (Foto-
grafia 80) é um dos sete municípios que formam
a Microrregião do Curimataú Oriental, Mesor-
região do Agreste Paraibano. Está situado entre
as coordenadas de 6º26'08" de latitude sul e
35º24'08" de longitude oeste, com uma área
de 247 km², o que equivale a 0,437% da super-
fície estadual. 
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Fotografia 80 - Vista aérea da sede do município de Campo de Santana. 
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Limita-se ao norte com os municípios de
Passa e Fica e Nova Cruz (Rio Grande do Nor-
te). Ao sul, limita-se com os municípios de
Bananeiras, Belém e Caiçara; ao leste com os
municípios de Logradouro e Caiçara; a oeste
com os de Araruna, Riachão e Dona Inês - to-
dos estes no Estado da Paraíba. Sua sede tem
uma altitude correspondente a 168 m e dista
110,2 km da capital, João Pessoa. O acesso prin-
cipal dá-se, a partir de João Pessoa, pela rodo-
via federal BR-230 e pelas rodovias estaduais
PB-104, PB-105 e PB-111.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Campo de Santana apresentava segundo da-

dos do Censo do IBGE realizado no ano de 2000
uma população 9.388 habitantes. A contagem
realizada pelo referido órgão, em 2007 a po-
pulação era de 9.549 habitantes, onde 5.506
habitantes (57,66%) viviam na Zona Rural e
4.043 habitantes (42,34%) residiam na Zona
Urbana.

6.3.3.1.2.4 DONA INÊS (PB)

HISTÓRICO

A colonização de Dona Inês começou no
início do século XX, quando se formaram os
pequenos sítios e fazendas. Os primeiros mo-
radores do lugar foram José Paulino da Costa,
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Pedro Teodoro da Silva e Pedro José Teixeira. 
Contam os mais antigos, que por volta de

1850, vaqueiros que vinham de outras regiões
à procura de gado desgarrado, avistaram ao lon-
ge uma coluna de fumaça. Achando tal fato es-
tranho, pois julgava-se que o lugar era com-
pletamente desabitado, para lá se dirigiram e
encontraram, à sombra de um cajueiro, ao la-
do de uma cacimba, uma senhora de cor bran-
ca, tendo comoacompanhante um serviçal ne-
gro. A senhora disse chamar-se INÊS, que era
"Senhora de Engenho" em Pernambuco. 

Esta história contada pelos mais antigos, so-
bre a primeira pessoa encontrada no lugar. A
senhora nunca mais foi vista, surgindo desse
fato, a denominação do lugar de Serra de Do-
na Inês. 

Com passar dos anos, em 1943, por força
do decreto lei 520, a pequena povoação pas-
sou a condição de Vila, pertencente ao muni-
cípio de Bananeiras. 

Na divisão administrativa do Brasil, para o
quinquênio 1944/48, Dona Inês ainda figu-
rou como distrito de Bananeiras. 

A autonomia administrativa ocorreu por
força da Lei 2.141, de 19 de junho de 1959,
sendo sua instalação oficial em 15 de novem-
bro do mesmo ano, desmembrado de Bana-
neiras e formando apenas um Distrito, o da
Sede, desaparecendo o início do topônimo,
ficando com a denominação de Dona Inês. 

A comunidade, desde o seu primórdio, pra-
tica a agricultura de subsistência. Entretanto,
entre 1955 e 1966, experimentou acentuado
crescimento com o cultivo do sisal, cultura
que entrou em decadência, quando utilização
por produtos sintéticos. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Dona Inês (Fotografia 81)
está localizado na Micro-região do Curima-
taú Oriental e na Meso-região do Agreste Pa-
raibano, apresentando as seguintes coordena-
das: latitude de 6º 37' 04" Sul, e longitude
35º 37'55" Oeste, com uma área de 74,1 km²,
o que equivale a 0,23% da superfície esta-
dual. 

Fotografia 81 - Cruzeiro e Igreja da Virgem de Conceição.
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O município de Dona Inês limita-se com
os municípios de Riachão e Campo de Santa-
na, ao Norte, Bananeiras e Solânea, ao Sul,
Campo de Santana, ao Leste e Cacimba de Den-
tro, a Oeste e está inserido na Folha SUDENE
de Solânea. Sua sede tem uma altitude cor-
respondente a 421 m e dista 101,2 km da ca-
pital, João Pessoa. O acesso principal dá-se, a
partir de João Pessoa, pelas rodovias federais
BR-230 e BR-104 e as estaduais PB-103 e PB-
105.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Dona Inês apresentava segundo dados do
Censo do IBGE realizado no ano de 2000 uma
população 10.227 habitantes. A contagem rea-
lizada pelo referido órgão, em 2007 a popu-
lação era de 10.832 habitantes, onde 6.385
habitantes (53,39%) viviam na Zona Rural e
4.447 habitantes (46,61%) residiam na Zo-
na Urbana.

6.3.3.1.2.5 LOGRADOURO (PB)

HISTÓRICO

Não há dados oficiais que comprovem
com exatidão os fatos que marcaram a histó-
ria do município de Logradouro, notadamen-
te quando a sua fundação. Dessa forma os as-
pectos históricos aqui relacionados seguem
o curso normal das narrativas orais transmi-
tidas pelos mais antigos moradores do Muni-
cípio. 

O Município de Logradouro originou-se
com a construção de moradias dos fazendei-
ros e comerciantes: srs. Antônio Franciscano
do Amaral, Luiz Ribeiro do Amaral, Teodo-
miro e Francisco Gomes; mas foi nos idos de

1935 que este povoado se firmou como vila
com a chegada do sistema ferroviário e com
a construção da usina Abílio Dantas; pois com
a estrada de ferro os nossos antepassados po-
diam ter acesso facilmente aos povoados da
região, e com a usina além de utilizar a maté-
ria prima local o algodão oferecia trabalho
aos moradores.

Elevado à categoria de município, com a
denominação de Logradouro, pela lei estadual
nº 5916, de 29-04-1994, desmembrado de
Caiçara. Sede no antigo distrito de Logradou-
ro. Constituído do distrito sede. Instalado em
01-01-1997. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Logradouro (Fotografia
82) está localizado na Micro-região de Gua-
rabira e na Meso-região do Agreste Paraiba-
no, apresentando as seguintes coordenadas:
latitude de 6º 36' 50" Sul, e longitude
35º26'34" Oeste, com uma área de 42,4 km²,
o que equivale a 0,067% da superfície esta-
dual. 

Fotografia 82 - Capela de 
Nossa Senhora do Desterro, 
patrimônio histórico da cidade.
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O município de Logradouro limita-se com
o município de Nova Cruz/RN ao Norte, Cai-
çara ao Sul e a Leste e Campo de Santana a
Oeste. Logradouro está inserido na Folha SU-
DENE de Guarabira. Sua sede tem uma altitu-
de correspondente a 140 m e dista 84,8 km
da capital, João Pessoa. O acesso principal
dá-se, a partir de João Pessoa, pelas rodovias
BR-101 e PB-61/PB-71.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Logradouro apresentava segundo dados
do Censo do IBGE realizado no ano de 2000
uma população 3.389 habitantes. A contagem
realizada pelo referido órgão, em 2007 a po-
pulação era de 3.816 habitantes, onde 2.133
habitantes (55,9%) viviam na Zona Rural e
1.683 habitantes (44,10%) residiam na Zo-
na Urbana.

6.2.3.1.6 RIACHÃO (PB)

HISTÓRICO

A região onde está localizado o municí-
pio de Riachão ainda não teve o seu passado
resgatado em documentos escritos. Pela tra-
dição oral, sabe-se que o local foi ponto de
passagem de mercadores de gado que, do li-
toral, demandavam as terras altas de Araruna. 

A existência de um riacho grande que
corria dos elevados serranos para os baixios,
favoreceu a implantacão de uma das primei-
ras fazendas do lugar, coincidente chamada
da Fazenda Baixio, do ex-governador parai-
bano José Targino. 

Riachão foi desmembrado de Araruna ga-
nhando independência política por força da
Lei nº 5.888, sancionada a 29 de abril de 1994,

com publicação no Diário Oficial da Paraíba
em 5 de maio do mesmo ano. Pode-se afir-
mar que o seu fundador oficial foi o Sr. E-
many Gomes de Moura, que na condição de
Deputado Constituinte foi o autor do projeto
de emancipação política do Riachão. O mo-
numento histórico da região é a Capela de Nos-
sa Senhora da Conceição, construída no ano
de 1855. No interior daquele templo são re-
zadas as missas dominicais.

LOCALIZAÇÃO

O município de Riachão está localizado na
Micro-região do Curimataú Oriental e na
Meso-região do Agreste Paraibano, apresen-
tando as seguintes coordenadas: latitude de 6º
33' 00" Sul, e longitude 35º 38' 45" Oeste,
com uma área de 79,8 km², o que equivale a
0,159% da superfície estadual. 

Riachão limita-se com o município de
Campo de Santana ao Norte, Dona Inês ao
Sul, Caiçara Leste e Araruna a Oeste. Riachão
está inserido na Folha SUDENE de Solânea. Sua
sede tem uma altitude correspondente a 0 m
e dista 106,8 km da capital, João Pessoa. O
acesso principal dá-se, a partir de João Pes-
soa, pelas rodovias federais BR-101 e BR-104
e rodovias estaduais PB-105 e PB-111.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Riachão apresentava segundo dados do
Censo do IBGE realizado no ano de 2000 uma
população 2.793 habitantes. A contagem rea-
lizada pelo referido órgão, em 2007 a popu-
lação era de 3.405 habitantes, onde 1.628
habitantes (47,81%) viviam na Zona Rural e
1.777 habitantes (52,19%) residiam na Zo-
na Urbana.
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6.2.3.1.7 BAÍA FORMOSA (RN)

HISTÓRICO

O município teve sua origem em um nú-
cleo de pescadores que se organizaram em tor-
no do movimentado porto de embarcações,
situado no Oceano Atlântico. 

Ao terminar o corte do pau-brasil, em mea-
dos do século XVIII, ficou sendo lugar de ve-
raneio das famílias Albuquerque Maranhão e
de fazendeiros das redondezas. 

Seus moradores construíram a capela de
Nossa Senhora da Conceição. As lavouras de
cereais e a pesca de albacoras, capturadas na
técnica do corso, passaram a ser os maiores
recursos econômicos. 

O acontecimento mais notável na memó-
ria local foi a matança de agosto de 1877, em
que João de Albuquerque Maranhão Cunhaú,
senhor de engenho Estrela, latifundiário po-
deroso, à frente de um grupo armado veio à
Baía Formosa para desalojar seus moradores,

alegando a posse da enseada. O pescador Fran-
cisco Magalhães e mais quatorze homens ar-
mados com facas e cacetes enfrentaram os
agressores, havendo luta furiosa em que per-
deram a vida seis pessoas. Houve processo e
prisão do mandante e participante da chaci-
na, que submetido a juri em Carguaretama
foi absolvido em 1878. 

A denominação BAÍA FORMOSA origi-
nou-se por situar-se na belíssima enseada que
se constitui a única baía do Estado do Rio Gran-
de do Norte. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Baía Formosa (Foto-
grafia 83) está localizado na Micro-região
do Litoral Sul e na Meso-região do Leste Po-
tiguar, apresentando as seguintes coordena-
das: latitude de 6º 22' 10" Sul, e longitude
35º 00' 28" Oeste, com uma área de 250,1
km², o que equivale a 0,47% da superfície
estadual. 

Fotografia 83 - Vista aérea da cidade de Baía Formosa.

F
on

te
: h

ttp
://

w
w

w
.p

an
or

am
io

.c
om

 



123

O município de Baía Formosa limita-se
com o município de Canguaretama e Ocea-
no Atlântico ao Norte, com o Estado da Pa-
raíba ao Sul, a Leste com o Oceano Atlânti-
co e a Oeste com Canguaretama. Baía For-
mosa está inserida nas Folhas SUDENE de São
José de Mipibu e Guarabira. Sua sede tem
uma altitude correspondente a 4 m e dista
67,5 km da capital, Natal. O acesso princi-
pal dá-se, a partir de Natal, pelas rodovias
BR-101 e RN-269/RN-62.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Baía Formosa apresentava segundo da-
dos do Censo do IBGE realizado no ano de
2000 uma população 7.821 habitantes. A
contagem realizada pelo referido órgão, em
2007 a população era de 8.466 habitantes,
onde 1.507 habitantes (17,80%) viviam na
Zona Rural e 6.959 habitantes (82,20%)
residiam na Zona Urbana.

6.2.3.1.8 
CANGUARETAMA (RN)

HISTÓRICO

O primeiro núcleo colonizador do
município deu-se com apovoação de U-
ruá, que passou a chamar-se Vila de Can-
guaretama, em virtude da transferência
da sede de Vila Flor, ocorrida com a
expulsão dos Jesuítas, em 1885. 

O missionário capuchinho Frei Se-
rafim de Catânia deu a Freguesia o no-
me de Penha, conservado por lei, no-
me pelo qual, ainda hoje, é conhecido
pelos antigos moradores. 

A história de Canguaretama registra o
episódio denominado "Martírio de Cunhaú",
em 1645, durante o domínio holandês,
quando o judeu alemão Jacob Rabi, delega-
do de Conde Maurício de Nassau junto a
tribo dos Janduís, ali chegou, convocando
os moradores para um encontro pacífico,
após a missa dominical. Nesse domingo, por
ocasião da elevação da hóstia, mandou que
os índios invadisse a capela, matando todos
os presentes, e até os que se encontravam
na casa grande do engenho foram massa-
crado, tendo-se salvo, apenas 3 pessoas.

LOCALIZAÇÃO

O município de Canguaretama (Foto-
grafia 84) está localizado na Micro-região
do Litoral Sul e na Meso-região do Leste Po-
tiguar, apresentando as seguintes coordena-
das: latitude de 6º 22' 48" Sul, e longitude
35º 07' 44" Oeste, com uma área de 280,3
km², o que equivale a 0,53% da superfície
estadual. 

Fotografia 84 - Estação ferroviária da cidade de
Canguaretama, inaugurada em 1882.
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O município de Canguaretama limita-se
com os municípios de Vila Flor, Tibau do
Sul, Goianinha e Espírito Santo ao Norte, com
o Mataraca/PB ao Sul, a Leste com Baía For-
mosa e a Oeste com Pedro Velho. Cangua-
retama está inserida nas Folhas SUDENE de
São José de Mipibu e Guarabira. Sua sede tem
uma altitude correspondente a 5 m e dista
65,6 km da capital, Natal. O acesso princi-
pal dá-se, a partir de Natal, pelas rodovias
BR-101 e RN-269.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Canguaretama apresentava segundo da-
dos do Censo do IBGE realizado no ano de
2000 uma população 27.011 habitantes. A
contagem realizada pelo referido órgão, em
2007 a população era de 29.334 habitan-
tes, onde 10.199 habitantes (34,76%) vi-
viam na Zona Rural e 19.135 habitantes
(65,24%) residiam na Zona Urbana.

6.2.3.1.9 MONTANHAS (RN)

HISTÓRICO

O município de Montanhas teve sua ori-
gem no lugar chamado Lagoa das Queima-
das, situado às margens do rio Curimataú,
cuja sesmaria foi dada ao Padre José Vieira
Afonso. 

Ainda no século XIX passou a chamar-
se Lagoa de Montanhas, em virtude de situ-
ar-se entre montanhas que lhe proporcio-
nam um clima ameno e aprazível, razão pe-
la qual o poeta Cícero Moura sugeriu chama-
la "Suiça do Agreste". 

O desenvolvimento econômico foi pro-
porcionado pelo plantio de cereais em suas
terras férteis, e pela ligação à Capital do Es-
tado, pela estrada de ferro, desde 1882. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Montanhas (Fotografia
85) está localizado na Micro-região do Li-
toral Sul e na Meso-região do Leste Potiguar,
apresentando as seguintes coordenadas: la-
titude de 6º 29' 09" Sul, e longitude 35º 17'
15" Oeste, com uma área de 65,2 km², o
que equivale a 0,12% da superfície esta-
dual. 

Fotografia 85 -
Vista da Matriz
de São João
Batista.
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O município de Montanhas limita-se com
os municípios de Pedro Velho e Nova Cruz ao
Norte, com o Estado da Paraíba ao Sul, a Les-
te com Pedro Velho e a Oeste com Nova Cruz.
Montanhas está inserida nas Folhas SUDENE
de São José de Mipibu e Guarabira. Sua sede
tem uma altitude correspondente a 87 m e
dista 77,3 km da capital, Natal. O acesso prin-
cipal dá-se, a partir de Natal, pelas rodovias BR-
101 e RN-269.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Montanhas apresentava segundo dados do
Censo do IBGE realizado no ano de 2000 uma
população 11.948 habitantes. A contagem rea-
lizada pelo referido órgão, em 2007 a popu-
lação era de 12.393 habitantes, onde 2.917 ha-
bitantes (23,54%) viviam na Zona Rural e
9.476 habitantes (76,46%) residiam na Zona
Urbana.

6.2.3.1.10 NOVA CRUZ (RN)

HISTÓRICO

Era início do século XVII quando surgiu
um núcleo populacional às margens do rio Cu-
rimataú, resultado da instalação de uma hos-
pedaria pertencente aos primeiros moradores
que ali chegaram. 

A hospedaria destinava-se ao descanso
dos boiadeiros, vindos da Paraíba e de Pernam-
buco, quando passavam pela região com seus
rebanhos. O crescimento da povoação foi au-
mentando quando muitos boiadeiros que por
ali passavam, fixaram moradia. 

No início o povoado foi chamado de Ur-
tigal, segundo historiadores, pela quantidade

de urtigas existentes no local. Logo depois
seu nome foi mudado para Anta Esfolada, em
virtude de alguns fatos ocorridos na localida-
de, e contados pelo historiador Manoel Dan-
tas, que diz: "existia no território uma anta com
espírito maligno. Em determinado dia um as-
tuto caçador conseguiu prender o animal nu-
ma armadilha. Na ânsia de tirar o feitiço da
anta, o caçador partiu para esfolar o animal
vivo. 

Mas logo no primeiro talho a anta conse-
guiu escapar, deixando para trás sua pele e
penetrando mata adentro". Tornando-se o ter-
ror daquelas paragens e sem que o povoado co-
nhecesse outra denominação, continuava sen-
do chamado de Anta Esfolada, até que um
missionário conhecedor de artes diabólicas e
do exorcismo, percebendo que o demônio
fazia mal àquela terra, através do corpo da an-
ta, adquiriu galhos de inharé vindos de Santa
Cruz, fez uma cruz e fincou no ponto mais al-
to da vereda por onde o animal costumava
passar. 

O animal não mais apareceu e o povoado
foi denominado definitivamente de Nova Cruz,
e no dia 15 de março de 1852, pela Lei Pro-
vincial n° 245, foi criado o município de No-
va Cruz que só em 3 de dezembro de 1919,
recebeu foros de cidade. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Nova Cruz (Fotografia 86)
está localizado na Micro-região do Agreste
Potiguar e na Meso-região do Agreste Potiguar,
apresentando as seguintes coordenadas: lati-
tude de 6º 28' 41" Sul, e longitude 35º 26'
02" Oeste, com uma área de 283,4 km², o que
equivale a 0,53% da superfície estadual. 
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Fotografia 86 - Igreja matriz da cidade de Nova Cruz.

O município de Nova Cruz limita-se com
os municípios de Santo Antônio e Várzea ao
Norte, com o Estado da Paraíba ao Sul, a Les-
te com Pedro Velho, Montanhas e Várzea e a
Oeste com Lagoa D´anta e Passa e Fica. Nova
Cruz está inserida nas Folhas SUDENE de São
José do Campestre e São José de Mipibu. Sua
sede tem uma altitude correspondente a 73 m
e dista 79,9 km da capital, Natal. O acesso prin-
cipal dá-se, a partir de Natal, pelas rodovias BR-
304, RN-120 e RN-160.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Nova Cruz apresentava segundo dados do
Censo do IBGE realizado no ano de 2000 uma
população 33.834 habitantes. A contagem rea-

lizada pelo referido órgão, em 2007 a popu-
lação era de 35.280 habitantes, onde 11.325
habitantes (32,10%) viviam na Zona Rural e
23.955 habitantes (67,90%) residiam na Zo-
na Urbana.        

6.2.3.1.10 PASSA E FICA (RN)

HISTÓRICO

No ano de 1929, num território desabita-
do, localizado à beira da estrada que liga No-
va Cruz a Serra de São Bento, Daniel Laureano
de Souza construiu sua casa, e assim deu iní-
cio a um povoado. Foi na sua própria casa que
ele montou uma pequena bodega e passou a
bancar jogos, vender aguardente aos que por
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ali passavam. O pequeno negócio tornou-se
conhecido de todos, que ao passarem pela es-
trada eram atraídos a entrar na bodega e não
queriam mais sair. 

Ao longo do tempo o pequeno empreen-
dimento de Daniel Laureano, que começou
de maneira improvisada, tomou influência pe-
las redondezas, dando origem a um pequeno
núcleo populacional ao seu redor. Contam que
um dos moradores da área, Antônio Luiz Jor-
ge de Oliveira, conhecido como Antônio Lu-
lu, para justificar o sucesso da bodega, dizia
que aquele lugar era o passa e fica, e assim
surgiu o nome Passa e Fica. 

Foi através da Lei no 2.782, do dia 10 de

maio de 1962, que Passa e Fica desmembrou-
se de Nova Cruz, tornando-se o mais novo mu-
nicípio potiguar. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Passa e Fica (Fotografia
87) está localizado na Mesorregião do Agres-
te Potiguar e na Microrregião do agreste Poti-
guar, apresentando as seguintes coordena-
das: 6º 26' 09" de Latitude Sul e 35º 38' 35"
de Longitude Oeste. Abrange uma área de 42,9
Km², equivalente a 0,08% da superfície esta-
dual, inseridos na folha São José de Campes-
tre editada pela SUDENE.

Fotografia 87 - Pedra da Caveira, uma das atrações do município de Passa e Fica.
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O município de Passa e Fica limita-se com
os municípios de São José do Campestre e La-
goa D'anta ao Norte, com Campo de Santa-
na/PB ao Sul, a Leste com Nova Cruz e e La-
goa D'anta e a Oeste com Serra de São Bento.
Sua sede tem uma altitude correspondente a
189 m e dista 85,9 km da capital, Natal. O aces-

so principal dá-se, a partir de Natal, pelas ro-
dovias BR-226, RN-093 e RN-160.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Passa e Fica apresentava segundo dados
do Censo do IBGE realizado no ano de 2000
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uma população 8.329 habitantes. A conta-
gem realizada pelo referido órgão, em 2007 a
população era de 10.372 habitantes, onde
4.372 habitantes (42,16%) viviam na Zona
Rural e 6.000 habitantes (57,84%) residiam
na Zona Urbana.

6.2.3.1.12 PEDRO VELHO (RN)

HISTÓRICO

Em território outrora habitado por índios
paiaguaias os Afonsos fundaram, na margem
esquerda do rio Curimataú, o povoado de
Cuitezeiras. Erigiram uma capela em honra
de Santa Rita de Cássia, em torno da qual se edi-
ficaram as primeiras moradias. A capela foi ben-
ta em 1862. O povoado tinha, então, 30 fa-
zendas de criação de gado, 2 engenhos de açu-
car e 2 descaroçadores de algodão. 

A enchente do rio Curimataú, em 1901,
inundou totalmente a vila de Cuitezeiras. Ape-
nas a capela permaneceu incólume. Temero-
so de novas enchentes, Claudino Martins Del-
gado construiu, em 1901, uma casa para sua
residência, a cerca de dois quilometros de
Cuitezeiras. Lançou, dessa forma, os alicerces

da cidade que se denominou Vila Nova. Suced-
eram-se as construções. Desenvolveu-se o co-
mércio. A sede municipal foi transferida para
Vila Nova, que estendeu seu nome ao Muni-
cípio. A 26 de novembro de 1908, o topôni-
mo Vila Nova foi substituído por Pedro Ve-
lho, homenagem à memória do republicano
potiguar Pedro Velho de Albuquerque Mara-
nhão, falecido no ano anterior. 

A paróquia, sob invocação de São Fran-
cisco, foi criada em 11 de fevereiro de 1922. 

Novas inundações se sucederam em 1917
e 1924. Da antiga vila restam apenas a capela
de Santa Rita, com um velho cemitério atrás;
um cruzeiro, com pedestal de alvenaria, e uma
velha samoeira. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Pedro Velho (Fotogra-
fia 88) está localizado na Mesorregião do Les-
te Potiguar e na Microrregião do Litoral Sul,
apresentando as seguintes coordenadas: 6º
26' 21" de Latitude Sul e 35º 13' 17" de Lon-
gitude Oeste. Abrange uma área de 181,4
Km², equivalente a 0,34% da superfície es-
tadual.
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Fotografia 88 -
Vista aérea da
cidade de
Pedro Velho.
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O município de Pedro Velho limita-se com
os municípios de Canguaretama e Espírito San-
to ao Norte, com Montanhas e o Estado da Paraí-
ba ao Sul, a Leste com Canguaretama e a Oeste
com Nova Cruz e Montanhas. Sua sede tem uma
altitude correspondente a 22 m e dista 71,6 km
da capital, Natal. O acesso principal dá-se, a
partir de Natal, pelas rodovias BR-101 e RN-
269.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Pedro Velho apresentava segundo dados
do Censo do IBGE realizado no ano de 2000
uma população 13.518 habitantes. A contagem
realizada pelo referido órgão, em 2007 a pop-
ulação era de 13.673 habitantes, onde 7.545
habitantes (55,18%) viviam na Zona Rural e
6.128 habitantes (44,82%) residiam na Zona
Urbana.

6.2.3.1.12 SERRA DESÃOBENTO(RN)

HISTÓRICO

Com a instalação de famílias de colonos
que vieram para a região atraídos pela boa qual-
idade das terras, localizadas na aprazível serra
do Pires, nasceu o primeiro núcleo de povoa-
mento do município. No final do século XVI-
II, o núcleo já contava com várias fazendas de
gado e grandes lavouras. 

Nos meados do século XIX, o Coronel João
de Oliveira Mendes foi quem dominou a lo-

calidade. Por ser dotado de recursos e muitas
terras, gostava de ser tratado com muito re-
speito e espalhava pavor por causa da sua cru-
eldade. Após seu falecimento, em 1850, o frei
Alberto Santa Augusta Cabral fez um apelo à
população na tentativa de acalmar os ânimos
e pela pacificação, pediu que todos lançassem
suas armas numa cova aberta em frente a igreja.
como todos atenderam ao apelo do frei, a vala
ficou cheia de armas. Contam que noventa e
nove anos depois, várias armas forma encon-
tradas, corroídas pela ferrugem. 

No ano de 1843, o povoado foi elevado à
condição de distrito, do município de Goian-
inha. Tornou-se município no dia 15 de março
de 1868 e ganhou sua primeira escola primária
três anos depois, mas logo depois, no dia 12
de março de 1868, voltou à condição de povoa-
do, dessa vez pertencendo ao município de No-
va Cruz, que assim permaneceu até 31 de
dezembro de 1958, quando através da Lei nº
2.337, desmembrou-se, tornando-se municí-
pio com o nome de Serra de São Bento. 

LOCALIZAÇÃO

O município de Serra de São Bento (Fo-
tografia 89) está localizado na Mesorregião
do Agreste Potiguar e na Microrregião da Bor-
borema Potiguar, apresentando as seguintes
coordenadas: 6º 25' 02" de Latitude Sul e 35º
42' 16" de Longitude Oeste. Abrange uma
área de 98,5 Km², equivalente a 0,18% da su-
perfície estadual.
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Fotografia 89 - Entrada da cidade de Serra de São Bento/RN.

O município de Serra de São Bento limi-
ta-se com o município de São José de Campestre
ao Norte, com o Estado da Paraíba ao Sul, a Leste
com Passa e Fica e Lagoa D´Anta e a Oeste com
Monte das Gameleiras. Sua sede tem uma al-
titude correspondente a 401 m e dista 88,1
km da capital, Natal. O acesso principal dá-se,
a partir de Natal, pelas rodovias BR-304, B
R-226 e RN-093/RN-269.

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Serra de São Bento apresentava segundo
dados do Censo do IBGE realizado no ano de
2000 uma população 5.870 habitantes. A con-
tagem realizada pelo referido órgão, em 2007
a população era de 5.801 habitantes, onde
2.697 habitantes (46,49%) viviam na Zona

Rural e 3.104 habitantes (53,51%) residiam
na Zona Urbana.

6.3.3.2.1 AVALIAÇÃO
SOCIOECONÔMICA DOS MUNICÍPIOS
INSERIDOS NA ÁREA DA
BACIA HIDROGRÁFICA

ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO - IDH

Com base nos dados do Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento - P-
NUD, Brasil, no ano 2000 o quadro de de-
senvolvimento humano dos municípios
brasileiros, neste caso, para os municípios in-
seridos na área da bacia hidrográfica da Bar-
ragem Bujari é apresentado na tabela 9:



131

Tabela 9 - Indicadores de Desenvolvimento Humano 
dos Municípios inseridos na área da bacia hidrográfica.

MUNICÍPIOS 

Araruna

Cacimba de Dentro

Campo de Santana

Dona Inês

Logradouro

Riachão

Baía Formosa

Canguaretama

Montanhas

Nova Cruz

Passa e Fica

Pedro Velho

Serra de São Bento

*IDH-M

0,546

0,548

0,548

0,551

0,548

0,568

0,643

0,600

0,586

0,617

0,611

0,626

0,600

RANKING

BRASIL

5.335ª 

5.319ª 

5.319ª 

5.293ª 

5.319ª 

5.135ª 

3.862ª 

4.648ª 

4.889ª 

4.351ª 

4.453ª 

4.187ª 

4.648ª 

96,9%

96,6%

96,6%

96,1%

96,6%

93,2%

70,1%

84,4%

88,8%

79,0%

80,8%

76,0%

84,4%

ESTADO DA PARAÍBA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Municípios
Melhor
colocados (%)

Municípios
igual /pior
colocados (%) 

Ranking 
PB

3,1%

3,4%

3,4%

3,9%

3,4%

6,8%

29,9%

15,6%

11,2%

21,0%

19,2%

24,0%

15,6%

200ª

195ª

195ª

189ª

195ª

151ª

57ª

130ª

154ª

109ª

120ª

95ª

130ª

Municípios 
Melhor 
colocados (%)

Municípios
igual/pior
colocados (%) 

82,9%

87,0%

87,0%

84,3%

87,0%

67,3%

33,7%

77,7%

92,2%

65,1%

71,7%

56,6%

77,7%

10,8%

13,0%

13,0%

15,7%

13,0%

32,7%

66,3%

22,3%

07,8%

34,9%

28,3%

43,4%

22,3%

*Regiões consideradas de médio desenvolvimento humano pelo PNUD (0,5 e 0,8)
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De acordo com os dados da tabela acima,
dentre os 5.560 municípios brasileiros, 223
municípios paraibanos e 167 norte-rio-
grandenses, os municípios de Dona Inês/PB
e Montanhas/RN, apresentam os piores ín-
dices de desenvolvimento humano. Em si-
tuação melhor encontram-se os municípios
de Riachão/PB e Baía Formosa/RN. Em nível
de Brasil, todos os municípios apresentam
situação ruim.

DINÂMICA POPULACIONAL

Tomando por base os dados do IBGE, ob-
servamos que no que se refere à dinâmica
populacional dos municípios, os municípios
de Passa e Fica, Montanhas, no estado do Rio
Grande do Norte e Dona Inês, na Paraíba são

os mais densamente povoados. Já os municí-
pios de Baía Formosa/RN, Riachão/PB e Cam-
po de Santana/PB apresentam as menores den-
sidades demográficas.

Com relação à população, os município
de Nova Cruz/RN (onde será localizado o bar-
ramento), Canguaretama/RN e Cacimba de
Dentro/PB lideram no número de habitan-
tes. Já as menores concentrações estão nos mu-
nicípios de Riachão e Logradouro, ambos no
estado da Paraíba. 

Estudos comprovam que em áreas que
concentram altos índices de moradores por
quilômetro quadrado, existe uma tendência
de queda na qualidade de vida dos habitan-
tes, além dos entraves decorrentes do difícil
acesso a serviços e infraestrutura.

Com relação à população, os município
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de Nova Cruz/RN, Canguaretama/RN e Ca-
cimba de Dentro/PB lideram no número de
habitantes. Já as menores concentrações es-
tão nos municípios de Riachão e Logradou-
ro, ambos no estado da Paraíba. 

No que se refere à população rural e ur-
bana dos municípios. Verificou-se que em cin-
co deles (quatro no estado da Paraíba), a po-
pulação rural ultrapassa a urbana. Nos de-
mais municípios a situação se apresenta inver-
sa. 

No estado da Paraíba, dos seis municí-
pios investigados, apenas em Riachão, a po-
pulação urbana ultrapassou a rural.

Baía Formosa/RN é o município onde a
população urbana ultrapassa os 80%, fato que
se explica pelo crescimento da atividade tu-
rística no local e também pela pesca. No mu-
nicípio de Montanhas/RN a população urba-
na é superior à rural, o crescimento das ativi-
dades ligadas ao ecoturismo na região justifi-
ca, em parte, esta diferença.

TAXAS DE URBANIZAÇÃO
E CRESCIMENTO

Com relação à urbanização dos municí-
pios, Baía Formosa, Montanhas e Canguare-
tama e Nova Cruz, todos no estado do Rio
Grande do Norte, apresentam taxa de urba-
nização acima dos 60%. No que diz respeito
ao crescimento da população, 04 (quatro) mu-
nicípios, sendo 03 (três) na Paraíba e 01 (um)
no Rio Grande do Norte: Araruna, Cacimba
de Dentro, Campo de Santana e Serra de São
Bento, respectivamente, apresentaram taxas
de crescimento negativas, variando entre 0,57
e 1,18%.

6.3.3.3 PATRIMÔNIO HISTÓRICO
CULTURAL PAISAGÍSTICO
E ARQUEOLÓGICO

O Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional trabalha na recuperação e
resgate de bens culturais nacionais tomba-
dos, representativos de diversos seguimen-
tos da cultura brasileira, com base em legis-
lação específica. Entre ela, o Decreto Lei n.º
25/1937 que cria o Instituto do Tombamen-
to. A Constituição Federal (Art. 215 e 216) e
a Lei de Arqueologia (nº 3924/1961) e o De-
creto n.º 3551/2000 que institui o registro de
bens culturais de natureza imaterial.

A implantação da barragem não implica-
rá em nenhum dano à memória, patrimônio
ou referência de identidade das comunida-
des residentes na área de influência direta. As
constatações socioeconômicas evidenciam que
o principal eixo das demandas das comuni-
dades está relacionado com as necessidades de
fontes hídricas seguras e maior disponibili-
dade e aproveitamento deste recurso.

6.3.3.3.1 ARARUNA (PB)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

O turismo é uma rentável atividade eco-
nômica e a potencialidade nesse sentido em
Araruna é marcada pelo clima ameno, paisa-
gens serranas e existência de trilhas que vo-
cacionam essa região ao turismo ecológico. 

Os valores urbanísticos, arquitetônicos,
históricos, arqueológicos e folclóricos de Ara-
runa constituem fortes motivos para o de-
senvolvimento do turismo cultural. 

As festividades mais populares de Araru-
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na são as festas juninas, sendo um dos mais
concorridos. 

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Através do Decreto Estadual n.º 20.889,
em 07 de fevereiro de 2000 foi criada a Uni-

dade de Conservação denominada Parque Es-
tadual da Pedra da Boca (Fotografias 90 e 91).
O centro de Araruna está a 25 km da entrada
do Parque, enquanto Passa e Fica/RN dista
apenas 4 km. Os dois principais acessos ao par-
que são feitos a partir da capital paraibana, João
Pessoa, a 165 km e Natal/RN, a 120 km. 

Fotografia 90 - Vista geral do Parque Estadual da Pedra da Boca.
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Caminhada, escalada e rapel são a-
tividades predominantes na área. O eco-
turismo, o turismo de aventura e reli-
gioso, atrai pessoas de vontades e perfis

distintos. Os freqüentadores do parque
são formados por grupos de amigos,
famílias, estudantes, pesquisadores e
aventureiros.
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As grutas e as pedras que afloram a al-
guns metros do chão (336 metros no caso da
Pedra da Boca). As rochas sofrem desgaste
natural e parte destas cai formando bocas, gru-
tas e ranhuras. As pinturas rupestres apare-
cem levemente na superfície de algumas ro-
chas. Pedra da Boca, da Caveira, do Coração,
do Carneiro e da Santa são nomes dados em
função do formato visível ou de alguma his-
tória contada ao longo das gerações. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

• PARQUE ESTADUAL DA
PEDRA DA BOCA - 
ÁREA DE 157,26 HA.
6.3.3.3.2 CACIMBA DE DENTRO (PB)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

Os principais eventos que acontecem no
município são as Festas do São João e da va-
quejada em junho e da padroeira, Nossa Se-
nhora da Conceição, em dezembro. Outras
atrações são as festas da emancipação políti-
ca, em março e a caprifeira (junho/julho).

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no muni-
cípio de Cacimba de Dentro. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Ca-
cimba de Dentro.

Fotografia 91 - Pedra da Boca (indicada pela seta) principal atração do parque.
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6.3.3.3.3 CAMPO DE SANTANA (PB)

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no muni-
cípio de Campo de Santana. 

Áreas de Conservação

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município.

6.3.3.3.4 DONA INÊS (PB)

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no muni-
cípio de Dona Inês. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Dona
Inês.

6.3.3.3.5 LOGRADOURO (PB)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

As atrações naturais são as mais visitadas
no município. Merece destaque a Cachoeira
do Bezerra (Fotografia 92).

Fotografia 92 - Vista da Cachoeira do Bezerra.
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SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no muni-
cípio de Logradouro. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Logra-
douro.

6.3.3.3.6 RIACHÃO (PB)

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no muni-
cípio de Riachão. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Ria-
chão.

6.3.3.3.7 BAÍA FORMOSA (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL
E TURISMO

Baía Formosa guarda a maior reserva de
Mata Atlântica nativa a beira-mar ainda pre-
servada do Rio Grande do Norte. O Rio Gran-
de do Norte e Bahia são os únicos estados do
País com Mata Atlântica à beira-mar. Atual-
mente, restam 8% da Mata Atlântica original
e somente 3% estão cadastrados, representa-

dos por 456 pontos verdes escassos entre o Rio
Grande do Norte e Rio Grande do Sul. No Nor-
deste há faixa de Mata apenas na Bahia, Ala-
goas e RN e apenas no RN é encontrado pau-
brasil próximo ao mar. 

A criação do Parque Florestal Senador An-
tônio Farias, na Mata Estrela-RN, veio pre-
servar o maior remanescente de Mata Atlân-
tica sobre dunas do Brasil.

Os seus 2.039,93 ha de Mata Atlântica à
beira mar são enriquecidos por uma biodiver-
sidade extremamente variada. Pode-se encon-
trar Pau-Brasil em seu habitat natural, Game-
leiras com diâmetro equivalente a 8 homens
de mãos dadas, 14 km de praias virgens, ria-
chos e 20 lagoas límpidas e ricas em sua com-
posição mineral. A reserva está situada den-
tro das terras da Destilaria Baía Formosa, no
ano 2000, passou a integrar a RPPN - Reser-
va Particular do Patrimônio Natural, permi-
tindo somente atividades ambiental e econo-
micamente sustentáveis na região. 

Dentro da Mata da Estrela, além da ri-
quíssima fauna (répteis de várias espécies,
como o guaribas, em extinção, saguis, co-
tias, tatus, raposas, tijuaçú e aves como o gav-
ião-carijó, xexéu, e outros), e flora (pau-brasil,
cajarana, ubaia doce, peroba, pau sangue,
bacopari, orquídeas, o "Pau que Ronca", no-
me de uma espécie nativa que tem proprie-
dades sonoras e a Amescla, que exala um óti-
mo cheiro e tem propriedades medicinais),
com destaque para as gameleiras, entre elas,
uma árvore centenária com quase 30 metros
de altura (Fotografia 92). Sua copa equivale
a um ginásio de esportes de tamanho médio.
Outro grande atrativo da Mata Estrela é a La-
goa Araraquara, mais conhecida como Lagoa
da Coca-Cola (Fotografia 93), chamada as-
sim por sua água escura (devido da pigmen-
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tação das raízes das árvores e a composição
química do solo rico em iodo e ferro), e mar-
cante por sua beleza. Os nativos afirmam que
a água tem poderes medicinais e rejuvenes-
cedores. Os passeios e visitações à Mata Es-
trela são limitados, mas é possível agendar e
fazer as trilhas com o acompanhamento de
um guia.
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Fotografia  92 - Exemplar centenário de
gameleira, preservado no interior da mata.
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Fotografia 93 - Lagoa Araraquara, popularmente conhecida como Lagoa da Coca-Cola.

Com 26 km de orla, a mata e um mar cris-
talino, Baía Formosa ainda possui três rios: o
Rio Guaju (Fotografia 94), o Rio Sagi e o Rio
Cunhaú. Entre as principais praias temos a Pra-
ia do Coqueiral, a Praia dos Golfinhos (pró-
xima do centro urbano do município), a pra-
ia de Sagi (a mais distante da cidade, totalmen-
te deserta), e a Praia dos Olhos D'Água. Ain-
da com ares de vila de pescadores, o municí-
pio reúne praias virgens, barcos de pesca e uma
pequena estrutura turística. Baía Formosa é o
paraíso para surfistas e ecoturistas.
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Fotografia 94 - Vista do Rio Guaju na divisa com o Estado da Paraíba.
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SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no mu-
nicípio de Baía Formosa. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

• Reserva Particular do Patrimônio Natur-
al - RPPN da Mata da Estrela - área de 2.039,93
ha.

6.3.3.3.8 CANGUARETAMA (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

Localizada no município de Canguareta-
ma, Barra do Cunhaú possui lindas paisagens
com coqueiros e rios de águas verdes e límp-
idas (Fotografia 95). Na praia, os recifes for-
mam piscinas naturais para banho entre a foz
dos rios Catú e Curimataú além das dunas.
Um cenário perfeito para o descanso. Este am-
biente hospeda a rica vida dos manguezais e
dos criadouros de camarão em abundância
no local. 

A localidade apresenta uma boa in-
fraestrutura para turismo, com pousadas e ó-
timos restaurantes. A gastronomia no local é
abastecida em sua maioria por frutos do mar,
como os deliciosos e suculentos camarões,
lagosta, entre outros.
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Fotografia 95 - Vista panorâmica da praia de Barra do Cunhaú.
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SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados
sítios naturais e/ou arqueológicos no mu-
nicípio de Canguaretama. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Can-
guaretama.

6.3.3.3.9 MONTANHAS (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

O município, como sugere o nome, pos-
sui paisagens encantadoras. O ecoturismo é o
forte da região e os principais destaques são a
Lagoa de Montanhas, as Pedras do Serrote e a
Pedra do Oratório. Os festejos ficam por con-
ta da festa do padroeiro, São João Batista e
junho e a festa em comemoração ao aniver-
sário da cidade, em julho. 

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

• Erradas - sítio cerâmico, habitacional,
aberto, recoberto por cacos de tamanho vari-
ado. Refugo com pouca profundidade, não in-
do além de 10 cm.
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" RN-BO-8 - sítio cerâmico, habitacional,
aberto, localizado aproximadamente a 200m
ao norte do km 100 da estrada de ferro Natal
-Recife.

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados
áreas de conservação no município de Mon-
tanhas.

6.3.3.3.10 NOVA CRUZ (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

Uma das mais importantes cidades da
Região Agreste Potiguar, Nova Cruz, com mais
de 30 mil habitantes, destaca-se pela movi-
mentada vida cultural promovida pelo turis-
mo religioso. Todos os anos, a cidade comem-
ora com os festejos em homenagem a São Se-
bastião, Nossa Senhora da Piedade, São Pe-
dro, Nossa Senhora da Conceição (padroeira
da cidade) e Santa Luzia. O patrimônio históri-
co imaterial resgatado em lendas e "causos" é
mantido pela Casa de Cultura Popular (Fo-
tografia 96), um dos muitos exemplos da bela
arquitetura do início do Séc. XX ainda preser-
vada. 

Fotografia 96 - Antiga estação ferroviária abriga hoje 
o Centro da Cultura Popular da cidade de Nova Cruz.
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SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

• Sítio Conceição - localizado aproxima-
damente a 1 km da estrada Nova Cruz/Mon-
tanhas e a 1 km da margem direita do rio Cu-
rimataú. Cerâmico, habitacional, aberto, mui-
to erodido, refugo pouco profundo, recober-
to por cacos.

• Sítio Genipapo - sítio habitação, aber-
to, cerâmico, 1 km a sudeste da Lagoa do Ge-
nipapo. Cacos cerâmicos, simples e pintados,
erodidos, refugo pouco profundo. Solo local
mais escuro que os arredores.

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o momento não foram catalogados áreas
de conservação no município de Nova Cruz.

6.3.3.3.11 PASSA E FICA (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

Durante todo o mês de junho acontece a co-
memoração em homenagem ao padroeiro do
município, São João Batista, com muitos fes-
tejos próprios da época junina, atos religio-
sos, muita fé e devoção.

No dia 20 de julho, aniversário da cidade
é dia de comemorações, com várias modali-
dades esportivas, shows de calouros, tradicio-
nal pau-de-sebo dentre outras. Os festejos cul-
minam com a partilha de um bolo gigante,
cuja quantidade de metros é igual à idade da
cidade. Por fim, shows com bandas musicais
durante toda a noite. 

A principal atração turística é a Pedra da
Boca, localizada há cerca de 4,5 km do centro
da cidade, a formação rochosa composta por

cavernas e depressões ideais para a prática de
esportes de aventura atrai os amantes do eco-
turismo. Um passeio de Jipe pela região inclui
ainda visitas à Pedra da Caveira, Mata do Ge-
medouro e Açude do Calabouço.                         

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o momento não foram catalogados sí-
tios naturais e/ou arqueológicos no município
de Passa e Fica. 

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO
Até o momento não foram catalogados áreas

de conservação no município de Passa e Fica.

6.3.3.3.12 PEDRO VELHO (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

O folclore de Pedro Velho tem notorieda-
de por suas apresentações do pastoril e do Boi
Calembra de Cuité e pela força histórica da
embolada de coco, impulsionado pelo talento
do famoso Chico Antônio. a principal festa da
cidade é a do padroeiro local São Francisco de
Assis, que ocorre dia 4 de outubro, sendo co-
memorada com intensa participação popular.

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

• Sítio Capim - sítio localizado ao Sul do
km 95 da estrada de ferro Natal - Recife e a 2
km ao Norte do rio Pirani e distando 200m da
sede da fazenda Capim (leste). Refugo super-
ficial em área intensamente cultivada.

• Sítio Cipoal - sítio localizado ao norte
do km 99 da estrada de ferro Natal - Recife e a
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0,5 km da margem direita do rio Curimataú.
Sítio com grande quantidade de restos arqueo-
lógicos e de grande extensão.

• Sítio: RN-BO-13 - localizado a 2 Km a
noroeste de Pedro Velho. Refugo superficial,
cacos esparsos e em pequena quantidade.

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

• Área de Proteção Ambiental - APA -
Piquiri-Una - com o objetivo de ordenar o
uso, proteger e preservar os recursos hídricos,
Tabuleiros, Mata Ciliar e as espécies vegetais e
animais.

6.3.3.3.13 SERRA DE SÃO BENTO (RN)

ATRAÇÃO SOCIOCULTURAL E TURISMO

A cidade de Serra de São Bento é conheci-
da por realizar um animado Festival de Inver-
no que reúne milhares de turistas todos os anos
no mês de agosto. O Festival da Cachaça e o
Festival Gastronômico fazem parte da progra-
mação. A região também favorece a prática do
ecoturismo e esportes radicais: cavalgadas, trek-
king, moutainbike e trilhas pelo sertão estão en-
tre as atividades mais procuradas pelos visi-
tantes.

Outras atrações do município são:
• Cruzeiro- Formação rochosa onde, em

seu cume, está fincada uma cruz representan-
do os tempos de paz no município. 

• Local das Almas- Caverna, onde segun-
do a lenda, os violentos e sanguinários habi-
tantes do município do século XIX lançavam
os corpos de suas vítimas. 

• Pedra da Trouxa - Formação rochosa

que fica ao lado do Cruzeiro e está suspensa
em outra pedra. Segundo a lenda, a pedra caiu
por cima de uma senhora que lavava roupa em
um dia de domingo, que é sagrado para os
munícipes. 

• Cachoeiras do Paraíso - Complexo de
Cachoeiras temporárias formadas pelas águas
do riacho dos cambiteiros. 

SÍTIOS NATURAIS E/
OU ARQUEOLÓGICOS

Até o presente não foram catalogados sí-
tios naturais e/ou arqueológicos delimitadas
no âmbito do município de Serra de São Ben-
to.

ÁREAS DE CONSERVAÇÃO

Até o presente não existem áreas de con-
servação delimitadas no âmbito do município
de Serra de São Bento.

6.3.3.4 COMUNIDADES TRADICIONAIS

Atualmente, não foi verificada a existên-
cia (por lei) de nenhuma comunidade espe-
cial situada na área da bacia hidráulica. Segun-
do a Fundação Nacional do índio (FUNAI), o
Estado do Rio Grande do Norte não possui,
oficialmente, populações indígenas.

Outro grupo protegido pela legislação bra-
sileira é denominado de Quilombolas. Não
foram registradas comunidades quilombolas
na bacia.

6.3.3.5 PLANOS E PROJETOS
CO-LOCALIZADOS

Para que se criem condições efetivas que
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permitam que a Barragem Bujari seja um pro-
jeto propulsor de desenvolvimento sustentável
no meio onde se insere, é importante que ha-
ja interação com os demais atores ou iniciati-
vas que, de alguma forma, possam influir ou
alterar a realidade local. Em um primeiro mo-
mento, é fundamental que se tenha o conhe-
cimento das atividades, obras e projetos que es-
tejam em fase de planejamento ou implanta-
ção, possibilitando assim a integração de es-
forços quando houver um objetivo comum.

Um dos fatores que irá determinar o su-
cesso do empreendimento em apreço como ca-
talisador de mudanças, reside na habilidade
de seus empreendedores em conciliar os inte-
resses da obra com os interesses da sociedade,
das instituições públicas e dos demais empreen-
dedores sob um objetivo comum: o da sus-
tentabilidade e da qualidade de vida. Apesar des-
ta não ser uma tarefa simples, por tratar de in-
teresses diversos e um sem número de atores
interessados, a missão poderá ser facilitada, uma
vez que se tenha o prévio conhecimento do
que está sendo proposto pelos diversos atores.

Destarte, apresentaremos os projetos pro-
postos (alguns já em execução) pelos gover-
nos dos Estados da Paraíba e do Rio Grande do
Norte, que poderão ser potencializadores da
Barragem Bujari e que influenciam positiva-
mente a concretização do Projeto aqui discu-
tido. 

6.3.3.5.1 PLANOS E PROJETOS
CO-LOCALIZADOS ESTADO DA PARAÍBA

Cerca de 40 mil famílias rurais aguardam
com grande expectativa a assinatura do novo
contrato do governador José Maranhão com o
Banco Mundial para execução de 800 subpro-
jetos produtivos e de infraestrutura, através

do Projeto Cooperar, segunda etapa. Serão in-
vestidos US$ 28 milhões, sendo cerca de US$
8 milhões correspondente à contrapartida do
Estado. A previsão do Governo da Paraíba é de
que dentro de 60 dias ocorra a assinatura do
contrato que vai viabilizar o Programa de Re-
dução da Pobreza Rural. O que está faltando
agora é a aprovação do empréstimo pelo Con-
gresso Nacional para, em seguida, ser assina-
do o convênio com o Governo do Estado. Nes-
te projeto deverão ser contemplados os 222 mu-
nicípios paraibanos.

Este ano o Governo da Paraíba recebeu a
visita do gerente geral de Projetos para o Nor-
deste do Banco Mundial, Edward Bresnyan, em
audiência que também contou com a presen-
ça do consultor da instituição. Edward Bresnyan
adiantou, na ocasião, que estão previstos finan-
ciamentos de projetos na área de leite, flores,
artesanato, mel, entre outros arranjos produ-
tivos. E as famílias beneficiadas também farão
parceria com supermercados para comerciali-
zação dos seus produtos. Os subprojetos de me-
nor porte receberão financiamentos de US$
90 mil a US$ 100 mil dólares.

As ações da Assistência Técnica e Extensão
Rural estão consubstanciadas no Plano de De-
senvolvimento Nacional e no Plano de Ação
do Governo do estado da Paraíba, com o obje-
tivo fundamental de transferir tecnologia agro-
pecuária e gerencial, tendo em vista a elevação
da renda e a melhoria dos padrões de vida dos
produtores rurais e suas famílias. 

Para atingir esses propósitos, as ações ex-
tensionistas concentram-se na transmissão de
conhecimentos que propiciem o aumento da
produção, da produtividade e da renda líqui-
da proveniente das atividades agropecuárias,
bem como na área complementar da econo-
mia doméstica, especialmente nos aspectos
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relacionados com a saúde e alimentação.
O planejamento do trabalho dos extensio-

nistas é sempre feito de forma participativa com
os agricultores e suas comunidades, de forma
a garantir a maior utilidade e proveito possí-
veis, para eles, da assistência a ser prestada.

O Programa Povo Cidadão, que está em
fase final de elaboração, será implantado ini-
cialmente na região metropolitana. Após a sua
fase experimental, ele deverá ser ampliado pa-
ra o restante do Estado. O "Povo Cidadão", se
constituirá numa ferramenta para aproximar
ainda mais as famílias dos programas sociais
que ajudarão a melhorar a qualidade de vida.
Inicialmente, serão beneficiadas as pessoas
que fazem parte do programa de distribuição
de leite Elas passarão a receber assistência mé-
dica, terão acesso a documentos e ainda rece-
berão informações sobre o funcionamento da
Lei Maria da Penha. 

Para execução do programa, serão firma-
das parcerias com a Fundação Desembargador
Toledo, a Secretaria de Saúde, Casa da Cidada-
nia e a Defensoria Pública, que passarão a atu-
ar conjuntamente nas comunidades, em datas
previamente definidas. Será usada uma unida-
de móvel para a prestação destes serviços de
assistência e orientação.  

Para execução do programa, serão firma-
das parcerias com a Fundação Desembargador
Toledo, a Secretaria de Saúde, Casa da Cidada-
nia e a Defensoria Pública, que passarão a atu-
ar conjuntamente nas comunidades, em datas
previamente definidas. Será usada uma unida-
de móvel para a prestação destes serviços de
assistência e orientação.  

Dentro do Programa Nacional de Biocom-
bustíveis, a Secretria de Estado do Desenvolvi-
mento da Agropecuária e da Pesca tem se reu-
nido com técnicos da Petrobras visando so-

mar esforços no sentido de desenvolver ações
na produção de oleaginosas, a partir do pe-
queno produtor rural destinados ao Programa
do Biodiesel. Em março deste ano teve início
um curso de capacitação de técnicos da E-
MATER-Paraíba para a transferência de tecno-
logias no cultivo de oleaginosas.

6.3.3.5.1 PLANOS E PROJETOS
CO-LOCALIZADOS
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Até 2010 a área saneada do Rio Grande do
norte passará de 17% para 40%.. Nessa área, o
Governo do Estado já investiu mais de R$ 130
milhões na construção de 310 mil metros de
tubulação de esgoto e mais de 1 milhão de me-
tros de rede de distribuição de água e adutoras
beneficiando mais de 833 mil pessoas. Até
2010, serão investidos mais de R$ 500 mi-
lhões nessa área em todo o RN. Os recursos já
estão garantidos e sendo utilizados em diver-
sas ações em todo o Estado, em investimentos
que ultrapassam R$ 188 milhões. A política
de saneamento inclui a reformulação do Plano
Diretor de Esgotamento Sanitário de Natal. No
interior, as ações compreendem, por exemplo,
a ampliação dos serviços de esgotamento sani-
tário de municípios como Pau dos Ferros, Ma-
caíba, Nova Cruz e Macau (este passará a ter
mais de 95% de seu território coberto pelo sis-
tema de esgotamento hoje essa proporção é de
50%).

O programa Desenvolvimento Solidário é
o principal programa de combate à pobreza
rural desenvolvido no Rio Grande do Norte é
referência mundial. Nos últimos cinco anos, 73
mil famílias foram beneficiadas diretamente
com R$ 65 milhões empregados na melhoria
da infra-estrutura, desenvolvimento social e fi-
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nanciamento a projetos produtivos. E esse pro-
jeto não vai parar. Até 2010, outros R$ 50 mi-
lhões serão investidos pelo Governo do Estado
para financiar 1.600 projetos rurais benefician-
do outras 50 mil famílias de quase todos os
municípios do Estado. Os beneficiários são
comunidades pobres do meio rural, constituí-
das de pequenos produtores rurais (assalaria-
dos, parceiros, arrendatários, posseiros, as-
sentados), artesãos e outros grupos, desde que
estejam representados por organizações comu-
nitárias.

O programa de Cadastro e Regularização
Fundiária é uma ação social que está benefician-
do os agricultores familiares, dando a eles a
segurança jurídica da posse do imóvel. O tra-
balho consiste no levantamento cadastral dos

imóveis para identificar com precisão os limi-
tes das propriedades. Somente em 2008, mais
de 16.500 imóveis rurais serão cadastrados além
dos 10.000 já concluídos. Nesse mesmo pe-
ríodo, mais de 10 mil imóveis serão regulari-
zados, somando investimentos de quase R$ 9
milhões.

Desde 2003, o Governo do Estado já regu-
larizou quase 8.000 propriedades rurais, o que
representou um investimento de R$ 8,4 mi-
lhões. E a meta é atingir 27 mil imóveis até o
final de 2008 em 35 municípios das regiões
Touros/Pureza, Alto Oeste, Caicó, Serra de San-
tana, Piranhas-Açu e Apodi. As famílias são as-
sentadas em áreas e recebem terra, casas, pro-
jeto produtivo, cisternas, Luz para Todos, por
exemplo. 

O programa de Cadastro e Regularização Fundiária é
uma ação social que está beneficiando os agricultores

familiares, dando a eles a segurança jurídica 
da posse do imóvel
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7 ANÁLISE INTEGRADA E AVALIAÇÃO
DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

Durante a época de construção das repre-
sas: Pedro Targino e Calabouço, ainda não
existiam as exigências ambientais previstas
hoje na legislação, tornando obrigatória a ela-
boração de estudos ambientais para imple-
mentação de empreendimentos similares a es-
te. Contudo, segundo da Silva & Girard, 2002,
o efeito cumulativo de barragens é bastante
preocupante, em relação aos impactos eco-
lógicos que provocam, sendo estes mais in-
tensificados.

As barragens existentes a montante, em
especial a Pedro Targino, desde que manti-
da, irão amenizar os impactos decorrentes
da deposição e assoreamento do reservató-
rio, haja vista que essa barragem já se encon-
tra a muito tempo em operação tendo con-
tribuído para o ajustamento do canal a mon-
tante e servindo como anteparo aos sedimen-

tos oriundos dos processos erosivos a mon-
tante da barragem Bujari.

A construção de qualquer empreendimen-
to provoca a fragmentação de habitat. A frag-
mentação implica na restrição da aptidão de
certas espécies na área fragmentada. No en-
tanto, áreas negativas para uma espécie po-
dem ser de boa qualidade para outras. Nem
todas as espécies são afetadas da mesma for-
ma pelo processo de fragmentação.

Mas, com certeza, este processo muda os
mesohabitats e microhabitats disponíveis,
bem como todas as espécies e, portanto, to-
das as comunidades são afetadas. Além da re-
dução do tamanho de habitat, o desmatamen-
to e a fragmentação levam à modificação do
habitat remanescente devido à influência dos
habitats alterados criados ao seu redor - o
chamado efeito de borda. Estas alterações na

Os reservatórios são ecossistemas artificiais
que se tornaram componentes constantes da
paisagem brasileira. As represas estão relacio-
nadas a uma série de impactos ambientais. Den-
tre estes podemos citar o afogamento de sítios
reprodutivos, modificações nas características
hidrológicas afetando a qualidade da água, o

regime de cheias e o comportamento do fluxo
que passa de lótico para lêntico. Boa parte des-
ses impactos ocorre de forma lenta e pouco
notável.

Faz-se necessário destacar que o rio Bujari
já se encontra represado por dois outros bar-
ramentos a montante (Figura 12).

 Barragem Calabouço 
 

Barragem  
Pedro Targino 
 

Barragem Bujari 
 

Rio Calabouço 
 

Rio Bujari Rio Bujari 

Rio Curimataú 

Figura 12 - Representação esquemática dos barramentos no rio Bujari.
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borda do fragmento podem ser de natureza
abiótica (microclimáticas), biótica direta (dis-
tribuição e abundância de espécies) ou indi-
reta (alterações nas interações entre organis-
mos), causadas pelo contato da matriz com
os fragmentos, propiciadas pelas condições
diferenciadas do meio circundante desta ve-
getação. Muitas evidências empíricas sugerem
que, pelo menos em médio prazo, estas mu-
danças qualitativas no habitat remanescente
causam alterações das comunidades biológi-
cas, em muitos casos mais evidentes do que a
redução do tamanho das populações.

A construção do empreendimento pro-
moverá a diminuição da área de habitat, es-
tando inclusa áreas mais favoráveis do que ou-
tras para a sobrevivência das espécies. A re-
dução da área favorável a uma determinada es-
pécie, leva a uma menor abundância regio-
nal desta espécie, já que diminuição da apti-
dão significa menores taxas de sobrevivência
e reprodução. Durante a fase de pré-enchi-
mento da represa será necessário a relocação
da fauna para outras áreas, onde passam a com-
petir com as populações residentes ou então,
podem deslocar-se para áreas de má qualida-
de, diminuindo o sucesso de sua sobrevivên-
cia.

7.1 SÍNTESE DA CARACTERIZAÇÃO DA
ÁREA DE ESTUDO E DESCRIÇÃO DOS
FATORES AMBIENTAIS A SOFREREM
INFLUÊNCIA DURANTE AS FASES DE
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO
DO EMPREENDIMENTO. 

A área de estudo da bacia hidráulica abran-
ge os municípios de Nova Cruz/RN e Campo
de Santana/PB, os quais estão inseridos nos
domínios da bacia hidrográfica do Rio Curi-

mataú.
Seus principais tributários são: os rios

Calabouço, Salgado e Curimataú, além do
riacho do Braga. Os principais cursos d' água
no município têm regime de escoamento In-
termitente e o padrão de drenagem é o den-
drítico.

As nascentes que compõe a bacia hidro-
gráfica do Curimataú estão localizadas nos pla-
naltos paraibanos, cujas altitudes variam em
torno de 500 m a cima do nível do mar. Sua
foz encontra-se no litoral oriental do estado
do Rio Grande do Norte entre os municípios
de Nova Cruz e Canguaretama (SEMARH,
2009).

A bacia do Curimataú não dispõe de es-
tações hidrometeorológica, porém Foram
catalogados 4 postos pluviométricos, opera-
dos pela EMPARN e 2 postos fluviométricos
operados pelo DNAEE, de acordo com a SE-
MARH (2009).

Segundo a SEMARH (2009) a bacia pos-
sui 25 açudes, os quais não ultrapassam a ca-
pacidade de acumulação de 10 milhões de me-
tros cúbicos. Já a vazão média regional apre-
senta-se com 2,52 m³/s para uma área de
drenagem de 3.037 km².

De acordo com o DNOCS e a SEMARH as
águas da bacia do Curimataú são utilizadas pa-
ra fins de agricultura de subsistência, pecuá-
ria extensiva e abastecimento humano, sen-
do este último pouco expressivo em virtude
da má qualidade das águas subterrâneas, as
quais apresentam elevados teores de sais.

De acordo com o Serviço Geológico
do Brasil - CPRM (2009), que realizou diag-
nóstico e levantamento dos recursos hídricos
na área que abrange os municípios de Nova
Cruz/RN, a região possui 21 poços tubulares
e Campo de Santana, sendo registrado 43 pon-
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tos dá água - 01 fonte natural, 01 poço esca-
vado e 41 poços tubulares. Dos 21 poços no
município de Nova Cruz apenas 07 são des-
tinados ao abastecimento comunitário e em
relação a Campo de Santana apenas 02 pon-
tos d´água são destinados ao abastecimento
comunitário.

O clima do município de Nova Cruz, na
área em estudo classifica-se como Tropical
úmido apresentando o verão seco, com pre-
cipitações em torno de 1.400 mm anuais, des-
tacando o trimestre - abril, maio e junho, co-
mo mais chuvoso, representando 40% do to-
tal anual. Já os meses de outubro a dezem-
bro, são equivalentes ao período mais seco,
estando às precipitações em torno de 20
mmPaisagisticamente a área de estudo se en-
contra bastante antropizada, principalmente
devido à interferência humana. As principais
atividades desenvolvidas na região são a agri-
cultura, a pecuária e o extrativismo.

Em relação à cobertura vegetal foi diag-
nosticada a quase total ausência da área de pre-
servação permanente, em particular do Rio
Bujari, em virtude da forte pressão antrópica
presente na área. De acordo com Pinto (1973)
apud Rodal et al, (2005), essa região, foi ini-
cialmente habitada por índios da nação Cari-
ri, sobretudo os Janduís e Caracarás, sendo co-
mum a prática extensiva, desde a colonização,
ocupando grandes extensões de terras desti-
nadas à pastagem e pecuária. Esse fato, asso-
ciado à retirada de madeira para lenha e car-
vão, contribuiu para que, ao longo dos anos,
a vegetação nativa sofresse retração. A pecuá-
ria utilizando a cobertura vegetacional como
pasto natural contribuiu para degradações de
difícil reversão, ocasionadas inclusive pela pre-
ferência alimentar do gado. As plantas das es-
pécies mais apreciadas na dieta dos animais

sofrem interrupção do rebrotamento. Além
disso, as plântulas dessas espécies nem sem-
pre conseguem desenvolver-se, di?cultando a
regeneração da Caatinga.

Em relação ao extrativismo foi possível
identificar ocorrências de áreas de interesse
para mineração e áreas que estiveram ou es-
tão em uso para o desenvolvimento de ativi-
dades minerais. Como exemplo pode-se ci-
tar a presença de uma olaria, tendo como prin-
cipal utilidade à produção artesanal de tijolos
e telhas. Foi visualizado ainda, ao longo do
rio Bujari a identificação de algumas áreas,
principalmente, aquelas onde se observa pas-
sagens de estradas cortando o leito do rio, de
extração de areia.

A partir do levantamento pedológico da
bacia hidráulica foi elaborado um mapa de sus-
ceptibilidade erosional. De modo geral o ma-
pa de Susceptibilidade Erosional apresentou
cinco classes distintas de susceptibilidade e
mostrou que na área da bacia hidráulica dos
rios Bujari e Riachão, área de influência dire-
ta do empreendimento, não foram detecta-
das áreas com susceptibilidade alta a proces-
sos erosivos, mesmo considerando-se a entra-
da em regime de operação do futuro reserva-
tório. 

É importante também que se diga que a
construção de barragens em vales fluviais rom-
pe a sequência natural do rio nas seguintes
áreas: na montante da barragem, ocasionan-
do o levantamento do nível de base e alteran-
do a forma do canal e a capacidade de trans-
porte e, consequentemente, causando o au-
mento no fornecimento de sedimentos para
o reservatório; no reservatório, em virtude
da situação lótica (água corrente) para lênti-
ca (água parada) gera a formação de feições
deposicionais, podendo ocasionar o assorea-
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mento do reservatório e; na jusante, quando
se modifica o regime das águas e acarretam
significativos efetivos nos processos do ca-
nal, tais como, entalhe do leito, erosão das
margens etc.

Faz-se necessário destacar que apesar da
área estar bastante antropizada, existem inte-
rações ecológicas e processos dinâmicos ocor-
rendo, resultando em um equilíbrio dos fa-
tores bióticos e abióticos. Quando a vegeta-
ção está estabelecida sobre uma área, o am-
biente forma um mosaico de condições físi-
cas distintas das que existiriam sem a vegeta-
ção.  As plantas modi?cam o solo de várias
maneiras, assim como interferem no micro-
clima. O microclima é o conjunto das condi-
ções físicas do ar perto da superfície. 

No caso da área de estudo, sendo esta bas-
tante antropizada, as condições são mais va-
riadas, havendo diferenças sob árvores e ar-
bustos e as áreas de gramíneas. Mas mesmo
dentro de uma floresta, o ambiente não é ho-
mogêneo em relação a todas as espécies. Por
exemplo, uma determinada espécie de plan-
ta pode necessitar de condições particulares
de umidade no solo para germinar e crescer.
As próprias árvores são diferentes em relação
ao microclima que criam sobre elas. Estes con-
ceitos levam à compreensão de que para cada
espécie, o ambiente é um mosaico de habitats,
assim como a presença ou não de recursos
alimentares e sua abundância, que formam
uma colcha de retalhos. As populações de uma
dada espécie podem existir como populações
locais em cada retalho do ambiente onde exis-
tem habitats favoráveis e alimentação.

Nesta colcha algumas das manchas são me-
lhores do que outras, fato que depende da pro-
babilidade de sobrevivência e reprodução das
populações (ou indivíduos) que as ocupam,

isto é, da sua aptidão darwiniana. Con-
siderando-se que algumas manchas são boas,
favoráveis, e outras ruins, menos favoráveis
e ainda, que entre elas os habitats são com-
pletamente desfavoráveis e negativos, a apti-
dão de um dado indivíduo será proporcional
ao tempo que este permanecer em cada um
dos tipos de habitat para suas atividades vi-
tais (alimentação, reprodução, excreção etc.).
Pode-se citar, por exemplo, na área de estu-
do a presença de sítios de reprodução, que du-
rante a fase de enchimento, serão inundados,
fazendo com que as espécies se desloquem a
procura de outro sítio, que certamente não
terá as mesmas condições do anterior.

É importante ressaltar que a construção
da barragem Bujari, considerada de pequeno
a médio porte, no município de Nova
Cruz/RN permite inferir, segundo LIMA
(2007), RIBEIRO e CABRAL (2006), CARLI-
NI (2003), GRIM (2002) e CAMPOS (1990),
que algumas alterações microclimáticas po-
derão ser observadas, nas áreas próximas da
barragem, em anos posteriores à formação
do lago artificial. Essas alterações poderão ser
identificadas principalmente nos parâmetros
climáticos - pluviosidade, temperatura e umi-
dade relativa do ar.  Porém, são alterações
que na maioria das vezes trazem benefícios à
área do entorno desses corpos d'água, sejam
eles relacionados à agricultura, uma vez que
o ritmo da precipitação aumentará, favorecen-
do melhor manejo do solo, assim como a di-
minuição da temperatura do ar, amenizando
a sensação térmica durante os períodos mais
secos, já que com a presença do lago favore-
cido pela barragem, aumentará a evapora-
ção, e por conseguinte  as partículas suspen-
sas na atmosfera local; além do abastecimen-
to de água às populações que moram nas áreas
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circundantes da barragem Bujari.

7.1.1 FASES DE IMPLANTAÇÃO
E OPERAÇÃO E OS IMPACTOS
AMBIENTAIS RESULTANTES

Os principais impactos resultantes da fa-
se de planejamento da barragem atingirão
principalmente a população local, sendo pre-
vista a remoção daqueles que residem na área
que será alagada para agrovilas. De acordo com
Dias (1999), o deslocamento de populações
é um problema de difícil amenização, uma vez
que altera valores culturais e históricos in-
trínsecos ao desenvolvimento das áreas ru-
rais e cidades inundadas. Além disso, a po-
pulação ribeirinha irá sofrer algumas desvan-
tagens, devido à inundação de algumas vias de
acesso. Outro impacto negativo relacionado
à construção da barragem é a geração de de-
semprego, devido à inundação das áreas agri-
cultáveis, desorganizando as atividades agrí-
colas, com o consequente decréscimo da pro-
dução de alimentos e outros produtos agro-
pecuários. 

É mister afirmar que em virtude da água
analisada ter sido classificada como salobra,
poderá vir a interferir na estrutura da barra-
gem, sendo importante levar em considera-
ção este fato para o planejamento da barragem. 

Foi elaborado um plano de reassentamen-
to apresentado no estudo da Acquatool
(2006), o qual consta toda a metodologia de
como ocorreu à seleção dos beneficiários, bem
como a localização dos lotes agrícolas.

Durante a fase de implantação, na cons-
trução do represamento será necessária a pre-
sença de equipes de resgate/salvamento para
a fauna, evitando o afogamento das espécies
e também acidentes seja por atropelamento

das máquinas e equipamentos utilizados na
construção ou mesmo acidentes entre animais
silvestres e população.

Faz-se necessário destacar que fase de
inundação provocará perdas de áreas agri-
cultáveis, jazidas minerais, mudanças nos u-
sos do solo, transformação do meio hídrico,
processos erosivos, perda de florestas e espé-
cies da fauna e flora.

Com o barramento da água, o sistema ter-
restre transforma-se em aquático.  O ecossis-
tema lótico (rio), transforma-se em lêntico
(lagoa/lago), ou seja, um rio que apresenta
dentre suas características correnteza, passa-
rá a ter as propriedades de uma lagoa - água
parada, sofrendo agora o processo da estrati-
ficação térmica, alterando o nível de gases dis-
solvidos e, por conseguinte reduzindo/alte-
rando a composição dos seres vivos nesse am-
biente. A modificação no regime de fluxo tam-
bém pode afetar a vegetação ao longo do cur-
so dos rios. A cobertura vegetal também po-
derá mudar, e as plantas aquáticas poderão
invadir os rios quando o fluxo se normalizar.
O movimento lateral dos mamíferos, répteis
e anfíbios também está ligado ao regime das
cheias, e a perturbação da condição do fluxo
afetará essas migrações laterais (da Silva e Gi-
rard, 2002). Como o fluxo é retardado atrás
das barragens, a temperatura muda e nutrien-
tes e sedimentos são retidos. A mudança de
temperatura na represa poderá afetar a tem-
peratura rio abaixo.

Durante a fase de enchimento do reser-
vatório, um dos acontecimentos, mais comuns
é a liberação de altas taxas de nutrientes em
consequência da decomposição da matéria ve-
getal inundada ou depositada no reservató-
rio e dos nutrientes elaborados pelo solo re-
cém inundado (Tundisi, 1986; Esteves, 1998).
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Além disso, elementos, como o fósforo, têm
sua incidência acentuada sobre o ambiente em
consequência do aumento das taxas de sedi-
mentação, principalmente na fase pós-alaga-
mento. Assim em consequência desses even-
tos, esse aumento de nutrientes, acompanha-
do do aumento dos produtores primários po-
de levar o ambiente ao estado de eutrofiza-
ção. Em ambientes eutrofizados, geralmente
ocorre perda de riqueza e equitabilidade das
comunidades biológicas (BRAGA, 2007). Por-
tanto, é imprescindível que ocorra toda a re-
moção da cobertura vegetal, para assegurar
um bom funcionamento da barragem.

Quando uma barragem represa um siste-
ma fluvial, a área que é inundada atrás da bar-
ragem não tem mais a morfologia do canal
do rio. Em vez disso, essa parte do rio assume

a morfologia de uma represa ou lago. Quan-
do um rio em livre curso se encontra com a
represa atrás de uma barragem, o fluxo do
rio fica consideravelmente mais lento. O rio
usa a energia do seu fluxo para carregar sedi-
mentos na água, de maneira que o fluxo qua-
se para na represa, fazendo com que iodo, areia
e cascalho se depositem no fundo da represa. 

Além disso, devem-se considerar os efei-
tos da poluição da água também para a qua-
lidade de vida humana. Em virtude do repre-
samento ocorrerão mudanças nas condições
de fluxo das águas, acompanhadas de uma am-
pliação de áreas de água pouco profundas,
fazendo surgir ambientes adequados para a
proliferação de vetores transmissores de doen-
ças ligadas à água, como esquistossomose, en-
tre outras.

Quando uma barragem represa um sistema fluvial, a
área que é inundada atrás da barragem não tem mais a
morfologia do canal do rio. Em vez disso, essa parte do

rio assume a morfologia de uma represa ou lago
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8 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO
DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

As barragens propiciam a geração de ener-
gia hidrelétrica, o fornecimento de água, a
regulagem das cheias e a irrigação. Mas, ao
mesmo tempo, podem causar impactos am-
bientais em larga escala como a inundação de
terras de plantio, florestas, jazidas minerais,
cidades e povoamentos, a destruição do ha-
bitat de animais, plantas e pessoas, afetando
as águas subterrâneas, a qualidade da água do
rio, o microclima e a infraestrutura. Qual-
quer obra de engenharia altera as condições
ambientais. Áreas degradadas resultantes de
obras desse tipo, via de regra, são provenien-
tes de empréstimos para a construção de bar-
ragens e obras de apoio ou bota-foras. Tam-
bém podem ser consideradas áreas degrada-
das, as áreas de tráfego pesado, britagem, es-
tacionamentos, pátios de estocagem, etc.

Os impactos são potenciais alterações pro-
vocadas pelo empreendimento no meio am-
biente e que podem ocorrer em uma ou mais
fases do projeto (planejamento, construção e
operação).

A identificação dos impactos se baseia no
diagnóstico ambiental, apresentado no capí-
tulo 7 do presente estudo e sua análise é rea-
lizada a partir de uma matriz de classificações
conhecida como "matriz de impactos".

A principal função da Matriz de Impactos
é auxiliar a tomada de decisão quanto à via-
bilidade ou não do empreendimento, pois per-
mite identificar os impactos que merecerão
maior atenção quando se formulam as medi-
das ambientais Mitigadoras ou Potencializa-
doras dos mesmos.

8.1 PROCEDIMENTOS
METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos apli-
cados ao processo de elaboração do presente
estudo foram baseados em três etapas distin-
tas, que serão detalhadas abaixo:

Etapa 1 Atividades Pré-Campo

Nessa etapa, os técnicos envolvidos na ela-
boração do estudo procederam à preparação
do material e estratégias a serem utilizadas
nas fases subseqüentes, desenvolvendo as se-
guintes atividades:

1. Levantamento bibliográfico para su-
porte teórico ao desenvolvimento do estudo;

2. Levantamento da legislação pertinen-
te ao desenvolvimento do trabalho, com ên-
fase na legislação ambiental estadual e fede-
ral;

3. Estabelecimento de contato inicial com
o Governo do Estado do RN e o DNOCS;

4. Preparação de planilhas ("Check List")
para aplicação durante as etapas de campo;

5. Criação do modelo estruturado do Es-
tudo de Impacto Ambiental.

ETAPA 2 ATIVIDADE DE CAMPO

Nessa etapa a equipe técnica procedeu a
uma visita à área do empreendimento para ve-
rificação in loco das condições ambientais rei-
nantes atualmente na área, desenvolvendo as
seguintes atividades:
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1. Entrevista com os colaboradores en-
volvidos direta e indiretamente no processo;

2. Visita técnica à área do empreendimen-
to;

3. Documentação fotográfica da situação
atual da área e de seu entorno; 

4. Análise da legislação aplicável ao em-
preendimento;

5. Construção lógica das recomendações
para adequação ambiental das áreas direta e
indiretamente afetadas.

ETAPA 3 ATIVIDADES PÓS-CAMPO

Essa etapa se caracterizou pelo ajuntamen-
to dos dados colhidos nas etapas anteriores,
culminando com uma análise crítica das con-
dições evidenciadas durante a visita técnica,
finalizando com a confecção do relatório e
do material cartográfico.

Após a elaboração do diagnóstico, foi fei-
ta uma análise preliminar dos riscos ambien-
tais do projeto e da identificação dos impac-
tos previstos destes riscos nas variáveis am-

bientais levantadas no diagnóstico, possibili-
tando avaliar as suas repercussões ambien-
tais, ou seja, recomendar as medidas mitiga-
doras que poderão ser utilizadas para reduzir
ou evitar os riscos ambientais ou minimizar
os impactos desses riscos, caso venham ocor-
rer;

A descrição dos impactos ambientais foi
baseada na caracterização da área estudada e
nas repercussões dos riscos do projeto no meio
físico, biológico e uso e ocupação do solo. A
análise destes impactos teve como base à me-
todologia do Instituto Ambiental do Paraná
- IAP do Deustsche Geselschaft für Technis-
che Zusammenarbeit - GTZ (1993) do Ban-
co Mundial (1994), sendo definidos os com-
ponentes ambientais susceptíveis de altera-
ções, assim como os conceitos dos atributos
para a caracterização dos impactos e a defi-
nição dos parâmetros e os valores desses im-
pactos. 

A Tabela 10 mostra a listagem dos 49 (qua-
renta e nove) impactos identificados para a
Barragem Bujari.
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LISTAS DOS IMPACTOS AMBIENTAIS IDENTIFICADOS 
PARA A BARRAGEM BUJARI

1. Alteração do clima com consequências 
para o meio ambiente

2. Sismicidade induzida

3. Instabilidade dos taludes marginais do reservatório

4. Inundação das jazidas minerais

5. Mudanças na paisagem regional

6. Desaparecimento de extensas áreas de terra

7. Degradação dos solos para construção da barragem

8. Mudanças no uso do solo

9. Intensificação dos processos erosivos, com decorrente
assoreamento do reservatório e contaminação da água.

10. Modificação do regime fluvial das drenagens receptoras

11. Risco de Rompimento da Barragem

12. Risco de eutrofização de corpos d'água a jusante

13. Proliferação de macrófitas aquáticas

14. Erosão das margens a jusante 
e a montante da barragem

15. Aumento da oferta de água 
para o abastecimento humano

16. Alteração do comportamento 
hidrossedimentológico dos corpos d´água

17. Supressão vegetacional

18. Decomposição da biomassa submergida

19. Redução da fauna

20. Alterações na composição da fauna

21. Deslocamento de animais durante 
o enchimento com riscos a população.

22. Interrupção da migração de peixes

23. Alteração na composição da Ictiofauna

24. Soterramento da comunidade bentônica

25. Redução da exposição da população 
a situações emergenciais de seca

26. Redução da exposição da população a doenças e óbitos

27. Geração de emprego e renda

28. Perda temporária de emprego e renda 
por efeito das desapropriações.

29. Introdução de tensões e riscos 
sociais durante a construção

30. Diminuição do êxodo rural e da emigração da região

31. Ruptura de relações sociocomunitárias 
durante a fase de obra.

32. Desarticulação dos elementos culturais e/ou religiosos.

33. Surgimento de situações de apreensão e insegurança

34. Aumento da oferta e da garantia hídrica

35. Inundação de áreas urbanas

36. Interrupção do sistema viário

37. Dinamização da economia regional

38. Especulação imobiliária nas 
várzeas potencialmente irrigáveis.

39. Perda de terras potencialmente agricultáveis

40. Abastecimento de água para as populações rurais

41. Dinamização da atividade agrícola e incorporação 
de novas áreas no processo produtivo

42. Aumento na taxa de emprego rural

43. Aumento e/ou aparecimento de doenças / 
Surgimento de focos de moléstias diversas

44. Acidentes com a população local 
e com o pessoal alocado às obras

45. Aumento na demanda por infraestrutura de saúde

46. Redução da pressão sobre a infraestrutura de saúde /
Acessibilidade ao serviço de saúde

47. Aumento nas emissões de poeira e emissão de ruídos

48. Maior procura por centros de recreação e lazer

49. Aumento da demanda por escolas

Tabela 10
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8.2 ANÁLISE DOS IMPACTOS

Com base nos impactos ambientais iden-
tificados e considerando os componentes am-
bientais susceptíveis às alterações no meio
ambiente em decorrência dos riscos ambien-
tais inerentes à atividade em apreço, far-se-
ão as seguintes considerações:

MEIO FÍSICO

ALTERAÇÃO DO COMPORTAMENTO
HIDROSSEDIMENTOLÓGICO
DOS CORPOS D'ÁGUA

Em função das obras, a exposição dos so-
los os deixa sujeitos à ação das chuvas e ao
transporte de sedimentos para os rios e re-
servatórios locais. Pode ocorrer também o
desbarrancamento das margens de rios e re-
servatórios, em função do aumento e varia-
ção do fluxo de água. A utilização de novas
áreas para agricultura irrigada também pode-
rá contribuir para o aumento dos processos
erosivos, gerando um a?uxo maior de sedi-
mentos aos corpos d'água.

RISCO DE EUTROFIZAÇÃO
DOS CORPOS D'ÁGUA A JUSANTE

Com o enchimento dos reservatórios, suas
águas ?carão sujeitas a uma baixa circulação,
o que pode ocasionar processos de eutro?za-
ção - escavamento dos solos em função da
ação das águas - em níveis tais que compro-
metam a qualidade da água e causem a mor-
tandade de organismos aquáticos. Por outro
lado, durante o enchimento do reservatório,
se ocorrer a inundação progressiva da vege-

tação remanescente, haverá uma intensa de-
manda de oxigênio para sua estabilização (de-
composição).

Intensificação dos processos erosivos,
com decorrente assoreamento do reservató-
rio e contaminação da água

Escavações para a abertura de canais, tú-
neis, estradas de acesso, extração de terra e
pedra para utilização na obra poderão inter-
ferir nos processos de erosão nos solos da
região.

INSTABILIDADE DOS TALUDES
MARGINAIS DO RESERVATÓRIO

A variação do volume de água lançada
aos rios e reservatórios receptores poderá al-
terar os níveis das águas subterrâneas próxi-
mas, o que desestabilizaria as margens, po-
dendo provocar escorregamentos e desbar-
rancamentos.

ÁGUA

Em decorrência da construção da barra-
gem, o impacto considerado para os ecossis-
temas aquáticos locais é significante, provo-
cando a intensificação do assoreamento, a
limitação de nutrientes na área represada e
podendo vir a ocorrer à proliferação de ma-
crófitas aquáticas. Além desses, pode-se des-
tacar a redução da vazão do rio e o processo
de estratificação térmica na área represada.

MEIO BIÓTICO

VEGETAÇÃO

O impacto à vegetação causado pela ati-
vidade pode ser considerado significativo, va-
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riando de excessivo a alta criticidade, já que
para a construção da barragem será necessá-
ria a supressão vegetacional de toda área que
será alagada, modificando totalmente os ecos-
sistemas locais. Durante a fase de preenchi-
mento do reservatório, acontecerá a decom-
posição da biomassa submergida, sendo con-
siderado esse impacto significante, conside-
rando a importância dessa biomassa para o
solo e a fauna.

FAUNA

A magnitude do impacto prevista sobre
a fauna é de alta a média criticidade, visto
que a construção da barragem modificará
toda a paisagem de área de influência direta:
áreas terrestres utilizadas para rota da fauna,
serão alagadas, promovendo a perda de ha-
bitat desses animais, sendo necessário a re-
locação da fauna durante a etapa de preen-
chimento do reservatório. A diminuição da
área de habitat a uma determinada espécie,
leva a uma menor abundância destas, já que
a diminuição da aptidão significa menores ta-
xas de sobrevivência e reprodução. Uma área
menor de habitat de boa qualidade acarreta
menores populações e, eventuais exceden-
tes populacionais migram para outras áreas,
onde passam a competir com as populações
residentes ou então, podem deslocar-se pa-
ra áreas de má qualidade. Além disso, deve-
se destacar a possível ocorrência de atrope-
lamento pelas máquinas na construção da o-
bra e afungentamento de espécies, devido a
perturbações sonoras.

FAUNA AQUÁTICA

A magnitude do impacto prevista sobre

a fauna aquática é de alta a média criticida-
de, visto que a construção da barragem mo-
dificará toda a paisagem de área de influên-
cia direta. O represamento do rio (ambiente
lótico) formará uma lagoa artificial (ambien-
te lêntico), promovendo alterações físico-
químicas e por sua vez biológicas. Como
exemplo, podemos citar o processo de estra-
tificação térmica freqüente em lagoas. Além
disso, com o represamento do rio, promo-
verá uma redução da fauna e intervenção no
processo migratório da ictiofauna. Em termos
qualitativos da ictiofauna, não se prevê gran-
de prejuízos visto que, esta se restringe a
apenas à dominância de uma espécie. No en-
tanto poderá ocorrer ainda a morte, desses
vertebrados, a jusante e a montante da bar-
ragem.

MEIO SOCIOECONÔMICO

REDUÇÃO DA EXPOSIÇÃO
DA POPULAÇÃO
A SITUAÇÕES EMERGENCIAIS DE SECA

As regiões afetadas pela seca sofrem di-
ferentes problemas, em função da pouca ofer-
ta d´água: desemprego no meio rural, escas-
sez de alimentos, baixa produtividade no cam-
po, dizimação dos rebanhos, queda no nível
socioeconômico e êxodo da população lo-
cal.

REDUÇÃO DA EXPOSIÇÃO DA
POPULAÇÃO A DOENÇAS E ÓBITOS

Atualmente, várias doenças estão ligadas
à falta d´água ou ao consumo de água conta-
minada. Estas doenças, por não receberem o
tratamento adequado, geram um alto índice
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de óbitos, principalmente entre as crianças.
A oferta constante de água de boa qualidade
contribuirá para a redução do número de in-
ternações hospitalares.

PERDA TEMPORÁRIA DE EMPREGO
E RENDA POR EFEITO
DAS DESAPROPRIAÇÕES

O aumento na taxa de desemprego e di-
minuição da renda ocorrerá com a desapro-
priação de terras para o início das obras.

INTRODUÇÃO DE TENSÕES E RISCOS
SOCIAIS DURANTE A CONSTRUÇÃO

Muitas das pessoas atraídas pela obra, em
busca de emprego, não conseguirão coloca-
ção. Deverá haver também uma pequena per-
da de emprego e renda nas áreas rurais em
função das desapropriações de terras. O au-
mento da circulação de veículos nas estradas
locais aumentará o risco de acidentes com a
população; a desmobilização da mão-de-o-
bra ao final da obra acarretará nova queda na
renda da população e o aumento do contato
de pessoas de fora da região com os mora-
dores poderá gerar conflitos.

RUPTURA DE RELAÇÕES
SOCIOCOMUNITÁRIAS DURANTE
A FASE DE OBRA

Em regiões como o interior do Nordes-
te, realocar comunidades é impactante, tam-
bém pelo fato de romperem laços de paren-
tesco, compadrio e vizinhança formados no
cotidiano. O empreendimento poderá pro-
vocar a ruptura dessas relações que são uma
importante base para o enfrentamento das

condições precárias de vida.

RISCO DE ACIDENTES
COM A POPULAÇÃO

O aumento no trânsito de veículos e pes-
soas na região elevará o risco de acidentes.
Durante as visitas de campo foi constata a
falta de sinalização na RN-269 e as condi-
ções precárias das vias de acesso para a zona
rural nos municípios de Nova Cruz e Campo
de Santana.

AUMENTO DAS EMISSÕES
DE POEIRA E RUÍDOS

Durante a construção da barragem, as
atividades de escavação e aterro e o tráfego
de veículos provocarão dispersão de poeira
no ar, o que poderá incomodar os morado-
res da região. Quanto aos ruídos, a utiliza-
ção de máquinas e equipamentos certamen-
te irão ultrapassar a quantidade de decibéis
permitida dentro dos padrões da Organiza-
ção Mundial de Saúde - OMS.

AUMENTO E/OU
APARECIMENTO DE DOENÇAS

Possibilidade de aumento e/ou de sur-
gimento de casos de doenças entre as popu-
lações locais e os trabalhadores das obras,
em especial, casos de doenças sexualmente
transmissíveis (DSTs) e AIDS.

AUMENTO NA DEMANDA
POR INFRAESTRUTURA DE SAÚDE

O possível crescimento no caso de
doenças poderá aumentar a procura por
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postos de saúde e hospitais locais. Com
isso, esses serviços ficarão sobrecarrega-
dos.

8.4 BALANÇO ENTRE OS
IMPACTOS POSITIVOS E NEGATIVOS

Dos 49 (quarenta e nove) impactos iden-
tificados, 16 (dezesseis) recaem sobre o
meio físico, 08 (oito) sobre o meio bióti-
co e 25 (vinte e cinco) impactos interfe-
rem diretamente no meio socioeconômico
(Gráfico 1).

 

Quantidade de Impactos Ambientais Identificada 
por Meio para a Barragem Bujari

Meio Físico
33%

Meio Biótico
16%

Meio 
Socioeconômico

51%

Meio Físico Meio Biótico Meio Socioeconômico

Gráfico 1 - Relação entre o caráter dos impactos ambientais e o meio.

Dentro dos impactos ambientais identi-
ficados ou previsíveis para a área de influên-
cia funcional do empreendimento, 13 são im-
pactos de caráter benéfico e 36 são impactos
de caráter adverso, correspondendo a 26,53%
e 73,47% respectivamente. Quanto ao atri-
buto magnitude, os impactos se distribuem
em 12 (ou 24,49%) que não apresentam cri-
ticidade, 07 impactos (ou 14,29%) de baixa

criticidade, 22 impactos (ou 44,90%) apre-
sentando média criticidade e 08 impactos
(16,32%) tem alto grau de criticidade.

Quanto ao atributo significância, os im-
pactos se distribuem em 42 (ou 85,71%) con-
siderados significativos e 07 (ou 14,29%)
de significância moderada.

Com relação ao atributo duração, foram
identificados 28 (ou 57,14%) impactos de
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ocorrência em médio prazo, 12 (ou 24,49%)
de ocorrência imediata e 09 (ou 18,37%)
ocorreriam em longo prazo. Relativamente
ao atributo temporalidade, foram prognos-
ticados 20 (40,82%) impactos de temporá-
rios, 17 (34,69%) permanentes e 12
(24,49%) cíclicos.

Considerando-se o atributo ordem, fo-
ram prognosticados 46 (ou 93,88%) im-
pactos de direta e 03 (6,12%) de ordem
indireta. Quanto ao atributo estado, fo-
ram prognosticados 26 (ou 53,06%) im-
pactos reversíveis e 23 (46,94%) irrever-
síveis.

Do total de impactos foram identifica-

dos ou previsíveis 35 (71,43%) de escala
local e 14 (28,57%) de alcance regional. 

Apesar de negativos, na sua maioria, pa-
ra cada impacto existem medidas mitigado-
ras, capazes de conter ou minimizar os pos-
síveis problemas que ocorram durante as ope-
rações, sendo também, em sua maioria, lo-
cais e reversíveis, ou seja, uma vez implemen-
tadas, tais medidas contribuirão sobremanei-
ra para que as alterações provocadas na pai-
sagem sejam, gradativamente, sanadas.

As ilustrações dos Gráficos 2 a 6 exibem
as relações entres alguns dos parâmetros de
avaliação dos impactos identificados e os
meios físico, biótico e socioeconômico.
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Gráfico 2 - Relação entre o caráter dos impactos ambientais e o meio.
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Gráfico 3 - Relação entre a magnitude dos impactos ambientais e o meio
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Gráfico 5 - Relação entre a temporalidade dos impactos ambientais e o meio.
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8.5 MATRIZ INTEGRADA DE IMPACTOS

A matriz integrada de impacto apresenta-
da a seguir foi adaptada com base na matriz de
interação proposta por Sánchez (2006) e é re-
sultante da análise feita acima, abordando ca-
da um dos meios e o resultado da interação
dos diversos impactos. Para a elaboração desta
matriz cada interação foi classificada segundo
dois critérios: a natureza do impacto (benéfi-
co ou adverso) e uma apreciação subjetiva da
possibilidade de ocorrência de cada impacto
apontado. 

Este tipo de matriz é organizado de modo
a mostrar não as relações entre ações e elemen-
tos ou processos ambientais, mas as relações en-
tre as causas (ações) e as consequências (im-
pactos). Essa abordagem permite um entendi-
mento prévio sobre as interações Projeto X Meio.

A elaboração da matriz integrada permi-
tiu a visualização das cadeias que se estabele-
cem entre os meios conforme o impacto gera-
do. Um exemplo claro é a possibilidade de rom-
pimento da barragem que gera impactos ne-
gativos diretos à fauna e flora e prejuízos e in-
certezas para a população residente na área do
empreendimento e no seu entorno.

162

Fator Ambiental Considerado  
Meio Físico Meio Biótico Meio Socioeconômico 
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1. Alteração do clima com consequências 

para o meio ambiente 
N/In  N/In   N/In N/I N/I     N/In  

2. Sismicidade induzida  N/In     N/In N/In N/In  N/In    

3. Instabilidade dos taludes marginais do 

reservatório 
N/Pr N/Pr N/Pr  N/Pr N/Pr  N/Pr       

4. Inundação das jazidas minerais  N/Pr          N/Pr   

5. Mudanças na paisagem regional  N/Pr    N/Pr N/Pr        

6. Desaparecimento de extensas áreas de 

terra 
  N/C   N/C N/C  N/In   N/In   

7. Degradação dos solos para construção 

da barragem 
 N/C N/C    N/C        

8. Mudanças no uso do solo   N/Pr N/C  N/C N/C     N/C   

9. Intensificação dos processos erosivos, 

com decorrente assoreamento do 

reservatório e contaminação da água 

 N/Pr   N/Pr  N/Pr N/Pr    N/Pr   

10. Modificação do regime fluvial das 

drenagens receptoras 
 N/Pr   N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr       

11. Risco de Rompimento da Barragem  N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In N/In 

12. Risco de eutrofização de corpos d’água 

a jusante 
    

 
N/Pr  

N/Pr  
N/Pr  

N/Pr     N/Pr  

13. Proliferação de macrófitas aquáticas     N/Pr   N/Pr     N/Pr  

14. Erosão das margens a jusante e a 

montante da barragem 
 N/Pr   N/Pr   N/Pr    N/Pr   

Tabela 11 - Matriz de Interação dos Impactos Ambientais.

Legenda: Natureza do Impacto: P - Positivo / N - Negativo / Possibilidade 
de Ocorrência: C - Certa / Pr - Provável / In - Incerta
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28. Perda temporária de emprego e renda 

por efeito das desapropriações. 
        N/C N/C  N/Pr N/In  

29. Introdução de tensões e riscos sociais 

durante a construção 
   N/Pr     N/Pr    N/Pr  

30. Diminuição do êxodo rural e da 

emigração da região 
   N/Pr     P/Pr P/Pr  P/Pr   

31. Ruptura de relações sociocomunitárias 

durante a fase de obra. 
        N/Pr N/Pr   N/Pr  
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15. Aumento da oferta de água para o 

abastecimento humano 
        P/C   P/C P/C  

16. Alteração do comportamento 

hidrossedimentológico dos corpos d´água 
 N/Pr   N/Pr   N/Pr       

17. Supressão vegetacional N/Pr  N/Pr  N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr       

18. Decomposição da biomassa 

submergida 
    N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

19. Redução da fauna   N/Pr   N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

20. Alterações na composição da fauna   N/Pr   N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

21. Deslocamento de animais durante o 

enchimento com riscos a população. 
     

 

 
 
N/Pr  

     N/Pr  

22. Interrupção da migração de peixes        N/Pr    N/Pr N/Pr  

23. Alteração na composição da Ictiofauna        N/Pr    N/Pr N/Pr  

24. Soterramento da comunidade 

bentônica 
    N/Pr   N/Pr       

25. Redução da exposição da população a 

situações emergenciais de seca 
    P/C    P/C   P/C P/C  

26. Redução da exposição da população a 

doenças e óbitos 
        P/Pr   P/Pr P/Pr  

27. Geração de emprego e renda            P/C P/Pr  

15. Aumento da oferta de água para o 

abastecimento humano 
        P/C   P/C P/C  

16. Alteração do comportamento 

hidrossedimentológico dos corpos d´água 
 N/Pr   N/Pr   N/Pr       

17. Supressão vegetacional N/Pr  N/Pr  N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr       

18. Decomposição da biomassa 

submergida 
    N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

19. Redução da fauna   N/Pr   N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

20. Alterações na composição da fauna   N/Pr   N/Pr N/Pr N/Pr     N/Pr  

21. Deslocamento de animais durante o 

enchimento com riscos a população. 
     

 

 
 
N/Pr  

     N/Pr  

22. Interrupção da migração de peixes        N/Pr    N/Pr N/Pr  

23. Alteração na composição da Ictiofauna        N/Pr    N/Pr N/Pr  

24. Soterramento da comunidade 

bentônica 
    N/Pr   N/Pr       

25. Redução da exposição da população a 

situações emergenciais de seca 
    P/C    P/C   P/C P/C  

26. Redução da exposição da população a 

doenças e óbitos 
        P/Pr   P/Pr P/Pr  

27. Geração de emprego e renda            P/C P/Pr  
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Legenda: Natureza do Impacto: P - Positivo / N - Negativo / Possibilidade 
de Ocorrência: C - Certa / Pr - Provável / In - Incerta



41. Dinamização da atividade agrícola e 

incorporação de novas áreas no 

processo produtivo 

        P/Pr   P/Pr   

42. Aumento na taxa de emprego rural         P/Pr   P/Pr P/In  

43. Aumento e/ou aparecimento de 

doenças / Surgimento de focos de 

moléstias diversas 

        N/In    N/In  

44. Acidentes com a população local e 

com o pessoal alocado às obras 
        N/In  N/In  N/In  

45. Aumento na demanda por 

infraestrutura de saúde 
            P/Pr  

46. Redução da pressão sobre a 

infraestrutura de saúde / Acessibilidade 

ao serviço de saúde 

           P/In P/In  

47. Aumento nas emissões de poeira e 

emissão de ruídos 
      N/Pr N/Pr   N/Pr  N/Pr  

48. Maior procura por centros de 

recreação e lazer 
             P/Pr 

49. Aumento da demanda por escolas          P/Pr    
P/Pr 
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Legenda: Natureza do Impacto: P - Positivo / N - Negativo / Possibilidade 
de Ocorrência: C - Certa / Pr - Provável / In - Incerta

Uma vez integrados os impactos iden-
tificados observa-se, por vezes, a replica-
ção de um determinado impacto oriundo
de um meio nos demais. Após a análise
da matriz acima, observa-se a ocorrência
de 189 impactos, dois quais 153 (80,95%)
são negativos e 36 (19,05%) são positi-
vos e estão distribuídos da seguinte for-
ma:

• Meio Físico: 46 impactos negativos e 03
positivos;

• Meio Biótico: 50 impactos negativos;
• Meio Socioeconômico: 57 impactos ne-

gativos e 33 positivos.

O gráfico 8.7 apresenta a relação entre os
impactos positivos e negativos, integrados, nos
meios físico, biótico e socioeconômico:

32. Desarticulação dos elementos culturais 

e/ou religiosos. 
         N/Pr     

33. Surgimento de situações de apreensão 

e insegurança 
   N/Pr N/Pr    N/Pr   N/Pr N/Pr  

34. Aumento da oferta e da garantia hídrica    P/Pr P/Pr       P/Pr P/Pr  

35. Inundação de áreas urbanas   N/In N/In     N/In N/In N/In N/In N/In N/In 

36. Interrupção do sistema viário    N/Pr  N/Pr N/Pr   N/Pr  P/Pr N/In  

37. Dinamização da economia regional         P/C   P/C   

38. Especulação imobiliária nas várzeas 

potencialmente irrigáveis. 
   N/Pr N/In N/Pr N/Pr N/Pr N/Pr   N/Pr   

39. Perda de terras potencialmente 

agricultáveis 
  N/Pr N/Pr     N/Pr   N/Pr   

40. Abastecimento de água para as 

populações rurais 
        P/C   P/C P/Pr  

Fator Ambiental Considerado  
Meio Físico Meio Biótico Meio Socioeconômico 

Impactos Previstos 
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Gráfico 8.6 - Relação entre os impactos positivos e negativos identificados na matriz integrada.

A completa interação entre os meios físico,
biótico e socioeconômico ocorrem em 17 (de-
zessete) impactos, o que corresponde a 34,69%
do total. Em 06 (seis) impactos (12,25%) hou-
ve a interação entre os meios biótico e físico. A
relação entre os meios físico e socioeconômico
está presente em 08 (oito) impactos (16,33%).

Já a integração entre os meios biótico e socioe-
conômico ocorre em 04 (quatro) impactos
(8,16%). Os demais impactos 14 (quatorze) ou
28,57% recaem apenas sobre o meio socioeco-
nômico.

A ilustração apresentada no gráfico 8.7 mostra
a relação de interação entre os impactos e os meios.
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9 MEDIDAS MITIGADORAS,
COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE
CONTROLE E MONITORAMENTO

A proposição das medidas mitigadoras visa
à atenuação e o controle das adversidades, bem
como a maximização dos benefícios a serem
gerados na área do projeto denominado Barra-
gem Bujari.

As medidas mitigadoras são propostas em
uma sequência, levando-se em consideração os
componentes do empreendimento, relativos às
fases de implantação e operação, já que na fase
de estudos e projetos, as ações do empreendi-
mento pouco irão interferir no geoecossistema
da sua área de influência direta, caracterizando-
se mais como uma fase de gabinete, e sendo os
efeitos gerados predominantemente benéficos.

No que se refere à fase de operação, este es-
tudo propõe, além das medidas mitigadoras, a
adoção de planos de monitoramento e controle
ambiental específicos a serem adotados em ca-
ráter permanente, os quais serão apresentados
mais adiante.

É de grande relevância frisar que, o empreen-
dimento foi projetado atendendo aos critérios
técnicos e as normas regulamentadoras de en-
genharia e que a implantação das obras de enge-
nharia terá como suporte legal os devidos regis-
tros junto ao Ministério do Trabalho, ao CREA/RN
e a Prefeitura Municipal de Nova Cruz, entre
outros órgãos competentes. Nesse sentido, se-
rão observadas as normas de segurança e sanea-
mento do ambiente durante a implantação das
obras civis de infraestrutura da Barragem Buja-
ri.

Durante a operação a empresa deverá obe-
decer todas as normas ambientais, federais, es-

taduais e municipais, visando à mitigação das
alterações ambientais a serem impostas ao siste-
ma ambiental.

Torna-se relevante esclarecer que a viabili-
dade ambiental da instalação do projeto depen-
de da adoção de medidas mitigadoras, uma vez
que as intervenções antropogênicas serão com-
pensadas e/ou atenuadas, através da busca de mé-
todos e materiais alternativos que gerem impac-
tos mais brandos ou até mesmo que possam torná-
los nulos. Nesse sentido, visando à integração
do empreendimento com o meio ambiente que
o comportará, segue-se a proposição das medi-
das mitigadoras dos impactos ambientais, clas-
sificadas de acordo com o componente ambien-
tal afetado.

9.1 CLASSIFICAÇÃO DAS MEDIDAS
MITIGADORAS SEGUNDO
COMPONENTE AMBIENTAL AFETADO

9.1.1 LIMPEZA DO TERRENO

A ação de limpeza (desmatamento) da
área é de curta duração, sendo as medidas mi-
tigadoras de caráter preventivo, cujo prazo
de duração das medidas é aproximadamen-
te equivalente à execução da referida ação, ou
seja, de permanência curta e com benefícios
externalizados aos meios biótico e socioe-
conômico. A adoção das medidas deverá fi-
car a cargo da empresa executora da obras,
porém sob a responsabilidade do empreen-
dedor.
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9.1.2 CONTRATAÇÃO
DE CONSTRUTORA / PESSOAL

As medidas propostas para execução duran-
te esta ação, são eminentemente de caráter pre-
ventivo, e visam gerar benefícios sobre o meio
socioeconômico envolvido com a obra. Estas me-
didas deverão ser de responsabilidade da em-
presa construtora da obra.

9.1.3 INSTALAÇÕES
DO CANTEIRO DE OBRAS

As medidas mitigadoras das ações de insta-
lação e operação do canteiro de obras terão pra-
zo de duração distintos, sendo algumas de cur-
to prazo e outras de prazo equivalente à perma-
nência do canteiro de obras no local, ou seja,
durarão o período de implantação do empreen-
dimento. Já com relação ao caráter, todas as me-
didas propostas são corretivas.

9.1.4 MOBILIZAÇÃO
DOS EQUIPAMENTOS

Para esta ação são propostas medidas de ca-
ráter preventivo e corretivo, as quais terão o pra-
zo de duração equivalente à execução da referi-
da ação, sendo de responsabilidade da empresa
construtora das obras. O meio socioeconômico
será o maior beneficiado com a implantação das
medidas mitigadoras sugeridas.

9.1.5 TERRAPLENAGEM

As medidas mitigadoras propostas para exe-
cução desta ação são de caráter corretivo, cujo
prazo de duração corresponderá ao tempo de exe-
cução da ação. Estas ações terão impactos positi-
vos sobre os meios físico e socioeconômico.

9.1.6 CONSTRUÇÃOCIVIL/ EDIFICAÇÕES

As medidas mitigadoras propostas para exe-
cução desta ação são de caráter preventivo e cor-
retivo, sendo que o tempo de duração destas
medidas corresponderá ao tempo de duração da
ação.

9.1.7 Obras Civis Auxiliares

As obras civis auxiliares constam da instala-
ção dos sistemas de águas, esgotos, elétricos,
vias de circulação e similares. As medidas miti-
gadoras propostas para as obras civis auxiliares
têm um enfoque preventivo, cujo tempo de du-
ração corresponderá ao tempo em que à ação se
perdurar.

9.1.8 MONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS

As medidas mitigadoras propostas para esta
ação são de caráter preventivo, sendo o tempo
de duração equivalente à duração da ação.

9.1.9 PLANO DE EMERGÊNCIA

Este plano tem como objetivo definir os pro-
cedimentos a serem adotados pelos colabora-
dores e prestadores de serviço empregados na
Barragem Bujari, em situações de emergência
buscando:

• salvar vidas humanas e prevenir danos
pessoais;

• controlar o pânico e orientar os funcio-
nários e prestadores de serviço;

• minimizar danos ambientais e patrimo-
niais;

• possibilitar as ações de salvamento e pres-
tações de primeiros socorros em casos de emer-



168

gência;
• garantir, em casos de incêndios, o com-

bate imediato pelos colaboradores treinados ou
da área, bem como a convocação de reforços
para a complementação dos trabalhos;

• prevenir e, quando inevitável, conter de
forma emergencial, os impactos gerados por
acidentes ocorridos com qualquer substância
agressiva ao meio ambiente;

• manter a coordenação, ordem e seguran-
ça necessárias durante as operações de emer-
gências.

Este plano se aplica a todas as situações de
emergência que envolvam saúde, segurança e
meio ambiente inerentes ao empreendimento
denominado Barragem Bujari. 

9.1.10 TESTES PRÉ-OPERACIONAIS

As medidas propostas são de caráter pre-
ventivo e de controle, com duração de curto
prazo.

9.1.11 DESMOBILIZAÇÃO /
LIMPEZA GERAL DA OBRA

A desmobilização da obra apresenta-se co-
mo uma ação de curto prazo, sendo o mesmo
prazo equivalente para a adoção das medidas
mitigadoras, as quais assumirão para esta ação ca-
ráter preventivo e corretivo. A responsabilidade
de execução ficará a cargo da empresa constru-
tora da obra.

9.1.12 FASE DE OPERAÇÃO

Na fase de operação do empreendimento as
medidas mitigadoras dos impactos são apresen-
tadas sob a forma de Planos de Controle e Moni-

toramento Ambiental descritos a seguir.

9.2 PROPOSIÇÃO DOS
PROGRAMAS AMBIENTAIS

A introdução de equipamentos no meio
ambiente pode resultar em alterações dos parâ-
metros físicos e biológicos locais, tendo em vis-
ta a necessidade do manejo dos recursos natu-
rais existentes na área e/ou no seu entorno. Ain-
da, o funcionamento do empreendimento po-
derá refletir em alteração na qualidade ambien-
tal, e também em mudanças nos comportamen-
tos sociais e econômicos, das populações da área
de entorno.

O programa de controle e monitoramento
técnico - ambiental objetiva propor soluções
para atenuar e/ou compensar os impactos am-
bientais adversos gerados e/ou previsíveis ao
sistema ambiental pelas ações do projeto de im-
plantação e operação da Barragem Bujari. Desse
modo constitui-se em um elemento básico de
planejamento e de saneamento ambiental à im-
plantação do projeto, bem como de gerencia-
mento ambiental durante a fase de instalação e
operação da obra. Todas as ações devem ser exe-
cutadas com critério e ética ambiental visando a
atenuação e/ou mitigações dos impactos adver-
sos.

A adoção das medidas propostas para o con-
trole e monitoramento ambiental visando a mi-
tigação ou absorção dos impactos adversos e apro-
veitamento dos impactos benéficos é importan-
te, tendo em vista que a não incorporação des-
tes poderá resultar em danos ao meio ambiente,
em escala local, regional ou global.

Os programas ambientais descrevem os pro-
cedimentos que serão adotados quando da im-
plantação, operação e desativação do empreen-
dimento. A finalidade é constatar, com a ajuda
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de indicadores predefinidos, se os impactos pre-
vistos no EIA se manifestaram na prática e veri-
ficar se o empreendimento funciona dentro dos
critérios aceitáveis de desempenho, atendendo
a padrões legais, condições estabelecidas em sua
licença ambiental ou quaisquer outras condi-
cionantes, como exigências de agentes financia-
dores e compromissos assumidos com partes
interessadas (SÁNCHEZ, 2006).

9.2.1 PROPOSTA DE ZONEAMENTO
AMBIENTAL DA ÁREA DE
ENTORNO DO RESERVATÓRIO

A proposta de zoneamento ambiental da área
de entorno do reservatório, tem objetivo de or-
denar e disciplinar os usos naquela faixa, para pos-
terior desenvolvimento do Plano Ambiental de
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório
Artificial, conforme Resolução CONAMA nº
302/02. De acordo com o mapeamento realiza-
do com este propósito foram delimitadas as se-
guintes áreas de proteção:

• Área de Proteção Ambiental - APP es-
tabelecendo os limites mínimos de 30, 50 e 100m
para as margens das drenagens de acordo com a
Lei n.º 4.771/85 do Código Florestal Brasileiro
e alterações posteriores; Resoluções CONAMA
302/02 e 303/02;

• Área de Proteção Ambiental - APP es-
tabelecendo o limite mínimo de 50m para lagos
e lagoas naturais de acordo com a Lei n.º 4.771/85
do Código Florestal Brasileiro e alterações pos-
teriores; Resolução CONAMA 302/02;

• Faixa de Domínio das Rodovias Estaduais
RN-120 e RN-269, segundo normas do DER.

De acordo com os dados levantados, foi de-
limitada uma área total de 2.450,84 ha, incluin-

do lagos e drenagens definida como Zona de
Uso não Permitido.

9.2.2 PLANO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

A implantação e operação de todo e qual-
quer empreendimento, impacta e/ou degrada,
em maior ou menor amplitude o meio ambien-
te. Constitui-se hoje, uma consciência coletiva,
de que o desenvolvimento econômico deve es-
tar fundamentado numa exploração racional
dos recursos naturais, gerando, por um lado, em-
pregos e riquezas para uma região e, por outro
lado, evitando, ou mesmo minimizando, qual-
quer degradação, principalmente irreversíveis ao
meio ambiente.

Neste contexto, a inserção de um empreen-
dimento devidamente licenciado em determina-
da região, pressupõe-se o perfeito entendimen-
to da comunidade sobre as atividades que serão
desenvolvidas e os benefícios econômicos e so-
ciais dos mesmos, bem como sobre as medidas
que serão adotadas para prevenir possíveis da-
nos ambientais. 

Esta interação entre as partes envolvidas par-
te de um Programa de Comunicação Social con-
cebido com vistas para viabilizar a criação de ca-
nais de diálogo entre o empreendedor e os dife-
rentes atores sociais e institucionais representa-
tivos da área de influência do empreendimento.
A efetiva participação da população, sempre que
possível, deve ser estimulada, estabelecendo-se
um fluxo contínuo de informações que permi-
ta esclarecer a realidade dos impactos, suas mi-
tigações e conseqüências, de forma a não causar
descontinuidade às ações do Empreendedor.

Isto conduzirá ao estabelecimento de um pro-
cesso de negociação franco e transparente, sen-
do, plenamente justificável a implementação de
um Programa de Comunicação Social que, com
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base na informação através do diálogo com as
comunidades que possam vir a ser afetadas pela
implantação e operação da Barragem Bujari seja
capaz de acrescentar uma forte componente pa-
ra o sucesso da mitigação dos impactos ambien-
tais identificados.

9.2.3 PROGRAMA DE RELOCAÇÃO
DA POPULAÇÃO AFETADA

Este programa foi elaborado pela empresa
ACQUATOOL CONSULTORIA LTDA e está in-
serido no Relatório de Estudos Básicos, Viabili-
dade, Anteprojeto e Projeto Executivo da Barra-
gem Bujari, concluído em setembro de 2006.

As atividades que se configuram como bá-
sicas no desenvolvimento do processo de rema-
nejamento e relocação da população atingida
são a seguir caracterizadas, de acordo com as se-
guintes etapas: 

• Atuação inicial; 
• Pré-transferência;
• Distribuição dos lotes e casas;
• Preparo do calendário de mudança 
e contratação de veículos;
• Transferência

A participação das comunidades envolvidas
constitui procedimento importante para o exer-
cício da cidadania e, se bem conduzido, facilita
a conclusão das obras e a implantação do em-
preendimento que passará a ter o apoio das co-
munidades assistidas que poderão passar a usu-
fruir as vantagens acarretadas pela nova infraes-
trutura. 

É necessário ressaltar que durante o proces-
so de implantação do Programa de Reassenta-
mento deverão ser realizadas amplas consultas
com as famílias afetadas, de modo que as solu-

ções selecionadas e recomendadas sejam legiti-
madas pelos principais interessados. 

Em várias oportunidades, especialmente atra-
vés de inúmeras reuniões e mesmo audiências
públicas formais que deverão ser realizadas em
diferentes épocas e localidades, parte da popula-
ção afetada pelo empreendimento poderá ter a
chance de conhecer, discutir e analisar as vanta-
gens e transtornos decorrentes das obras de im-
plementação da Barragem Bujari. No entanto, é
necessário que na fase de implantação do Plano
de Reassentamento essa participação seja retoma-
da, incentivada, dirigida e orientada especifica-
mente para as famílias a serem formalmente en-
volvidas pelo Programa. 

Deve-se ressaltar que o Programa de Reas-
sentamento só poderá ser iniciado após a pro-
mulgação do Ato Declaratório de Utilidade Pú-
blica para efeito de desapropriação, que só será
editado depois da aprovação final do Projeto
Executivo. 

Aos membros da comunidade a serem reas-
sentados, bem como aos titulares dos domicí-
lios individuais afetados, deve ser esclarecido e
enfatizado que o Plano de Reassentamento tem
diretrizes e limites, a saber: 

• O empreendedor possui levantamento
do número de domicílios e famílias a serem con-
templadas. Por isso, novos moradores, recém che-
gados ou que queiram vir, não serão contem-
plados, incluídos ou beneficiados pelo reassen-
tamento; 

• O orçamento do Plano possui recursos
financeiros definidos e limitados, portanto, se
por acaso mais pessoas queiram ser beneficia-
das, as famílias anteriormente existentes e ca-
dastradas serão prejudicadas, ou seja, o mesmo
valor dividido por um maior número de bene-
ficiados será proporcionalmente menor para ca-
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da família; 
• O empreendedor vai tratar de evitar, com-

pensar ou minimizar os danos e transtornos so-
ciais, econômicos e ambientais causados pelo em-
preendimento. Outras questões socioeconômi-
cas de interesse comunitário, mas não da alçada
do empreendedor, deverão ser pleiteadas junto
aos órgãos e nas instâncias administrativas cor-
respondentes, podendo até contar com o apoio
do responsável pelas obras de implementação
da Barragem Bujari. 

• Para cada um dos núcleos comunitários
a serem reassentados deverá ser organizado um
grupo de participação comunitária, composto
por representante do poder público executivo
municipal voltado para a defesa dos interesses dos
afetados, por representante do órgão de licen-
ciamento ambiental, por representante da comu-
nidade a ser reassentada, por eventual represen-
tante de ONG atuante no município e de prefe-
rência que defenda interesses da comunidade afe-
tada (associação de moradores), pelo empreen-
dedor e pelos representantes das entidades con-
veniadas com ele. Em casos especiais podem ser
convidados todos os titulares das famílias envol-
vidas no reassentamento. 

Este grupo de participação comunitária, or-
ganizado com o objetivo de analisar, discutir e
consolidar acordos relativos aos aspectos perti-
nentes ao Plano de Reassentamento, terá como
principais atribuições: 

• Consolidar as aspirações gerais do gru-
po de famílias reassentadas; 

• Motivar a participação das famílias afe-
tadas; 

• Identificar e definir a infra-estrutura físi-
ca e social adequada à comunidade; 

• Evitar a perda de qualidade de vida das

famílias reassentadas. 
• O Grupo de Participação de cada um dos

reassentamentos a serem feitos se reunirá sob os
auspícios e sob a  coordenação do empreende-
dor, podendo ser convocado por este, ou pelos
outros representantes que compõem o respecti-
vo grupo. 

PARA A DISTRIBUIÇÃO DOS LOTES E CASAS, 
DEVEM SER CONSIDERADOS PELO MENOS: 

• Os bens patrimoniais (benfeitorias) dos
novos domicílios ou lotes agrícolas devem ser
semelhantes aos existentes nos antigos domicí-
lios; 

• O acesso (extensão) para água (manguei-
ra, canos, registros); 

• O acesso para esgoto (fossas); 
• O acesso para energia elétrica (postes, fia-

ção); 
• O acesso para telefone (postes, fiação); 
• O acesso para pedestres, escada, rampa,

calçada; 
• O acesso para veículos, rampa, saibro, cal-

çada, asfalto, ruas laterais; 
• A necessidade de bueiros e pontilhões;
• A necessidade de implementação de an-

tenas para comunicações e telecomunicações, pa-
rabólicas, etc. 

É necessário ressaltar mais uma vez que em
virtude do tempo decorrido entre as pesquisas
de campo realizadas e o início da implementa-
ção deste Plano, e em virtude da própria dinâ-
mica da mobilidade populacional dos residen-
tes, alguns aspectos habitacionais e socioambien-
tais certamente sofrerão alterações. 

Os efeitos dessas alterações serão corrigidos
com as fichas cadastrais das famílias não pesqui-
sadas, que serão elaboradas para fazer frente a
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eventuais mudanças decorrentes das modifica-
ções nos laudos e cadastros. 

As famílias a serem beneficiadas pela adesão
contarão com a assistência para organizarem o
seu novo modo de vida, e  somente elas serão con-
sideradas na distribuição dos lotes e casas. As fa-
mílias que não aderirem serão indenizadas. Deve-
se ressaltar a importância e a necessidade de ado-
tar certos cuidados, como por exemplo, solici-
tar a adesão e anuência de  ambos os cônjuges,
manter controle e monitoria do restabelecimen-
to das condições de vida e firmar contrato de
adesão ao Plano de Reassentamento. 

Deve ser destacado que embora o reassenta-
mento seja voluntário, as pessoas que aderirem
ao Plano de Reassentamento certamente terão ga-
nhos, quer dizer, serão beneficiadas com me-
lhores habitações e aumento da qualidade de vi-
da. Por isso as famílias também deverão mostrar-
se cooperativas e realizarem sua parte no cum-
primento das negociações e do respectivo acor-
do. 

Como assinalado, o Plano de Reassentamen-
to se refere ao deslocamento das famílias para
outro local fora do terreno que ocupam atual-
mente, o que demanda a oferta de áreas urbani-
zadas e equipadas, com os lotes parcelados, de-
limitados e edificados. Cabe mencionar que exis-
tem situações com características próprias, repre-
sentadas pelos municípios nos quais se encon-
tram as famílias susceptíveis a aderir ao Plano de
Reassentamento. 

Tendo em conta que o Programa está basea-
do no princípio da adesão voluntária, a defini-
ção precisa de procedimentos e princípios para
definir as alternativas habitacionais, depende de
discussão caso a caso. 

As ações do empreendedor previstas são,
em primeiro lugar, as indenizações para os pro-
prietários de todos os terrenos e benfeitorias de-

sapropriadas. Para aqueles que aderirem ao Pla-
no de Reassentamento, o empreendedor desen-
volverá uma série de ações para a solução do
problema  habitacional-laboral decorrente da de-
sapropriação e subseqüente desocupação da área
a ser inundada. 

Um critério de ordem geral a ser assegura-
do antes de iniciar a última etapa (5ª Etapa - Trans-
ferência) é a verificação da  real acessibilidade da
população aos novos equipamentos infra-estru-
turais: escolas, postos de saúde, vias e transpor-
te, etc. 

Para fazer frente às atividades de transferên-
cia será necessário dispor de um quadro de pes-
soal que conte, no mínimo, com os seguintes
componentes: 

• Um coordenador geral; 
• Um responsável pela adesão das famílias

ao Plano; 
• Um responsável pela contratação de veí-

culos a serem utilizados na transferência; 
• Um responsável pela assistência social às

famílias; 
• Um técnico responsável pelo projeto de

piscicultura e exploração agrícola. 

O tempo previsto para a completa execução
do Plano de Reassentamento é de 12 meses, pe-
ríodo esse em que deverão estar disponibiliza-
dos os recursos humanos, financeiros, logísti-
cos e operacionais necessários para desenvolver
os trabalhos pertinentes à sua implementação. 

MEDIDAS MITIGADORAS CONTRA OS
POTENCIAIS RISCOS DAS ETAPAS DE
DESAPROPRIAÇÃO, REASSENTAMENTO
E EXECUÇÃO DAS OBRAS CIVIS

Para mitigar os possíveis impactos sobre a
saúde e a segurança (individual e coletiva) da
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população local durante as etapas de desapropria-
ção, reassentamento e execução das obras civis,
será necessário adotar programas de prevenção
e gerenciamento de riscos associados à imple-
mentação dessas etapas. 

Entre as principais medidas mitigadoras de
potenciais riscos acarretados pela implementa-
ção da etapa de desapropriação, reassentamento
e execução de obras civis mencionam-se algu-
mas de ordem genérica:

• Iniciar, imediatamente e com apoio de
uma equipe técnica operacional formada com di-
versos especialistas, os contatos com as comuni-
dades atingidas, como o objetivo de apresentar
o empreendimento e dar início às discussões re-
lativas à desapropriação e reassentamento; 

• Deixar à disposição dos interessados có-
pias do Decreto - Lei 3.365 de 21 de junho de
1941 que dispõe sobre desapropriações por uti-
lidade pública em todo o território nacional,
executadas pela União, pelos Estados, Municí-
pios, Distrito Federal e Territórios, e as altera-
ções dispostas pela Lei n° 2.786 de 21 de maio
de 1956, pela Lei n° 4.686 de 21 de junho de
1965, pelo Decreto - Lei n° 856 de 11 de setem-
bro de 1969, pela Lei n° 6.071/0 de 3 de julho
de 1974, pela Lei n° 6.306 de 15 de dezembro
de 1975, pela Lei n° 6.602 de 07 de dezembro
de 1978, pela Lei n° 9.785 de 29/01/99 e pela
MP n° 2.183-56 de 24/08/01; 

• Entrar em contato com os meios de co-
municação com alcance local e regional para agen-
dar entrevistas, artigos e debates sobre a imple-
mentação do empreendimento; 

• Comunicar às Secretarias de Estado de
Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SE-
MARH; do Planejamento e das Finanças - SEPLAN;
da Agricultura, Pecuária e da Pesca - SAPE; do
Trabalho, da Habitação e da  Assistência Social -
SETHAS; de Assuntos Fundiários de Coloniza-

ção e Apoio à Reforma Agrária; além da Procu-
radoria Geral do Estado - PGE e do Instituto de De-
fesa do Meio Ambiente do Rio Grande do Nor-
te - IDEMA e a Superintendência de Administra-
ção do Meio Ambiente do Estado da Paraíba -
SUDEMA, a decisão de implantar o empreendi-
mento; 

• Comunicar às secretarias competentes nas
áreas de recursos hídricos, meio ambiente, pla-
nejamento e assuntos fundiários e colonização
agrária dos Estados da Paraíba do Rio Grande do
Norte, a decisão de implantar o empreendimen-
to; 

• Comunicar às prefeituras municipais en-
volvidas a decisão de implantar o empreendimen-
to, apresentando cronograma de atividades e gra-
de de responsabilidades; 

O Governo deverá assinar e dar a conhecer
o decreto de desapropriação onde se dispõe a
utilidade pública da área onde será implementa-
da a barragem. É desejável que junto a esse de-
creto se dê a conhecer as áreas susceptíveis de se-
rem utilizadas para implantar o Plano de Reassen-
tamento da população de baixa renda, incluin-
do as seguintes ações: 

• Dar os esclarecimentos e as garantias ne-
cessários à execução das desapropriações em tem-
po hábil. Estes esclarecimentos devem ser cons-
tantemente explicitados junto às comunidades
envolvidas e/ou residentes na região afetada,
para assim, evitar conflitos desnecessários; 

• Atualizar o levantamento  cadastral caso
o tempo  entre a conclusão dos mesmos e a pu-
blicação do decreto de desapropriação seja su-
perior a doze meses, ou sempre que assim seja
considerado pelo empreendedor; 

• Dar a conhecer de forma clara e contun-
dente a necessidade de preservar a área de entor-
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no do reservatório  comentando o disposto na
Resolução CONAMA 302, que dispõe sobre os
parâmetros, definições e limites de Áreas de Pre-
servação Permanente de reservatórios artificiais
e o regime de uso do entorno; 

• Explicitar que são comuns ao Cadastro  de
Desapropriações e ao Plano de Reassentamento
as atividades iniciais relacionadas com a identi-
ficação das famílias afetadas, o cadastro físico de
suas propriedades e a pesquisa socioeconômica
para a caracterização da população atingida; 

• Explicitar a seguir que, feita a triagem
das famílias para o enquadramento em um ou
outro grupo, através de critérios de elegibilida-
de e da análise da área remanescente da proprie-
dade, cada um dos programas segue caminhos
independentes com a proposição de ações espe-
cíficas; 

• Adaptar o Plano de Reassentamento a si-
tuações específicas e a demandas individuais
que possam ser legalmente atendidas (especial
atenção deverá ser dada para indivíduos porta-
dores de deficiência, chefes de família doentes,
pessoas idosas e analfabetos); 

• Reunir a população afetada para apre-
sentar as atividades / ações previstas no Plano, a
equipe técnica envolvida, a articulação institu-
cional entre governos federal, estaduais e muni-
cipais, o orçamento, e o cronograma de imple-
mentação; 

• Elaborar, com o apoio da população al-
vo deste Plano, dossiês individuais para cada fa-
mília na tentativa de simplificar  posteriores pro-
cessos administrativos; 

• Verificar os casos de ocupação irregular
que deverão ser tratados por separado, sempre
indicando a localização da área ocupada, o tipo
de ocupação (residencial, comercial, outros) e
o número de residentes (se familiar). É indis-
pensável comunicar que somente os casos de ocu-

pação irregular já cadastrada com tempo supe-
rior a um ano serão inseridos no Plano de Reas-
sentamento; 

• Reconhecer, junto às vantagens do em-
preendimento, que o processo de desapropria-
ção e reassentamento gera impactos significati-
vos no cotidiano das famílias atingidas, princi-
palmente as de baixa renda ou que apresentem
outros quadros de vulnerabilidade; 

• Identificar as lideranças locais e, caso a co-
munidade não tenha um líder representativo,
os responsáveis pela gestão do Plano, com o de-
vido cuidado, poderão fomentar o surgimento
de um representante; 

• Depois de concluída a primeira etapa
(Atuação inicial,) comunicar as atividades con-
tidas nas etapas seguintes, apresentando sempre
cronogramas atualizados; 

• Enfatizar que o auxílio na reconstrução
das moradias de famílias de baixa renda tem di-
retrizes e limites contidos no Plano; 

• Comunicar que no momento da trans-
ferência serão considerados móveis, utensílios e
animais, e que o reassentamento da população
será realizado de forma ordenada e com calen-
dário divulgado com antecedência de pelo me-
nos 15 dias; 

• Oferecer às famílias alvo do reassenta-
mento assistência jurídica e técnica adequada e
gratuita durante todo o processo até obter a com-
pleta titulação dos novos imóveis e a completa
execução das obras de infraestrutura vinculadas
ao reassentamento. 

Outras medidas mitigadoras de potenciais
riscos acarretados pela implementação da etapa
de desapropriação, reassentamento e execução
de obras civis, porém de caráter mais específico,
deverão também ser consideradas: 

• Informar que o desmatamento racional
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e a consequente limpeza da bacia hidráulica do
futuro reservatório devem ser realizados por mo-
tivos técnicos (conservação das águas represa-
das), mas que poderá acarretar riscos e aciden-
tes com animais peçonhentos, visto que acuados,
podem atacar populações que residem próximo
às áreas de intervenção. Neste sentido, medidas
como limpeza dos terrenos devem ser sistema-
ticamente realizadas; 

• Orientar a comunidade a dirigir-se aos
postos de saúde locais para obter socorro nos ca-
sos de acidentes com animais peçonhentos; 

• Informar que o aproveitamento dos re-
cursos florestais gerados pelo desmatamento exi-
ge a obediência a um rigoroso Plano de Desma-
tamento; 

• Orientar a comunidade a utilizar trajes
apropriados (botas e luvas) para trabalhar nos
locais próximos às áreas que estejam sob inter-
venção; 

• Visto que parte da população local será
contratada para a realização de alguns serviços
vinculados à implementação do reassentamen-
to e das obras complementares, é necessário orien-
tar para a utilização de equipamento de prote-
ção individual (capacete de segurança, chapéus
de abas largas, protetores faciais, óculos de se-
gurança, protetores auriculares, protetores das
vias respiratórias, luvas e mangas de proteção, bo-
tas e cintas e correias de segurança) a fim de pre-
servar e proteger a integridade física dos que
irão realizar os serviços; 

• Coordenar a execução dos Planos de De-
sapropriação e Reassentamento promovendo a
articulação entre as ações e instituições convo-
cadas; 

• Implementar um programa de Assistên-
cia Social, para proporcionar apoio às famílias
reassentadas na seleção  da área para reassenta-
mento, na reconstrução de moradias, na mu-

dança para o novo domicílio e de integração pa-
cífica na comunidade hospedeira quando for o
caso; 

• Difundir na comunidade a necessidade
de participar organizadamente das reuniões des-
tinadas à implantação do Programa; 

• Difundir a idéia e os sentimentos positi-
vos relacionados à importância da participação
comunitária sem perda da noção fundamental
da individualidade; 

• Difundir a idéia e os sentimentos de ca-
da grupo social, seus interesses específicos e as
instâncias apropriadas para resolver os conflitos,
sempre de acordo com regras explícitas para to-
das as partes; 

• Fornecer informações sobre o conteúdo
e a forma de operação do termo de adesão ao
Plano; 

• Dar o apoio necessário àqueles que op-
tarem por uma solução individual ou simples
indenização; 

• Dar assistência jurídica para assegurar a li-
sura dos atos praticados no reassentamento e pro-
mover junto a cartórios e prefeituras a regulari-
zação do empreendimento e da titularidade dos
imóveis; 

• Dar assistência técnica para a correta exe-
cução do projeto e das obras de autoconstrução
das novas moradias, incluindo a obtenção de li-
cença de construção e anotação de responsabili-
dade técnica; 

• Promover a difusão de conhecimentos e
técnicas de economia doméstica, manutenção da
saúde e higiene familiar, melhoria das condi-
ções ambientais adequadas nas imediações da
residência, (por exemplo, construção, manuten-
ção e limpeza de fossas, deposição de dejetos re-
sidenciais); 

• Discutir os projetos de urbanização das
áreas selecionadas para reassentamento com a par-
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ticipação de  um grupo de representantes da co-
munidade a ser reassentada; o  Discutir os pro-
jetos construtivos das novas moradias com base
nas características gerais identificadas nos lau-
dos de avaliação patrimonial a serem fornecidos
pelo empreendedor; 

• Orientação técnica e legal à comunidade
durante a construção das obras; 

• Cumprir e fazer cumprir todas as nor-
mas de segurança durante as construções; 

• Exigir a presença dos engenheiros e ar-
quitetos junto à comunidade orientando-a com
relação a técnicas de conservação e manutenção
das residências e outras edificações; 

• Avaliação técnica e financeira das mora-
dias prontas a serem adquiridas, quando for es-
ta a opção feita pela família assistida; 

• Mobilizar a comunidade para que ela
acompanhe a elaboração dos projetos e a cons-
trução das obras; 

• Promover a participação efetiva dos pro-
prietários de imóveis nos treinamentos de con-
servação e manutenção das edificações, ofereci-
dos pelos engenheiros e arquitetos responsá-
veis. 

• As famílias assistidas, por sua vez, de-
vem se comprometer a: Aderir aos programas
de participação comunitária, especialmente aque-
les voltados para definição de novas áreas; 

• Escolher o modelo (gabarito) de mora-
dia, segundo as características do plano de par-
ticipação escolhido; 

• Respeitar e executar as determinações téc-
nicas propostas pelos profissionais.

Enfatiza-se que depois de concluída a etapa
de transferência, as famílias desapropriadas e reas-
sentadas devem ser objeto de monitoramento du-
rante um período suficiente para avaliar as no-
vas condições de moradia, trabalho, lazer, sa-

neamento básico, condições estas que devem
ser superiores às que a comunidade tinha antes
da implantação do empreendimento.

9.2.4 PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO
DE TERRAS E REASSENTAMENTO

Este programa foi elaborado pela empresa
ACQUATOOL CONSULTORIA LTDA e está in-
serido no Relatório de Estudos Básicos, Viabili-
dade, Anteprojeto e Projeto Executivo da Barra-
gem Bujari, concluído em setembro de 2006.

O objetivo principal deste programa é pro-
piciar às famílias afetadas condições que permi-
tam sua reprodução social e econômica em si-
tuação, no mínimo, similar à atual. Outros ob-
jetivos são: 

• promover a participação das famílias afe-
tadas no processo  de  remanejamento,  visando
privilegiar alternativas  compatíveis  com  suas  as-
pirações  e expectativas;

• possibilitar  a  melhoria  da  qualidade  de
vida das famílias afetadas que se enquadram no
Programa;

• identificar possíveis  impactos que pos-
sam decorrer da execução do remanejamento e
estabelecer as medidas/ ações mitigadoras e/ou
compensatórias pertinentes.

Os aspectos a seguir estão eminentemente
orientados para as questões de 

reassentamento. O Plano tem, assim, o seu
foco nas famílias de baixa renda, as que apresen-
tem algum tipo de vulnerabilidade e possuam
pouca mobilidade social ou quase nenhum po-
der de defesa e negociação, sendo elas proprie-
tárias ou não dos seus imóveis. A implementa-
ção do Plano de Reassentamento deverá ocorrer
antes da inundação do lago formado pela Barra-
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gem Bujari. 
Cabe, por fim, ressaltar que em virtude do

tempo decorrido entre as pesquisas de campo
realizadas para a caracterização e identificação das
famílias a serem reassentadas, e a concreta im-
plementação do Plano aqui proposto, alguns as-
pectos habitacionais e sócio-ambientais poderão
sofrer alterações. Por isso, quando do início do
processo de implementação do Plano de Reas-
sentamento, deverão ser atualizados os dados me-
diante complementação da pesquisa, atividade
a ser desenvolvida em conjunto com o Progra-
ma de Desapropriação, em sua fase de atualiza-
ção cadastral dos domicílios atingidos.

METODOLOGIA UTILIZADA
PARA SELEÇÃO
DOS BENEFICIÁRIOS E LOCAL
DA AGROVILA

A seleção dos beneficiários baseou-se nos
procedimentos e definições determinados pelo
Ministério da Integração Nacional - MIN/DNOCS
e que podem ser resumidos da seguinte forma: 

• Condição de moradia em relação à pro-
priedade, sendo que, como pré-requisito prin-
cipal, os beneficiários devem ser residentes na
propriedade; 

• O segundo pré-requisito está relaciona-
do ao recebimento de indenização, existindo um
teto correspondente ao equivalente de 10 ha de
terra desapropriada na região; 

• O último pré-requisito está relacionado
com a própria opção do beneficiário em função
dos pré-requisitos anteriormente descritos. 

A seleção do local de implantação das agro-
vilas baseou-se em critérios de  mínimo impac-
to sobre a população, tendo sido selecionadas três
áreas localizadas nas proximidades do lago arti-

ficial a ser formado. 

CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO
DO GRUPO ALVO
DO PLANO DE REASSENTAMENTO

Para estabelecer os critérios gerais de iden-
tificação de beneficiários e atingidos pela cons-
trução do empreendimento utilizou-se o "Ma-
nual Operativo para Reassentamento em De-
corrência de Processo de Desapropriação para
Construção de Reservatórios Públicos", elabo-
rado pela Secretaria de Infra-estrutura Hídrica
(MIN), constante da Portaria n° 696 de 26 de
Julho de 2005 e publicada no DOU do dia 3 de
agosto de 2005 (Seção 1, páginas 24 a 27). 

O Plano de Reassentamento aqui proposto
tem como público alvo os atingidos pela cons-
trução do empreendimento e/ou pela  infra-es-
trutura associada à Barragem Bujari, independen-
temente da condição legal da propriedade. Con-
sidera-se atingida a parcela da população en-
quadrada em pelo menos um dos seguintes re-
quisitos: 

• Proprietários ou posseiros residentes na
área a ser desapropriada: os 

• primeiros possuem documentação le-
gal do imóvel enquanto os posseiros ocupam ter-
ras sem as respectivas escrituras; 

• Proprietários ou posseiros não residen-
tes: são donos de imóveis contidos na poligonal
de desapropriação, mas residem em outros lo-
cais; 

• Moradores, parceiros ou meeiros, ar-
rendatários, rendeiros: herdeiros, autônomos,
trabalhadores rurais não detentores da posse ou
do domínio da terra, mas que moram e/ou pro-
duzem no imóvel, ou possuem benfeitorias que
nele permanecem; 
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• Benfeitores: são aqueles que possuem
benfeitorias que permanecem no imóvel; 

• Transitórios: são ocupantes de imóveis
situados  próximos à barragem ou áreas de jazi-
das, que se tornam temporariamente insalubres
devido ao excesso de poeira, explosões e/ou
tráfico intenso de máquinas, atingidos somente
durante o período de construção da obra, mas
que após a sua conclusão retornarão às antigas
moradias. 

Durante a formação do lago as proprieda-
des poderão ser: totalmente atingidas; parcial-
mente atingidas em mais de 2/3 do total da área
dos imóveis; parcialmente atingida em menos de
2/3 do total da área dos imóveis. Da mesma for-
ma a construção do reservatório poderá atingir
propriedades com ou sem benfeitorias. Com re-
lação às opções dos atingidos, estas se constituem
em indenização total ou parcial das terras, das
benfeitorias, reassentamento em agrovila. 

9.2.5 PROGRAMA DE APOIO
TÉCNICO ÀS PREFEITURAS

O objetivo principal deste Programa é apoiar,
com recursos técnicos e financeiros, os municí-
pios onde os impactos decorrentes das obras do
empreendimento serão sentidos com maior in-
tensidade.  Esse apoio volta-se para iniciativas que
permitam a prática de ações para elevar a quali-
dade de vida nas comunidades locais, atenden-
do às demandas de suas populações, principal-
mente no que diz respeito aos seguintes aspec-
tos:

• melhoria na rede viária local;
• melhoria  e  construção  de  escolas  ru-

rais  e urbanas;
• melhoria  de  saneamento,  voltada  para

a  implantação  de  aterros  controlados, redes de

água e esgoto e estações de tratamento de esgo-
to;

• desenvolvimento  de  atividades  de  cul-
tura, esporte e lazer (construção de ginásios po-
li esportivos);

• melhoria  de  infraestrutura  de  saúde,
com a construção de postos de saúde e a aquisi-
ção  de  equipamentos médico-hospitalares.

9.2.6 PROGRAMA DE
CONTROLE DA SAÚDE PÚBLICA

A ampliação do abastecimento de água pa-
ra consumo humano, que será proporcionado
pelo Projeto da Barragem Bujari, constituirá um
impacto extremamente positivo sobre a saúde
da população residente em seu entorno. Con-
traditoriamente, o Projeto oferece também um
potencial de riscos à saúde da população, e isso
demanda medidas cuidadosas por parte do em-
preendedor e das instâncias públicas de saúde,
visando à efetivação dos benefícios esperados.

Um primeiro grupo de problemas diz res-
peito ao período de realização das obras, decor-
rentes principalmente da fragilização dos servi-
ços locais de saúde, em função da mobilização
de mão-de-obra para o Projeto. Com a chegada
de trabalhadores e de pessoas que se dirigem à
região em busca de oportunidades de trabalho,
pode-se esperar um aumento da violência, do nú-
mero de acidentes e da prostituição, com o con-
sequente aumento, também, de doenças sexual-
mente transmissíveis (DST). Caso, dentre aque-
les que chegam à região, achem-se hospedeiros
de doenças cujos vetores sejam aí encontrados,
cria-se condição favorável ao desenvolvimento
de doenças endêmicas.  Finalmente, o movimen-
to de terras e as intervenções sobre o solo e a co-
bertura vegetal podem provocar um aumento
de acidentes com animais peçonhentos.  As pres-
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sões sobre o frágil sistema de saúde local serão,
portanto, inevitáveis.

Um segundo grupo de problemas refere-se
ao próprio incremento da disponibilidade hí-
drica trazido pelo Projeto, que, sem os devidos
cuidados com a qualidade das águas e sem o
monitoramento constante dos reservatórios, po-
de representar uma elevação nos índices de doen-
ças de veiculação hídrica.

O Programa de Controle de Saúde Pública
destina-se a evitar esse conjunto de problemas
por meio da implantação de quatro subprogra-
mas:

• Prevenção da Violência e Acidentes de
Trânsito;

• Prevenção de Doenças Sexualmente
Transmissíveis;

• Prevenção de Acidentes com Animais Pe-
çonhentos;

• Prevenção de Doenças de Veiculação Hí-
drica.

O objetivo geral do Programa de Controle
da Saúde Pública é garantir o menor impacto
negativo possível nas condições de saúde da po-
pulação vinculada ao empreendimento e da po-
pulação local residente como um todo. Seus ob-
jetivos especí?cos são apresentados a seguir:

• evitar o aumento e, se possível, propi-
ciar a redução do índice de acidentes de trânsito
e dos casos de violência nos municípios que se-
rão diretamente afetados pelas obras de implan-
tação do Projeto;

• evitar o incremento das doenças sexual-
mente transmissíveis, sobretudo da AIDS, na
população vinculada ao empreendimento e na
população local residente;

• prevenir, controlar e contornar eventuais
acidentes causados por animais peçonhentos, de-
correntes das atividades de implantação do em-
preendimento;

• garantir o menor índice possível das doen-
ças de veiculação hídrica tanto para o contin-
gente de trabalhadores diretamente vinculado ao
empreendimento como para a população local
residente.

9.2.7 PLANO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Pela particularidade do ambiente em que se
instalará o empreendimento é imprescindível to-
da uma preocupação com a educação ambien-
tal, seja em sua fase de construção, seja na ope-
racionalização.

Neste sentido, o projeto se dividirá em duas
partes distintas e complementares entre si; uma
voltada para os operários, no canteiro de obras e
durante a construção, e outra para os funcioná-
rios, durante o funcionamento da unidade in-
dustrial. 

A primeira parte do projeto se referirá a fa-
se de construção física do empreendimento, vis-
to que, os trabalhadores necessitarão de orienta-
ções e informações, tanto no que diz respeito ao
meio ora em modificação, como cuidados pre-
ventivos de acidentes; a segunda parte será dire-
cionada para a operacionalização, voltada, en-
tão para a preservação do ambiente de entorno
e conservação da qualidade ambiental na área
interna do empreendimento.

CANTEIRO DE OBRAS
BENEFICIÁRIO: EQUIPE DE CONSTRUÇÃO
E OUTROS TRABALHADORES
INDIRETAMENTE ENVOLVIDOS.

EQUIPE DE CONSTRUÇÃO:

• Reprodução e distribuição de cartilha, so-
bre segurança do trabalho, que poderá ser aque-
la originária do próprio grupo responsável pelo
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empreendimento ou ainda outras das constru-
toras contratadas.

• Palestra, usando a mesma cartilha como
ilustração, em que serão esclarecidos os itens
não assimilados e empregada uma linguagem
acessível, com número nunca inferior a 10 ope-
rários, caso haja disponibilidade, serão utilizados
vídeos informativos e educacionais, e as pales-
tras serão acompanhadas de um pequeno deba-
te, em que se avaliará o nível de entendimento
dos participantes.

• Construção de banheiros, com fossa sép-
tica, escoamento de água de banho, e orienta-
ções individuais ou coletivas, abordando no-
ções básicas de higiene e saúde para esses usuá-
rios.

• Acesso à água potável e copo com con-
dições de identificação por parte de quem o us-
am.

• Refeitório em local adequado e sempre
em condições de higiene.

• Farmácia com medicamentos de primei-
ros socorros sempre em estoque suficiente.

• A lei obriga a empresa a dotar seus ope-
rários de instrumentos de segurança de traba-
lho, bem como, há obrigatoriedade em seu uso,
devendo haver, por parte dos responsáveis pela
segurança interna, uma fiscalização constante e
penalidades para quem não usá-los. Como lem-
bretes, placas educativas, sugestivas, etc., deve-
rão ser espalhadas ao longo do canteiro de o-
bras, sempre á vista do operário, devendo ser es-
tas escritas com caligrafia legível e acompanha-
da de desenho sugestivo, contemplando os que
tenham dificuldades com a leitura.

• Os operários deverão ser orientados no
sentido de preservar as condições naturais das
áreas de entorno.

• Orientar para que as embalagens de ma-
teriais, bem como todo material descartável se-

jam destinadas a depósitos de lixo.
• Não permitir que restos de materiais de

construção sejam lançados nas áreas de entorno
do empreendimento.

• O descarregamento de materiais só po-
derá ser efetuado, quando a pessoa responsável
assim autorizar, nesses locais deverá haver pla-
cas informativas sobre os cuidados básicos des-
ta operação.

• Os visitantes que irão percorrer o cantei-
ro de obras deverão ser guiados por funcionário
autorizado para tal finalidade, e usar os utensí-
lios de segurança, como: capacete, botas, etc.,
conforme o setor a ser visitado.

OPERACIONALIZAÇÃO
BENEFICIÁRIOS: FUNCIONÁRIOS.

Esta parte diz respeito à preservação do
ambiente de trabalho, bem como a conser-
vação dos equipamentos e demais patrimô-
nios da empresa. Este investimento deverá
ser continuo e permanente, esta campanha
permanente, se reverterá sob a forma de ca-
pital não gasto, ou lucro, e terá no quadro de
funcionários, uma parceria que ajudará na pre-
servação do ambiente e conservação dos equi-
pamentos. 

EXECUÇÃO

A execução do programa de educação am-
biental deverá ficar a cargo da gerência do em-
preendimento, que deverá dispor de técnicos qua-
lificados a realizar tais atividades, ou podendo
ainda contratar serviços especializados de ter-
ceiros para sua execução, estando a execução des-
te programa sujeita a fiscalização dos órgãos com-
petentes.
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9.2.8 PROGRAMAS DE CONTROLE
E MONITORAMENTO FLORESTAL

A seguir, apresenta-se a proposta de um Pro-
grama de Controle e Monitoramento Florestal pa-
ra a Barragem Bujari, devendo este ser viabiliza-
do pelo DNOCS. A proposição deste Programa
tem como objetivo restabelecer as funções pro-
tetoras e produtivas do ecossistema florestal ou
das terras arborizadas.

O texto foi adaptado das Directrices de la
Organización Internacional de las Maderas Tro-
picales para la restauración, ordenación e reha-
bilitación de bosques tropicales secundarios e de-
gradados (OIMT, 2002 - serie de políticas fores-
tales n°. 13).

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A intervenção humana intensiva - incêndios,
pastoreio excessivo, agricultura, retirada de le-
nha, e desmatamentos em geral - tem transfor-
mado as áreas florestais (ou "bosques") em áreas
degradadas em todo o mundo. As formações
que ainda não foram totalmente destruídas, em
geral se encontram empobrecidas e abertas.

Os processos de degradação florestal inicia-
dos desta maneira levam a uma transformação
dos tipos de vegetação original a bosques mais se-
cos, menos produtivos e menos resistentes, e fi-
nalmente a comunidades sem árvores ou ne-
nhuma outra vegetação lenhosa.

O desmonte de bosques arbóreos para a agri-
cultura ou criação de gado são uma das princi-
pais causas dos desmatamentos observados nas
regiões semi-áridas. Apesar disso, a vegetação na-
tiva representa um dos poucos lugares onde se
dispõe de forragem na estação seca.

Solos desprotegidos secam mais rapidamen-
te e se compactam, impossibilitando a regene-

ração natural. Os incêndios utilizados nas áreas
de pastagens nativas também representam um
obstáculo para a produtividade da vegetação le-
nhosa.

As terras com bosques arbóreos normalmen-
te estão sujeitas a múltiplas demandas de uma
grande diversidade de usuários, sendo a lenha o
produto mais extraído, principalmente pela po-
pulação mais pobre.

Para recuperação de áreas florestais severa-
mente degradadas, deve-se prescrever um pe-
ríodo amplo, com exclusão total do pastoreio de
animais de criação. Árvores grandes remanescen-
tes em áreas vizinhas devem ser protegidas, pois
são valiosas fontes de sementes e sombreamen-
to para crescimento de plântulas que podem ser
utilizadas em reflorestamentos.

Práticas silviculturais e de ordenação flores-
tal se justificam para a produção madeireira de
entressafra agrícola nas regiões mais secas. Peque-
nos agricultores podem, por exemplo, utilizar
podas em bosques visando à produção de forra-
gem, facilitando o acesso dos animais às copas
de árvores forrageiras.

Espécies exóticas cujo crescimento supere
as espécies nativas preexistentes podem ser uti-
lizadas em plantios florestais nas zonas secas (com
menos de 800 mm de chuvas anuais), de forma
a estabelecer alternativas econômicas e diminuir
a pressão por recursos florestais madeireiros e não
madeireiros na vegetação nativa.

Programas de prevenção a incêndios em áreas
florestais devem incluir a educação de agriculto-
res locais e outros usuários das terras. A preven-
ção contra incêndios florestais pode se realizar
mediante o planejamento e construção de estra-
das e caminhos nas áreas boscosas, e pela im-
plantação de barreiras "verdes", formadas por ve-
getação menos susceptível ao fogo.

A maioria dos ecossistemas das regiões semi-



182

áridas se regenera naturalmente quando se dei-
xa de intervir diretamente sobre as áreas. O pri-
meiro passo para a restauração ou reabilitação flo-
restal requer um planejamento exaustivo de uso
das terras e, o mais importante, que todos os usuá-
rios dos recursos florestais locais tratem de se con-
ciliar em manter competência mutua sobre o te-
ma.

Em casos extremos, quando a degradação das
terras é irreversível naturalmente, é necessário o
plantio florestal direto. Quando a regeneração
natural é insuficiente, se pode apoiar e acelerar a
recuperação mediante plantações de enriqueci-
mento dentro de bosques secundários (enten-
da-se como bosque secundário aquele que, al-
terado por atividades humanas, restaurou-se
naturalmente ou foi restaurado artificialmen-
te).

A reabilitação de terras florestais degrada-
das requer um manejo adequado do ecossiste-
ma. As características das terras florestais degra-
dadas incluem a baixa fertilidade e estrutura de-
ficiente do solo (compactação e outras limita-
ção físicas ou químicas), erosão e susceptibili-
dade a incêndios, ausência de simbioses radicu-
lares ou fúngicas, a falta de microhábitats ade-
quados para germinação de sementes e estabe-
lecimento de plântulas, e uma severa competi-
ção com outras plantas, especialmente pasto e
ervas.

Deve-se tem em consideração na recupera-
ção de bosques degradados o entendimento dos
processos e causas que levaram à degradação (os
fatores de estresse no ambiente natural), e logo
eliminar-los ou corrigir-los. Dados que as cau-
sas da degradação compreendem fatores socioe-
conômicos, deve se ter em conta as necessida-
des locais e o sistema de valores dos atores lo-
cais. Também é importante conhecer o tipo de
tendência e acesso aos recursos florestais pelos di-

ferentes setores da sociedade.
A estabilidade ecológica e a estabilização

das áreas de recursos hídricos na reabilitação de
terras florestais degradadas se pode fazer mais
rapidamente mediante a plantação de espécies
colonizadoras e espécies macro que ajudem a
cumprir as funções básicas de proteção.

9.2.9 PROGRAMA DE CONTROLE PARA
A RECOMPOSIÇÃO FLORESTAL

O Programa de Controle para Recomposi-
ção Florestal proposto consta de princípios e
ações recomendadas para a restauração, orde-
nação e reabilitação das terras florestais degra-
dadas (leia-se: matas ciliares e áreas de reserva
legal, bem como aquelas destinadas à manuten-
ção do equilíbrio do ecossistema e do solo em
terras altas, para o caso específico da barragem
Bujari). 

Com a perda da maior parte dos bosques
primários observados nas regiões semi-áridas, os
bosques secundários ou degradados estão se con-
vertendo em um componente fundamental de
muitas paisagens rurais e sua importância para o
fornecimento de bens e serviços está aumentan-
do com rapidez.

Nestas áreas, se devem realizar esforços pa-
ra alcançar um equilíbrio aceitável entre os pa-
râmetros básicos da sustentabilidade, que re-
presentam um desafio importante da silvicultu-
ra:

• Uma produção de bens e serviços que
seja ecológica e economicamente sustentável;

• Uma ampla satisfação social e bem-estar
humano, especialmente de todos aqueles que de-
pendem dos recursos florestais para seu susten-
to; e

• Um alto grau de qualidade ambiental
em todos os níveis seja local ou regional. 
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Um problema fundamental quando se trata
de alcançar este equilíbrio é a questão das mu-
danças através do tempo. As comunidades evo-
luem enquanto suas quantidades, atitudes, as-
pirações e expectativas. Os mercados mudam e
flutuam como resposta a dinâmica intrínseca e
aos valores e demandas variantes das pessoas. Não
obstante, a restauração dos ecossistemas flores-
tais degradados é como "uma empresa" a longo
prazo. 

As estratégias para a restauração, ordenação
e reabilitação dos bosques secundários e degra-
dados se deve fazer em uma perspectiva de lon-
go prazo, antecipando, na medida do possível,
as tendências futuras. Porém, devem também ser
flexíveis e capazes de se adaptar às circunstân-
cias variantes.

Os princípios e ações recomendadas que aqui
se apresentam, se baseiam nas razões anteriores.
Sublinhe-se a necessidade de analisar as políti-
cas, as condições sociais e jurídicas, os problemas
formais e os riscos, antes de decidir e executar as
atividades de restauração, reabilitação e ordena-
ção de bosques degradados e secundários.

9.2.10 PROGRAMA
DE MONITORAMENTO FLORESTAL

O Programa de Monitoramento Florestal pa-
ra a Barragem Bujari deverá ser executado pelo
gestor da barragem, constando de Relatório An-
ual de Monitoramento Florestal.

Um dos objetivos deste Programa de Moni-
toramento Florestal deverá Garantir processos
participativos de avaliação e controle como ba-
se para um manejo adaptável.

O controle e a avaliação são elementos im-
portantes para o trabalho eficaz de restauração e
reabilitação de bosques. Neste sentido, é essen-
cial a investigação aplicada e participativa para

apoiar a execução de estratégias de manejo adap-
táveis (controle/resposta) e para facilitar o in-
tercâmbio de informações e a educação/exten-
são e, portanto, o desenvolvimento de capaci-
dades a nível local.

Aqui se sugere um roteiro para o Relatório
Anual de Monitoramento deverá ser apresenta-
do sobre a seguinte estrutura, observadas as re-
comendações anteriores:

a) Apresentação;
b) Objetivos;
c) Metodologia das Atividades;
d) Acompanhamento dos Resultados;
e) Indicadores e Verificadores do 
Alcance dos Resultados;
f) Informação Socioeconômica;
f) Sugestões e Recomendações;
g) Relatório Fotográfico;
h) Referências.

RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA
UM PROGRAMA DE AÇÕES FLORESTAIS

a) Retirar a vegetação existente na área pre-
vista de alagamento, com separação dos produ-
tos madeireiros aproveitáveis (varas, estacas, moi-
rões, madeira para serraria, lenha);

b) Triturar os restos vegetais inaproveitáveis
como produtos madeireiros (folhas, galhos, raí-
zes e partes da copa das árvores) para futura in-
corporação ao solo nas áreas de reposição flo-
restal;

c) Retirar a camada de solo e subsolo, com
restos vegetais, da área de alagamento da barra-
gem, necessária ao nivelamento do terreno pa-
ra distribuição nas áreas de reposição florestal;

d) Mapear e identificar as áreas de reposi-
ção florestal, compreendendo a faixa estimada
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da Área de Preservação Permanente (APP) da bar-
ragem, segundo a área prevista de alagamento; 

e) Cercar a área de influência direta da bar-
ragem, de modo a evitar o trânsito de pessoas e
animais de criação, com aproveitamento do ma-
terial retirado da vegetação na área prevista de ala-
gamento;

f) Destinar o material madeireiro não apro-
veitado para cercamento (lenha, madeira para
serraria) oriundo da supressão vegetal, ao mer-
cado local ou regional, observados os preços vi-
gentes, e utilização dos recursos financeiros apu-
rados para complementação dos gastos com re-
posição florestal na área de influência direta;

g) Construir um viveiro para produção de
mudas florestais que atenda a demanda de repo-
sição florestal da APP da barragem, e seu uso fu-
turo para produção contínua para novos reflo-
restamentos e distribuição junto à população
local;

h) Escolher espécies florestais para a recom-
posição das áreas deverá seguir a lista de espé-
cies encontradas no estudo fitossociológico da
área de influência direta da barragem do Rio Bu-
jari, e na elaboração e execução de projetos re-
florestamento, deve se atentar para o Índice de
Valor de Importância das espécies no povoamen-
to remanescente, de forma a manter o padrão
natural de distribuição, abundância e riqueza
das espécies encontradas no estudo;

i) Locar a Área de Reserva Legal, conforme
a legislação vigente, correspondendo a 20% da
área de influência direta da barragem, ou seja, dos
1.320,72 hectares, o equivalente a 264,14 hec-
tares, de preferência a montante da barragem e
compreendendo uma área em ambos os lados
da barragem;

j) Regularizar as áreas de Reserva Legal nas
áreas de re-assentamento;

k) Promover capacitação em Gestão Flo-

restal para lideranças locais, com foco nas popu-
lações no entorno da área da barragem, e da
equipe técnica responsável pelo gerenciamento
da barragem, mantendo um programa de comu-
nicação social acerca da conservação e preserva-
ção das matas ciliares e das áreas de reserva legal;

l) Incentivar a formação de plantios comer-
ciais de espécies florestais nativas ou exóticas adap-
tadas às condições locais, visando o abastecimen-
to local e regional para suprir a demanda de ma-
terial para construções rurais (varas, estacas, moi-
rões), lenha e carvão;

m)Elaborar um Termo de Referência con-
tendo diretrizes e condicionantes para uso do
solo na área de influência direta da barragem;

n) Realizar estudos sobre a situação de uso
e ocupação do solo na área de influência indire-
ta da barragem, visando manter um monitora-
mento constante da situação das matas ciliares
dos principais afluentes e dos Rios Calabouço e
Bujari, de maneira a apontar a necessidade de pro-
jetos de recuperação desses mananciais e de suas
matas ciliares;

o) Direcionar e orientar o uso do solo na área
de influência indireta da barragem, promoven-
do a conservação dos recursos naturais;

p) Manter monitoramento e vigilância cons-
tantes sobre a situação da cobertura florestal nas
Áreas de Preservação Permanente (matas ciliares)
e de Reserva Legal na área de influência direta da
barragem e nas áreas de re-assentamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A priori, recomendamos que as seguintes
ações fossem realizadas, especialmente a indica-
da no item "i", que deve ser executada e con-
cluída com pelo menos um ano de antecedência
da previsão para licitação das obras da barra-
gem:
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a) Preparação de Termo de Referência para
contratação de estudos visando à elaboração de
um Projeto Executivo de Recuperação Florestal
da APP da Barragem e das Áreas Destinadas a Re-
serva Legal na Área de Influência Direta da Bar-
ragem e nas Áreas de Re-assentamento, e de um
Programa de Capacitação em Gestão Florestal
para a População do Entorno da Barragem, con-
tendo cronograma de custos e de execução;

b) Preparação de Termo de Referência para
contratação de consultoria especializada em ser-
viços de assistência técnica florestal visando man-
ter Responsabilidade Técnica durante a execu-
ção do Projeto Executivo de Recuperação Flo-
restal da APP da Barragem e da Área Destinada a
Reserva Legal na Área de Influência Direta da
Barragem e nas Áreas de Re-assentamento.

Os custos para execução dos serviços apon-
tados no subitem "i" do parágrafo anterior de-
verão ser aportados antes mesmo do início da
construção das obras da barragem, tendo um pra-
zo máximo para conclusão destes estudos de 90
dias.

Os custos para execução dos serviços apon-
tados no subitem "ii" do parágrafo anterior de-
verão ser aportados nos custos de execução das
obras da barragem, tendo prazo mínimo para
conclusão destes serviços, considerando a con-
dução da reabilitação florestal das áreas, de 10
anos.

Ao mesmo tempo do início das obras da
barragem Bujari, antes mesmo de qualquer in-
tervenção na vegetação remanescente, deverá ser
implantado o sistema de viveiro para produção
de mudas florestais, devendo se selecionar árvo-
res matrizes remanescentes para coleta de semen-
tes e coleta de plântulas de regeneração espontâ-
nea nesses remanescentes para que estas sejam le-
vadas ao viveiro e preparadas para futuros trans-

plantios, de modo a acelerar a regeneração do
sítio.

O projeto de reflorestamento/recomposi-
ção ou reabilitação florestal deverá ser observa-
do, além do apresentado anteriormente, o que
está descrito, especialmente, nas ações reco-
mendadas n°. 45 do Princípio 14, Objetivo 5.

9.2.11 PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO
DA FAUNA E DA FLORA

A execução do Programa de Conservação da
Fauna e da Flora é de vital importância para im-
pedir a ocorrência, atenuar e compensar os im-
pactos negativos, bem como otimizar  os  im-
pactos  positivos,  pela  implantação  da Barra-
gem Bujari.  Este Programa pretende fornecer
diretrizes para a conservação da flora e da fauna
local e subsídios para uma adequada e racional
gestão, de forma que o Projeto de Integração se-
ja sustentável sob a ótica biológica.

O acompanhamento das modificações am-
bientais resultantes de empreendimentos da na-
tureza do Projeto em questão, principalmente
no Brasil, é de extrema importância porque, da
compreensão dos processos que ocorrerão de-
pende o delineamento de outras construções pre-
vistas para o futuro. Isso é importante uma vez
que, no novo século, os projetos de integração
de bacias deverão ser estudados em face das cres-
centes necessidades de outras bacias deficitárias,
principalmente na região do Semi-Árido brasi-
leiro. Além disso, os resultados desse trabalho po-
derão oferecer fontes valiosas de informações pa-
ra direcionar os esforços da conservação da Caa-
tinga.

Para a implementação e execução das Medi-
das Mitigadoras propostas neste estudo direta-
mente relacionadas com essa questão, o Progra-
ma de Conservação da Fauna e da Flora propos-
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to é composto por seis subprogramas, todos
com o objetivo básico de acompanhar e contro-
lar as alterações no componente biológico das
Áreas de Influência do empreendimento, em suas
diferentes fases de construção e na fase de ope-
ração.  São eles:

• Subprograma de Monitoramento da Ic-
tiofauna;

• Subprograma de Monitoramento da Avi-
fauna;

• Subprograma de Monitoramento da Her-
petofauna;

• Subprograma de Monitoramento da Mas-
tofauna;

• Subprograma de Monitoramento das Mo-
di?cações na Cobertura Vegetal;

• Subprograma de Monitoramento da En-
tomofauna.

OS OBJETIVOS GERAIS DESTE
PROGRAMA SÃO LISTADOS A SEGUIR:

• garantir a integridade da fauna e da flora
da região a ser afetada pelo empreendimento;

• avaliar o comportamento dos diferentes
grupos de fauna e flora quando expostos às mo-
dificações dos ambientes onde  vivem;

• contribuir para o aumento de informa-
ções científicas sobre a fauna e a flora inserida na
área de transição Caatinga - Mata Atlântica;

• identificar as espécies ameaçadas de ex-
tinção, raras, vulneráveis e não descritas na Área
de Influência do empreendimento;

• propor ações que minimizem os efeitos
negativos do empreendimento sobre a biota.

9.2.13 PROGRAMA DE
MONITORAMENTO E MANEJO DE FAUNA

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

É fato notório que a redução e a fragmenta-
ção de habitats promove a perda de espécies de
grande tamanho corporal e de recursos naturais
importantes para a humanidade. No entanto,
para outras espécies, principalmente de peque-
nos mamíferos, as conseqüências desse impac-
to não são totalmente conhecidas. A maior par-
te dos trabalhos com essas espécies consiste em
inventários faunísticos sem monitoramento pos-
terior ou tratam de questões ecológicas envol-
vendo biodiversidade e estrutura ambiental.

A formação de reservatórios provoca a per-
da de habitats da fauna terrestre por desmatamen-
to ou submersão e redução da complexidade es-
trutural dos ambientes remanescentes causando
impactos na biodiversidade da área diretamente
afetada e reflexos na fauna regional. Pode tam-
bém ocorrer a perda de habitats críticos (sítios
de reprodução e pousos de animais migrató-
rios, entre outros), de conectividade da paisagem
(rotas migratórias, corredores de dispersão e
fluxo gênico, por exemplo), com impactos na
variabilidade genética.  

Visando minimizar os impactos na fauna ter-
restre local, recomenda-se a relocação da fauna
e o monitoramento da mesma.

Com a finalidade de minimizar os impactos
na fauna terrestre local, propõe-se o programa
de resgate de fauna. Os dados da fauna local fo-
ram verificados através do levantamento descri-
to no capítulo 6.2.2, considerando as informa-
ções de entrevistas informais fornecidas pelos
moradores. Esta atividade foi importante, pois
enumerou espécies que não puderam ser visua-
lizadas pelas equipes de estudo. 

O Programa de Monitoramento e manejo
de fauna deve ser aplicado durante a etapa pré-
enchimento, enchimento e operação, a fim de
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minimizar os impactos ambientais provocados
pela construção da barragem.

Todo manejo de vida silvestre deve seguir
uma hierarquia de decisão compostas de seguin-
tes: a escolha da política pública, a escolha do
objetivo técnico e a escolha da ação de manejo
necessária.

As políticas públicas geralmente são defini-
das em termos gerais que servem apenas como
linhas a serem seguidas pelo profissional de ma-
nejo de fauna

O Programa de Monitoramento e Manejo
de Fauna a ser implementado deve reduzir o de-
clíneo populacional da fauna relocada e evitar a
superpopulação de algumas espécies favoreci-
das pela sua aptidão favorável ao novo ambien-
te. 

O plano de manejo da fauna deve ser imple-
mentado a fim de viabilizar a conservação e apro-
veitamento científico e cultural da fauna local;

Aqui se sugere um roteiro para o Relatório
Anual de Monitoramento e Manejo de fauna de-
verá ser apresentado sobre a seguinte estrutura,
observadas as recomendações anteriores:

a) Apresentação;
b) Objetivos;
c) Metodologia das Atividades;
d) Acompanhamento dos Resultados;
e) Indicadores e Verificadores do 
Alcance dos Resultados;
f) Informação Socioeconômica;
g) Sugestões e Recomendações;
h) Relatório Fotográfico;
i) Referências.

A priori, recomendamos que as seguintes

ações fossem realizadas, especialmente a indica-
da no item "i", que deve ser planejada com an-
tecedência e executada durante a fase de preen-
chimento e operação do reservatório.

i) Preparação de Termo de Referência para
contratação de estudos visando à elaboração de
um Projeto Executivo de Monitoramento e ma-
nejo de fauna, bem como de resgate e salvamen-
to, na Área de Influência Direta da Barragem e
para as Áreas de Re-assentamento devem ser ela-
borados programas de educação ambiental sen-
sibilizando a População do Entorno da Barragem,
para a importância da fauna e sua influência no
equilíbrio dos ecossistemas, contendo cronogra-
ma de custos e de execução;

ii) Preparação de Termo de Referência para
contratação de consultoria especializada em ser-
viços de assistência técnica faunística visando man-
ter Responsabilidade Técnica durante o planeja-
mento, elaboração e execução do Projeto de Ma-
nejo e monitoramento da fauna e resgate/salva-
mento da fauna.

iii)Os custos para execução dos serviços
apontados no subitem "i" do parágrafo anterior
deverão ser aportados antes mesmo do início da
construção das obras da barragem.

O planejamento, elaboração e execução dos
planos de monitoramento e manejo, bem como
de resgate e salvamento devem ser custeados pe-
lo órgão empreendedor da represa, bem como
a contratação de todos os técnicos necessários
para o planejamento e execução dos planos su-
pracitados.
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10 PROGNÓSTICO
AMBIENTAL E CONCLUSÃO

10.1 PROGNÓSTICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS NA AUSÊNCIA
DO EMPREENDIMENTO

Os efeitos do Projeto da Barragem Bujari
se estenderão a amplas áreas dos Estados do Rio
Grande do Norte e Paraíba. Esses estados apre-
sentam realidades socioeconômicas bastante
semelhantes.

A primeira realidade é encontrada, prin-
cipalmente, na região litorânea, marcada por
um dinamismo, comercial e de serviços, so-
bretudo com importante atividade turística. As
áreas metropolitanas e costeiras são caracteri-
zadas por intensa urbanização e um crescimen-
to demográ?co que se sustenta, principalmen-
te, pela a?uência de migrantes vindos, em gran-
de número, do interior dos estados. As popu-
lações que se encontram nessas regiões enfren-
tam uma variedade de padrões de vida, des-
frutando desde condições mínimas até padrões
elevados de qualidade de vida.  Os principais
problemas dessa região estão nos "bolsões"
de miséria e nas periferias das cidades que
concentram as populações migrantes da zona
rural.

Uma outra realidade caracteriza as regiões
do sertão e do agreste. A base de sustentação
econômica e social é essencialmente agrope-
cuária e conta apenas com atividades indus-
triais de pequeno porte e de caráter tradicio-
nal. O setor de comércio e serviços é limitado
pelo escasso dinamismo da agricultura e da
indústria.  A maioria das populações que aí se
encontram vive em condições de pobreza e mi-

séria.
No agreste da área do empreendimento são

encontradas exceções a essa regra geral.  Em
alguns pólos interioranos, como o de Nova
Cruz (RN), existe uma economia diversifica-
da que impulsiona processos locais de mo-
dernização e melhoria das condições de vida. 

A disponibilidade de água é, sem dúvida,
o fator determinante da pobreza ou da rique-
za na região.  Os efeitos das secas sobre o se-
tor produtivo agropecuário e sobre o modo
de vida das populações são aterradores e de-
terminantes da estagnação econômica gene-
ralizada, das  enormes di?culdades para  a  so-
brevivência, das  condições de  saúde  inade-
quadas  e do  acelerado esvaziamento popula-
cional das  zonas  rurais. A seca impede a ?xa-
ção do homem no campo e é a principal res-
ponsável por um processo migratório que pres-
siona pequenas e médias cidades incapazes de
absorver essa população. A consequência é o
deslocamento dessa massa para os centros in-
terioranos (Nova Cruz, Mossoró, Guarabira e
Campina Grande) e, principalmente, para as
metrópoles (Natal e João Pessoa), criando os
"bolsões" de pobreza das cidades.

A barragem Bujari surge como uma im-
portante alternativa para enfrentar o proble-
ma da escassez de água no sertão e no agreste.
Sem a efetivação do projeto, não se vislumbra
uma solução para o abastecimento regular de
água, e espera-se uma continuidade do proces-
so secular de empobrecimento e de crescimen-
to da miséria na região e dos problemas a ele
associados.

Do ponto de vista ambiental, a região
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apresenta problemas típicos de zonas de
uso das terras para ?ns agropecuários e ex-
trativismo. A cobertura vegetal de Caatin-
ga  já  está bastante  comprometida,  com
sérias consequências sobre a fauna origi-
nal. Em virtude da retirada de cobertura ve-
getal para lenha e carvão ou para uso em
cercas de proteção das lavouras, a Caatin-
ga vem sendo degradada de forma inten-
sa.  

Caso o desenvolvimento econômico da re-
gião continue acontecendo da forma como se
dá hoje em dia, a tendência é que essa proble-
mática ambiental se amplie. 

A pecuária extensiva é, hoje, uma das pou-
cas alternativas de sobrevivência para a popu-
lação do Semi-Árido.  No entanto, ela impli-
ca a abertura constante de novos pastos, a qual,
somada à retirada constante de madeira da Caa-
tinga, provoca o desmatamento dos poucos
remanescentes originais e a destruição da fau-
na que nela vive. 

Esse processo acarreta uma marcante per-
da de diversidade na região, pois não se está
degradando somente uma ou duas espécies,
mas, sim, o hábitat de diversos animais sil-
vestres existentes na Caatinga. 

Observam-se atualmente, em toda a área,
um baixo crescimento e desenvolvimento de
plantas, o que se reflete numa diminuição das
plantas da Caatinga: só sobrevivem as mais
resistentes.  Isso é consequência do intenso
desmatamento, da queima e corte de árvores
e do consumo de algumas plantas pelo reba-
nho caprino.

A baixa circulação das águas na região fa-
vorece a presença do caramujo que hospeda
o causador da barriga d'água e dos mosquitos
transmissores de doenças, como a malária, a
filariose, a febre amarela e a dengue.

10.2 PROGNÓSTICO E ANÁLISE DAS
CONDIÇÕES AMBIENTAIS
COM O EMPREENDIMENTO

Do ponto de vista socioeconômico, as
ações necessárias à implantação do Projeto (pla-
nejamento, estudos e obras) poderão ter re-
sultados negativos imediatos, que, no entan-
to, deverão sofrer interferências para que se-
jam evitados ou atenuados.  

Dentre eles, podem ser destacados:
• as perdas de áreas produtivas e o des-

locamento de populações para implantação
dos reservatórios;

• a criação de um ambiente de tensões
sociais, em função do passado de descon?an-
ças em  relação às  intervenções governamen-
tais e de perturbações localizadas causadas
pelo projeto  (atração de  trabalhadores não ab-
sorvidos nas obras, aumento dos riscos de
acidentes nas estradas rurais, pressões sobre a
infraestrutura urbana etc.);

Os diferentes Programas Ambientais que
serão implantados junto com as obras ate-
nuarão e compensarão esses efeitos, procuran-
do corrigi-los de forma signi?cativa. A ate-
nuação ou compensação desses efeitos en-
contra respostas pelos diferentes Programas
Ambientais que serão implantados concomi-
tantemente às obras, procurando contorná-los
de forma decisiva.

Por outro lado, a oferta imediata de água,
tanto para abastecimento quanto para a pro-
dução, a partir do início da operação do Pro-
jeto, deverá refletir-se em uma mudança lo-
cal positiva, compensando as perturbações de-
correntes da obra.

Os efeitos positivos da obra poderão ser
sentidos a partir dos seguintes benefícios:
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• disponibilização de água para rebanhos;
• geração de novas possibilidades de ren-

da;  
• aumento do número de famílias fixa-

das no campo;
• garantia  de  abastecimento  das  co-

munidades  ao longo dos canais, através de cha-
farizes.

No plano regional, uma significativa trans-
formação será desencadeada com a operação
do Projeto. Em decorrência da ampliação da
oferta de água para consumo domiciliar e pa-
ra várias áreas com alto potencial de irriga-
ção, um grande número de agricultores po-
derá receber água tanto através de rios como
de açudes. 

A construção da Barragem Bujari permi-
tirá a criação empregos rurais diretos e  indi-
retos,  viabilizando  a  fixação  dos habitantes
no  campo.  Esse efeito deverá reduzir o êxo-
do rural;

As novas condições de oferta de água pro-
postas pelo empreendimento deverão favo-
recer um maior desenvolvimento de ativida-
des econômicas urbanas (indústria, comér-
cio e serviços). 

O resultado do conjunto de processo pro-
dutivos desencadeados ou reforçados pela im-
plantação do empreendimento faz prever as
seguintes situações:

• diminuição  da  migração  e,  portan-
to, retenção  de  um  importante  contingente
humano na região beneficiada;

• dinamização  das  atividades  produti-
vas, gerando mais negócios, empregos e ren-
da;

• redução  da  pressão  migratória  so-
bre  as pequenas e médias cidades e metró-
poles da região,  reduzindo  seus problemas

sociais e ambientais. 

Em síntese, o empreendimento trará im-
portantes progressos para a economia da re-
gião, principalmente no mercado de traba-
lho, além de induzir mudanças de comporta-
mento nos padrões tecnológicos e culturais.

O Projeto representará uma possibilidade
de disponibilização de água para outras regiões
e a oferta de água que o empreendimento pro-
põe será suficiente para eliminar a deficiência
atual no atendimento.

Com o aperfeiçoamento do suprimento de
água, prevê-se ainda uma redução no núme-
ro de pessoas que estariam expostas às situa-
ções emergenciais das secas.

O empreendimento deverá reduzir as in-
ternações em decorrência da  incidência de
doenças associadas à escassez de água.  Assim,
pode-se dizer que o empreendimento contri-
buirá de forma significativa, na melhoria das
condições sanitárias e amenizar os graves pro-
blemas sociais causados pelas condições am-
bientais da região.

Com relação aos aspectos ambientais, os
impactos gerados pelo empreendimento po-
derão ser perfeitamente atenuados e monito-
rados por meio dos Programas Ambientais aqui
propostos que passarão a ser parte integrante
do Projeto.

As possíveis perdas e fragmentação de áreas
de vegetação nativa da Caatinga em função
das obras serão mínimas e distribuídas ao lon-
go de toda a extensão do projeto. 

Uma preocupação decorrente da implan-
tação da Barragem Bujari é o risco de introdu-
ção de peixes que possam vir a comprometer
as espécies locais existentes nos rios das ba-
cias receptoras. É difícil determinar exatamen-
te o que ocorrerá com as espécies moradoras
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a partir do contínuo transporte e introdução
de novos elementos. Portanto, será desenvol-
vido um Programa de Monitoramento contí-
nuo, a partir do início das obras e ainda de-
pois delas, com o objetivo de acompanhar
minuciosamente possíveis mudanças, de for-
ma a definir as ações de controle.

Com o aumento da oferta de água, pode-
se prever a propagação de vetores de doenças
que já existem na região, como os caramujos
e os mosquitos.  Entretanto, o monitoramen-
to da qualidade das águas nos canais, reserva-
tórios, rios receptores e em pontos onde haja
formação de poças em leitos naturais, o con-
trole de plantas aquáticas e a manutenção da
vazão mínima deverão reduzir a incidência
de doenças endêmicas na região.  

As novas áreas que serão inseridas no pro-
cesso produtivo poderão acarretar aumentos
no desmatamento, na produção de sedimen-
tos e na degradação dos solos e corpos d'água
receptores  (em  função  da  maior  utilização
de  fertilizantes,  defensivos  agrícolas  e  afins). 

Assim, estão previstas ações diretamente
direcionadas a esses impactos. Possíveis im-
pactos do Projeto nos solos e na paisagem,
decorrentes de ações ligadas à construção da
barragem,  são pouco significativos.

O Programa de Educação Ambiental, que
envolve uma conscientização sobre práticas
agrícolas de manejo dos solos, direcionada aos
produtores rurais que vão utilizar as águas, con-
tribuirá para a preservação não só  dos solos
como  também de  todos os outros elementos
ambientais relacionados.  

Os Programas de Educação Ambiental e
de Apoio Técnico para Pequenas Atividades
de Irrigação ao longo do reservatório para as
Comunidades  Agrícolas  vão  subsidiar  a  for-
mação de uma mentalidade mais a?nada com

a sustentabilidade das  atividades  rurais na
região, incluindo, principalmente, o contro-
le da salinização dos solos, hoje muito comum,
em face do manejo inadequado das águas.

10.3 CONCLUSÃO

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) mos-
trou os principais aspectos do Projeto deno-
minado Barragem Bujari. A barragem Bujari é
do tipo com reservatório, caracterizando-se
por represar água atrás da barragem para ar-
mazenamento sazonal/anual do fluxo do rio.
O boqueirão onde será erguida a Barragem Bu-
jari é constituído por uma faixa de terreno
aluvionar, compreendida entre duas elevações
rochosas, com aproximadamente 300 m de
extensão e profundidades variando entre 4 e
10 m. O perfil estratigráfico nas áreas circun-
vizinhas ao  leito do rio mostra uma camada
de solo de predominância arenosa, com fra-
ções silto-argilosas, sobrepondo-se ao estrato
rochoso firme. 

Dentre os três eixos susceptíveis ao barra-
mento foi selecionado o eixo 3, (ver seção 3
- Alternativas tecnológicas e Locacionais). Os
três eixos analisados apresentam ótimas con-
dições físicas favoráveis à construção do bar-
ramento; no entanto a construção do eixo 1
afetaria diretamente a existência da barragem
à montante, Pedro Targino, a qual apresenta
forte influência sócio-econômica nas popu-
lações ribeirinhas locais. 

A seleção do local do barramento foi rea-
lizada a partir das informações do estudo bá-
sico, viabilidade e anteprojeto, desenvolvi-
dos pela Acquatool (2006) e a análise do diag-
nóstico ambiental apresentadas nesse estudo,
levando em considerações os aspectos econô-
micos e sócio-ambiental.
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Considerando a hipótese que o empreen-
dimento não venha a ser construído, o ce-
nário previsto para a população, será de con-
tínua luta contra a escassez hídrica, dificul-
tando sua sobrevivência e provocando mi-
grações em busca de melhores condições de
vida e a exploração não planejada dos re-
cursos naturais continuarão. Analisando to-
dos os impactos negativos discutidos no item
8 Identificação e Avaliação dos Impactos Am-
bientais - apresentados na matriz, pode-se
concluir que com a construção da barra-
gem, a população irá poder ter a chance de
melhorar sua qualidade de vida e com a im-
plementação dos programas de monitora-
mento, promover um desenvolvimento sus-
tentável.

A construção da Barragem Bujari poderá
inserir-se no contexto dos investimentos pú-
blicos destinados a estimular o crescimento do
Agreste Potiguar e Paraibano, contribuindo pa-
ra a consolidação de um modelo de desenvol-
vimento mais apropriado. Indiretamente, a

construção desta obra contribuirá para com o
desenvolvimento do comércio regional e de
outras atividades econômicas a serem esti-
muladas durante a etapa de construção. A fal-
ta d'água, hoje, é um empecilho de grandes
proporções para o desenvolvimento humano
de milhões de brasileiros. A barragem apre-
senta uma solução eficiente e estruturante pa-
ra aumentar a oferta de água com garantia pa-
ra uma população e toda uma região que so-
frem com a seca.

O projeto da Barragem Bujari pode ser
considerado, portanto, como um empreen-
dimento ambientalmente viável, ao trazer,
potencialmente, com sua inserção, benefí-
cios econômicos e sociais que superarão os
impactos ambientais que possam advir de sua
implantação e operação - isso se houver por
parte do empreendedor uma boa gestão no
sentido de implantação de todos os Progra-
mas Ambientais propostos, tanto para a fase
de implantação do Projeto como para a fase
de operação.

O projeto da Barragem Bujari
pode ser considerado,

portanto, como um
empreendimento

ambientalmente viável, ao
trazer, potencialmente, com

sua inserção, benefícios
econômicos, sociais e

ecológicos
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11 EQUIPE TÉCNICA
O presente Estudo de Impacto Ambien-

tal (EIA) do projeto denominado Barragem
Bujari, a ser instalada no Município de Nova
Cruz, no Estado do Rio Grande do Norte, foi
elaborado pela empresa PROGEL - Projetos
Geológicos Ltda., com escritório na Rua Jo-

sefina Pinto, 46-A, Santo Antônio, Mosso-
ró/RN, tendo como Responsável Técnico o
Geólogo Paulo César Ramos Coelho, CREA
N°. 2103280709.

A equipe técnica de elaboração do EIA é
composta pelos seguintes profissionais:

ADJANE MONIQUE DE SOUSA
BIÓLOGA, CRBIO N°. 59.376/5-D
CTF/IBAMA N°. 2509914 
UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE - UERN

ANDRÉA CRISTIANE DE MELO
GEÓGRAFA (UFRN), CREA N°. 2101260077
CTF/IBAMA N°. 733764
TÉCNICO EM GEOLOGIA (ETFRN)
MESTRE EM GEOCIÊNCIAS (UFRN)

DANIEL CÉSAR BARROS TORRES
BIÓLOGO, CRBIO N°. 5-67.5-67.313/05-D
CTF/IBAMA N°. 4243864
UNIVERSIDADE POTIGUAR - UNP

ELIEZER TARGINO DE OLIVEIRA JÚNIOR
MESTRE EM MEIO-AMBIENTE (UFPB), 
CRBIO N°. 5-67.338/05-D
CTF/IBAMA N°. 4231574
MESTRE EM ENGENHARIA SANITÁRIA
E AMBIENTAL (UFCG)

GUTEMBERG HENRIQUE DIAS
TÉCNICO EM GEOLOGIA, CREA N°. 1403400172
CTF/IBAMA N°. 282801
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